
Nª 24.720 Preço banca: R$ 3,50

Brasil tem 2.047.660 recuperados e
2,9 milhões de casos da covid-19

Pnad: desemprego chega a
13,3% no segundo trimestre
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MP destina R$ 1,99 bilhão para
viabilizar vacina contra covid-19

STF: teto constitucional
incide sobre soma de pensão

e aposentadoria

www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,34
Venda:       5,35

Turismo
Compra:   5,33
Venda:       5,65

Compra:   6,34
Venda:       6,35

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

12º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Esporte

Scheidt é eleito segundo maior atleta nos
100 anos de história do Brasil em Olimpíadas

O ano de 2020 registra o
centenário da primeira parti-
cipação do Brasil na Olimpía-
da. E mesmo com os Jogos de
Tóquio adiados em função da
pandemia, a marca é signifi-
cativa e merece ser celebra-
da. O Globoesporte.com con-
sultou 100 jornalistas de vá-
rios veículos de comunicação
para eleger os maiores atletas
brasileiros neste século de
história do principal evento
poliesportivo do mundo.
Dono de cinco medalhas olím-
picas, o velejador Robert
Scheidt garantiu mais um pó-
dio. Ele ficou em segundo lu-
gar, atrás de Adhemar Ferrei-
ra da Silva.

Os dois atletas mais vota-
dos pelos jornalistas são bi-
campeões olímpicos. Adhemar
ganhou ouro em 1952 e 1956
na prova do salto triplo. Ro-
bert subiu ao alto do pódio na
classe Laser nos Jogos de
Atlanta/1996 e Atenas/2004. A

diferença entre os dois foi de 101
pontos. Enquanto Silva somou
1.868 pontos, Scheidt ficou com
1.767. A medalha de bronze nes-
sa eleição coube a Joaquim Cruz.
O campeão na prova dos 800 me-
tros em Los Angeles/1984, rece-
beu 1.407 pontos.

“É uma honra receber esse
reconhecimento da mídia espe-
cializada em esporte. Estar ao
lado do Adhemar, o primeiro bi-
campeão olímpico do Brasil, e
do Joaquim Cruz, meu ídolo de
infância e que, com sua vitória
em Los Angeles, me fez
sonhar com a conquista de uma
medalha de ouro, é especial.
Quero agradecer a todos os jor-
nalistas participantes e também
aos colegas atletas. Todos nós,
com pódios ou não, ajudamos a
escrever a história do Brasil nes-
ses 100 anos de participação na
Olimpíada”, afirma o maior me-
dalhista olímpico do Brasil, com
cinco pódios, que é
patrocinado pelo Banco do Bra-

da. Quando largar para a pri-
meira regata em Tóquio, se
tornará recordista brasileiro
em participações nos Jogos.
Enquanto esse dia não chega,
ele segue treinando no Lago
Di Garda, na Itália, onde mora
com a família.

A eleição do GE - A vota-
ção do Globoesporte.com atin-
giu jornalistas de todo o Bra-
sil. Cada um dos 100 eleitores
enviou um “top 20” particular,
seguindo uma ordem de rele-
vância. A cada posição na lis-
ta, era atribuída uma pontua-
ção de 1 a 20, que foi somada,
chegando ao ranking final.

Além dos três primeiros, o
top 10 da eleição do GE tem o
velejador Torben Grael (4°), o
líbero Serginho (5°), o nada-
dor Cesar Cielo (6°), o ginasta
Arthur Zanetti (7°), a jogado-
ra de vôlei de praia Jackie Sil-
va (8°), o maratonista Vander-
lei Cordeiro de Lima (9°) e a
atacante Scheilla (10°).

sil e Rolex e que conta com o
apoio do COB e CBVela.

Scheidt está em preparação
para disputar a sétima Olimpía-
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Jimenez vence segunda prova em Berlim e
amplia liderança no Jaguar I-PACE eTROPHY

Já está virando tradição no
Jaguar I-PACE eTROPHY em
Berlim: o hino nacional brasi-
leiro tocou no pódio, mais uma
vez hoje, agora com vitória de
Sergio Jimenez, celebrando a
segunda conquista seguida da
equipe ZEG iCarros Jaguar Bra-
zil na Alemanha.

O atual campeão largou na
primeira fila ao lado do compa-
nheiro Cacá Bueno, que fez a
pole e terminou em terceiro lu-
gar, após enfrentar um proble-
ma na ativação de seu primeiro
“Attack Mode”. Jimenez che-
gou aos 84 pontos na tabela e
comemorou bastante o resul-

tado após precisar fazer uma táti-
ca bastante agressiva para con-
seguir o primeiro lugar na prova,
aumentando assim a diferença em
relação ao vice-líder, o neozela-
nês Simon Evans, para sete pon-
tos.

“Foi uma boa corrida, eu tive
que ser bem agressivo e a pista
mudou bastante por causa da bor-
racha no traçado. O rendimento
dos pneus estava pior do que on-
tem, hoje está mais quente e mes-
mo assim fizemos uma boa prova.
Trabalhamos um pequeno ajuste
no carro junto com meu engenhei-
ro (Gabriel Rodrigues, o “Portu-
ga”) e ali ganhamos um décimo

de segundo no classificatório.
Ainda assim, eu tive que admi-
nistrar o carro na prova, mas foi
fantástico vencer depois de ter
largado em segundo”, diz Jime-
nez, que acumula 13 pódios em
15 corridas disputadas na histó-
ria do campeonato.

Vencedor em Berlim no ano
passado e também na corrida des-
ta quarta-feira, Cacá voltou a lar-
gar na frente, mas uma falha na
utilização do Attack Mode, que dá
120 segundos de potência extra ao
carro, acabou tirando a chance do
pentacampeão da Stock Car de lu-
tar por sua terceira vitória na pista
alemã. Apesar disso, o piloto bra-

sileiro voltou ao pódio e subiu para
a terceira colocação no campeo-
nato com 41 pontos.

“Ainda vamos analisar junto
com a equipe o erro que aconte-
ceu para o Attack Mode não ter
sido acionado na minha primeira
tentativa. Eu estava muito feliz
com o carro, assim como aconte-
ceu ontem quando liderei os trei-
nos e venci. Os pneus estavam
funcionando bem e tentei impri-
mir um bom ritmo hoje. Perdi duas
posições que eu deveria recupe-
rar com o Attack Mode, mas tive
uma disputa com o Evans e termi-
nei em terceiro. O resultado não é
ruim, mas quando você consegue

resultados como o de ontem e
crava a pole hoje, fechar em ter-
ceiro é um pouco frustrante. Va-
mos olhar para frente e pensar
na prova deste sábado”, analisa
Cacá.

A equipe ZEG iCarros Ja-
guar Brazil ainda subiu no pó-
dio novamente na Pro-Am com
Adalberto Baptista, que foi o
terceiro colocado em sua clas-
se. O Jaguar I-PACE eTROPHY
retorna neste sábado com a sex-
ta etapa do campeonato em Ber-
lim, a terceira consecutiva na
pista alemã. O treino classifica-
tório será às 7h55 da manhã e a
prova às 11h45.

Facebook
remove

postagem de
Trump por

desinformação
sobre

covid-19
O Facebook removeu na

quarta-feira (5) vídeo postado
pelo presidente dos Estados
Unidos (EUA), Donald Trump,
no qual ele dizia que as crian-
ças são “quase imunes” à co-
vid-19. A empresa afirmou que
a publicação violava regras de
compartilhamento de informa-
ções enganosas sobre o novo
coronavírus.

“Este vídeo inclui afirma-
ções falsas de que um grupo de
pessoas é imune à covid-19, o
que representa uma violação de
nossas políticas sobre desin-
formações prejudiciais”, disse
um porta-voz do Facebook.

O porta-voz acrescentou
que foi a primeira vez que a em-
presa de redes sociais removeu
um post de Trump por desin-
formação sobre o novo corona-
vírus.

A Casa Branca não respon-
deu imediatamente a um pedi-
do de comentário. (Agência
Brasil)

Cepal diz que
comércio

internacional
da América
Latina cairá

23%
O comércio internacional da

América Latina e do Caribe terá
uma queda de 23% em 2020 por
causa dos efeitos da pandemia
do coronavírus (covid-19), in-
formou na quinta-feira, (6) a
Comissão Econômica para a
América Latina e o Caribe (Ce-
pal), em relatório. A queda é
maior do que a registrada na cri-
se financeira de 2009, quando a
economia da região diminuiu
21%.  Página 3

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quinta-feira, (6)
que o teto constitucional para
remuneração no serviço públi-
co incide sobre a soma de apo-
sentadoria e pensão por morte
recebidos pelos servidores pú-

blicos. Com a decisão, o valor
dos ganhos não pode ultrapas-
sar R$ 39,2 mil, valor do salário
dos ministros da Corte, que foi
definido pela Constituição como
teto.

A decisão não se aplica aos

casos nos quais a Constituição
autorizou a acumulação de cargos
públicos, como os casos de pro-
fessores e de profissionais de
saúde. Nesses casos, por uma
decisão anterior do STF, o teto
incide separadamente nos paga-
mentos.

A questão foi decidida em
um recurso da União no proces-
so envolvendo uma servidora
do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal (TJ-DF) que rece-
be sua aposentadoria e uma
pensão por morte do marido. Na
época em que o caso deu entra-
da na Justiça, a servidora ainda
trabalhava e acumulava a pensão
com o salário.

No julgamento, por 7 votos a
3, prevaleceu o voto do relator,
ministro Marco Aurélio. Página 4
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O presidente Jair Bolsonaro
assinou nesta quinta-feira (6) a
medida provisória (MP) que
abre crédito extraordinário de
R$ 1,9 bilhão para viabilizar a
produção e aquisição da vacina
contra a covid-19, que está sen-
do desenvolvida pelo laborató-
rio AstraZeneca, em parceria
com a Universidade de Oxford.
A transferência de tecnologia na
formulação, envase e controle
de qualidade da vacina será re-
alizada por meio de um acordo
da empresa britânica com a
Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), vinculada ao Ministé-

rio da Saúde. Com isso, caso a
eficácia do imunobiológico seja
comprovada, o Brasil deverá
produzir 100 milhões de doses.

"Assinamos esse protocolo
no passado e passamos a fazer
parte desse seleto grupo. A nos-
sa contrapartida é basicamente
financeira no momento, quase
R$ 2 bilhões. Talvez em dezem-
bro ou janeiro exista a possibili-
dade da vacina e daí esse pro-
blema estará vencido poucas
semanas depois", afirmou o pre-
sidente, durante cerimônia de as-
sinatura da MP, no Palácio do
Planalto.    Página 4

Senado aprova limitação
temporária da taxa de

juros do cartão

Diretor do Instituto Butantan
defende confiabilidade de

vacina chinesa
O diretor do Instituto Butan-

tan, Dimas Covas, rechaçou na
quinta-feira (6) questionamen-
tos sobre a confiabilidade da
Coronavac, vacina contra a co-
vid-19 desenvolvida pelo labo-
ratório chinês Sinovac Biotech.
Ao citar que a farmacêutica As-
traZeneca, responsável pela

chamada vacina de Oxford, que
também deve ser produzida no
Brasil, pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz), também tem um
grande laboratório no país asiá-
tico, ele ressaltou que não há
motivos para preocupação em re-
lação à nacionalidade da vacina.

Página 2

Página 4

Ministério da Saúde monitora
síndrome em crianças
associada à covid-19
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Diretor do Instituto Butantan defende
confiabilidade de vacina chinesa

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

O diretor do Instituto Butan-
tan, Dimas Covas, rechaçou na
quinta-feira (6) questionamentos
sobre a confiabilidade da Coro-
navac, vacina contra a covid-19
desenvolvida pelo laboratório
chinês Sinovac Biotech. Ao citar
que a farmacêutica AstraZeneca,
responsável pela chamada vaci-
na de Oxford, que também deve
ser produzida no Brasil, pela Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
também tem um grande laborató-
rio no país asiático, ele ressaltou
que não há motivos para preocu-
pação em relação à nacionalida-
de da vacina.

“A gente tem que lembrar que
o nosso telefone Apple é feito na
China e são feitos inúmeros ou-
tros produtos industriais, inclu-
sive as grandes farmacêuticas
todas têm grandes laboratórios e
grandes investimentos na China.
A China é um país que tem um
investimento muito pujante hoje
em ciência. É uma ciência que se
ombreia com qualquer outro país
do mundo e muitas vezes em ter-
mos de volume até superior.  Não
há motivos para descaracterizar
ou desconsiderar uma vacina
pelo fato dela ter sido desenvol-
vida inicialmente na China”, res-
saltou Covas ao participar da

comissão externa da Câmara dos
Deputados que acompanha as
ações de enfrentamento à pan-
demia.

Fase três
Neste momento, o Butantan

comanda a fase três dos testes
na qual são feitos os ensaios clí-
nicos, que são os estudos de um
novo medicamento em seres hu-
manos. A fase clínica serve ainda
para validar a relação de eficácia
e segurança do medicamento e
também para novas indicações
terapêuticas.  As primeiras duas
fases foram feitas na China. A tes-
tagem coordenada pelo instituto
brasileiro terá a participação de 9
mil voluntários e deve ser con-
cluída entre o final de outubro e
o início de novembro. Dos 12
centros de pesquisa seleciona-
dos no Brasil, o Instituto de In-
fectologia Emílio Ribas e o Hos-
pital das Clínicas da Faculdade
de Medicina de Ribeirão Preto da
Universidade de São Paulo (USP)
iniciaram a pesquisa no mês pas-
sado.

O contrato com a farmacêuti-
ca chinesa permite ao Butantã
começar a produzir e envasar a
Coronavac a partir de outubro
deste ano. Se a vacina for apro-

vada, a Sinovac e o Butantan vão
firmar acordo de transferência de
tecnologia para produção em es-
cala industrial tanto na China
como no Brasil para fornecimen-
to gratuito ao Sistema Único de
Saúde (SUS). Os passos seguin-
tes são o registro do produto
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) e forneci-
mento da vacina em todo o Bra-
sil, o que está previsto para ja-
neiro de 2021.

Segundo o gerente-geral de
Medicamentos e Produtos Bio-
lógicos da Anvisa, Gustavo Men-
des, que também participou do
debate, apesar da flexibilização
que houve na resolução que nor-
matiza o registro de medicamen-
tos e vacinas que serão utiliza-
das no enfrentamento à pande-
mia do novo coronavírus, a com-
provação da eficácia e a seguran-
ça são imprescindíveis nesse
processo. Entre outros aspectos,
para conceder o registro, a Anvi-
sa precisa saber, por exemplo, se
a vacina é segura, por quanto
tempo tem eficácia e se será ne-
cessária dose de reforço.

Custo
O Butantan como instituto

público não vende vacina, forne-

ce para o Ministério da Saúde e
para outros órgãos públicos in-
ternacionais e recebe ressarci-
mento por isso. Sobre o custo da
vacina, o pesquisador afirmou
que, como os testes ainda não
foram concluídos, não é possí-
vel estimar o custo final da dose,
mas adiantou: “É inadmissível
que tenhamos custos acima do
que já têm sido anunciado no
panorama nacional e internacio-
nal. Qualquer que seja o custo
final dessa vacina, ela deverá es-
tar nesse patamar ou abaixo do
acordo que o próprio Ministério
[ da Saúde] anunciou com a As-
traZeneca”, garantiu.

América Latina
Outro ponto destacado pelo

diretor do Instituto Butantan é
que já há conversas com outros
países para fornecimento da Co-
ronavac. Nesse sentido há me-
morando de intenções com a Ar-
gentina, além de conversas com
a Colômbia, com a Organização
Pan-Americana da Saúde e com
um órgão americano. “A perspec-
tiva é que o Butantan em parce-
ria com a Sinovac possa ser um
grande provedor de vacinas para
a América Latina”, afirmou.
(Agência Brasil)

SP registra mais de 13,4 mil casos e
339 mortes por covid-19 em um dia

Nas últimas 24 horas, o esta-
do de São Paulo contabilizou
13.405 novos casos e mais 339
mortes provocadas pelo novo
coronavírus. Com isso, o estado
soma agora 598.670 casos con-

firmados e 24.448 óbitos por co-
vid-19, a doença provocada pelo
novo coronavírus, desde o iní-
cio da pandemia.

Entre o total de casos diag-
nosticados, 390.601 pessoas es-

tão recuperadas da doença, sen-
do 73.967 após internação.

Há 13.080 pessoas internadas
em todo o estado em casos sus-
peitos ou confirmados do novo
coronavírus, sendo 5.556 em es-

tado grave.
A taxa de ocupação de leitos

de unidades de terapia intensiva
(UTI) no estado está em 59,7%,
enquanto na Grande São Paulo
está em 58,2%. (Agência Brasil)

Requalificação do Anhangabaú: um novo
espaço para convívio e lazer das pessoas

As obras do Vale do Anhan-
gabaú, no Centro, que devem ter
sua primeira fase concluída no
segundo semestre, vão fortalecer
o local como cartão-postal da ci-
dade, qualificando suas cone-
xões com o transporte público,
espaços culturais e edifícios pró-
ximos, e transformando-o em um
espaço mais convidativo e de
permanência à população, com
segurança, acessibilidade, lazer e
zeladoria.

O projeto para o Anhangabaú
foi construído por diversos pro-
fissionais. O conceito começou
a ser elaborado em 2007, em ofi-
cina com técnicos municipais e
com a participação do escritório
de Jan Gehl, um dos mais reno-
mados nomes da arquitetura
mundial.

“Nosso projeto conceitual
integrava uma abordagem mais
ampla para todo a região central e
tinha o objetivo de melhorar a vida
da população, atrair mais pesso-
as e tornar as ruas e os espaços
públicos mais seguros. Para uma
grande cidade como São Paulo, é
importante ter um espaço de im-
portância histórica, cultural e na-
tural como Anhangabaú. Um des-
tino que pode abraçar as muitas

atividades e pessoas que tornam
São Paulo tão especial”, diz Da-
vid Sim, diretor criativo da Gehl
Architects.

Seis anos mais tarde, em 2013,
a Prefeitura de São Paulo iniciou
novo processo participativo,
convidando diversos profissio-
nais, técnicos municipais e pro-
fissionais da sociedade civil para
ajudar a elaborar o projeto. As
estratégias também foram deba-
tidas por diversos segmentos da
sociedade.

“É um projeto não autoral,
construído por várias pessoas.
Conta com diversas referências in-
ternacionais, como Parque Bryant
(Nova Iorque), King’s Cross (Lon-
dres) e iniciativas em Medellín (Co-
lômbia). O objetivo é proporcionar
à população um espaço de perma-
nência, acompanhado de amplo
programa de atividades”, afirma
Dado Brettas,  arquiteto e urbanis-
ta da SP Urbanismo.

Nesse sentido, o Vale do
Anhangabaú ganhará cafés e lan-
chonetes, bancas de jornais e re-
vistas, atendimento social, espa-
ço para informações turísticas,
sanitários, bebedouros, lixeiras,
paraciclos, entre outros equipa-
mentos.

Pessoas de todas as idades
poderão usufruir de diversos es-
paços para lazer. Serão 800 m² de
área para esportes de rua. Ao
considerar a vocação do local,
também serão construídos, a pe-
dido de skatistas, espaços apro-
priados para a prática de skate
no fim do Vale, próximo ao Viadu-
to Santa Ifigênia.

Áreas verdes
O Vale também terá mais áre-

as verdes. Em sua forma final, o
Anhangabaú contará com 532
árvores – 355 serão mantidas, 177
novas espécies nativas serão
plantadas e o restante transplan-
tada para o próprio local. E para
qualificar ainda mais o microcli-
ma da região, a água tem papel
fundamental no projeto, uma vez
que 850 jatos d’água umidificam
o ambiente.

Além disso, as obras valori-
zam o patrimônio histórico. Em
julho de 2019, trilhos de bondes,
que circulavam pela cidade há
mais de 50 anos, foram encontra-
dos por operários durante a obra.
Desse modo, foi necessário um
acompanhamento arqueológico
no local. Ao final, optou-se por
preservar um trecho dos trilhos e

deixá-los como testemunho da
história.

O projeto abrange ainda me-
lhorias no acesso e mobilidade,
com a recuperação integral do
eixo da Avenida São João, pro-
porciona economia de energia e
segurança a partir de sistema
LED de alta eficiência, resolve as
questões de drenagem e ordena
as redes lógicas e de telefonia
subterrâneas.

Os investimentos são oriun-
dos do Fundo de Desenvolvi-
mento Urbano (FUNDURB), um
fundo específico para obras de
desenvolvimento urbano. Por-
tanto, as demais áreas da cidade,
como saúde e educação, não são
prejudicadas pela intervenção.

Por fim, para integrar o Vale
com seu entorno e fomentar ati-
vidades diversas, eventos, ser-
viços, locação de espaços para
comércio e alimentação à Cida-
de, o espaço será concedido, a
título oneroso, à iniciativa priva-
da por dez anos. A ação signifi-
cará um benefício aproximado de
R$ 250 milhões anuais para os
estabelecimentos do centro e re-
presentará um aumento de cerca
de 10 mil pessoas, por semana,
circulando na região.

Festival do Pescado e Frutos do Mar
 é aberto ao público na Ceagesp

A Secretaria de Agricultura
e Abastecimento do Estado
apoia a comercialização de pes-
cado, de modo a contribuir para
a manutenção e geração de em-
pregos dos agentes desse seg-
mento, que beneficia os produ-
tos capturados e abastece as
mesas de tantas famílias com
alimentos que contêm grande
concentração de nutrientes, vi-
taminas e proteínas, altamente
benéficos à saúde humana.

Os amantes de pescado não
precisam mais esperar até se-
tembro para consumir os ali-
mentos preferidos, já que a rea-
bertura do Espaço Gastronômi-
co Ceagesp (Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de
São Paulo), na capital, foi ante-
cipada para o último sábado
(1º), com o início do Festival do

Pescado e Frutos do Mar, que
funciona aos sábados e domin-
gos, das 12h às 17h, até 20 de
dezembro.

Protocolos de higienização
Por se tratar de evento aber-

to ao público, todos os proto-
colos de segurança e higieniza-
ção do ambiente e dos produ-
tos são praticados de acordo
com a determinação da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS)
e dos órgãos públicos envolvi-
dos no combate à disseminação
do novo coronavírus, a fim de
conter o aumento de casos de
COVID-19.

Uma das ações é a redução
de visitantes ao evento. Por
isso, os organizadores orientam
que sejam feitas reservas por
meio do site dos Festivais Gas-

tronômicos Ceagesp, a forma de
ingresso ao evento. Na entra-
da, as pessoas deverão estar
com máscara faciais e passarão
por medição de temperatura e
higienização dos calçados, por
meio de equipamentos adequa-
dos e disponíveis no local.

Segundo a organização, a
disposição das mesas também
cumpre o distanciamento de
cerca de dois metros e haverá
uma unidade de álcool em gel
em cada, assim como outros re-
cipientes distribuídos pelo lo-
cal. Louças e talheres serão hi-
gienizados com todo o rigor e
até luvas descartáveis estarão
à disposição.

Atrações
O cardápio deste ano conta

com mais de 50 pratos e man-

tém a dinâmica de consumir a
quantidade desejada do que es-
tiver no menu do dia. Entre os
alimentos estão peixes importa-
dos e nacionais de diferentes
regiões do país, como o Tam-
baqui e Pirarucu, os frutos do
mar de compõem a Paella gigan-
te e os camarões no espeto, já
conhecidos pelos frequentado-
res do evento.

Para saborear todas as delíci-
as feitas com pescado e usufruir
de um programa em um ambiente
convidativo e seguro, cada visi-
tante pagará R$ 89,90. Crianças
até 5 anos são isentas de paga-
mento. Visitantes entre seis e dez
anos de idade pagam metade e
bebidas e sobremesas são cobra-
das à parte. Para quem for usar o
estacionamento, será oferecido
um preço fixo diferenciado.

MÍ D I A S
O jornalista  Cesar Neto  publica esta coluna diária de política

na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com  foi se tornando referência da liberdade
possível ... Twitter  @CesarNetoReal ... Email
cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Agora que as famílias vão optar por seus filhos voltarem ou

não aos estudos presenciais em 2020 nas Escolas municipais de
Ensino, como ficou o projeto de lei do vereador Gilbertinho Jr.
(PSC) sobre “Escola em Casa” em tempos de Covid 19 ?

+
PREFEITURA (SP)
Ex-apoiadores do PT do Lulismo, estão com Boulos e a ex-

prefeita Erundina (ambos PSOL) na eleição paulistana. Bruno Co-
vas (PSDB ) é candidato à reeleição e Jilmar Tatto ainda é o candi-
dato (convenção virtual) da legenda do ex-prefeito Haddad

+
ASSEMBLEIA (SP)
Deputado Arthur ‘Mamãe Falei’, que foi expulso do DEM (ex-

PFL), segue em campanha virtual pela prefeitura paulistana pelo
PATRIOTA. O advogado do MBL Rubens Nunes, tentará a vere-
ança, enquanto o vereador Holiday quer a reeleição

+
GOVERNO (SP)
Ex-ministro de Temer (MDB) e atual Secretário (Transportes)

no governo Doria (PSDB), Alexandre Baldy (ex-deputado federal
pelo PP). O caso, envolvendo corrupções e desvios de dinheiro na
área da Saúde, anterior aos roubos no ‘Covidão’ Corona vírus

+
CONGRESSO (BR)
Segue a guerra entre o ministro (Economia) Paulo Guedes e os

deputados federais cuja maioria não quer de forma alguma aprovar
as reformas Tributárias, alegando que o governo Bolsonaro quer
imposto (tipo CPMF) nas transações bancárias virtuais

+
PRESIDÊNCIA (BR)
O Secretário (Comunicação do Jair Bolsonaro) deu show ontem

em São Paulo. Não só foi atrás do ladrão do seu relógio, mas botou
o criminoso na mira da sua arma no chão, até que a Polícia Militar
chegasse ao local. Wajngarten pede que não o imitem

+
PARTIDOS (BR)
Que fase o PSDB. Bloqueio de bens do ex-governador Alckmin,

além do ex-governador hoje senador Serra, por enquanto sob as
asas do Supremo. Corrupções, caixa 2 eleitoral e até muito dinheiro
no exterior (caso de Serra) são algumas das acusações

+
JUSTIÇAS (BR)
Segue o Inquérito ‘Fim do Mundo’, em que os ministros podem

agregar serem vítimas, acusadores e julgadores. É o Supremo Tri-
bunal Federal podendo muito mais que os outros poderes (Execu-
tivo e Legislativo). O Ministério Público não tem o que fazer ?

+
H I S T Ó R I A S
Mega explosão que arrasou a zona portuária de Beirute (Lí-

bano) equivaleu a 20% da bomba atômica jogada pelos USA em
Hiroshima (Japão) não é tão pior que as bombas detonadas
quase que diariamente na atual guerra política brasileira entre
Poderes..



Pnad: desemprego chega a
13,3% no segundo trimestre
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Lembre sempre de lavar as mãos

Cepal diz que comércio
internacional da América

Latina cairá 23%
O comércio internacional da América Latina e do Caribe terá

uma queda de 23% em 2020 por causa dos efeitos da pandemia do
coronavírus (covid-19), informou na quinta-feira, (6) a Comissão
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), em relatório. A
queda é maior do que a registrada na crise financeira de 2009,
quando a economia da região diminuiu 21%.

Conforme a secretária-executiva da Cepal Alicia Bárcena, o valor
das exportações regionais deve contrair 23% este ano. Nas impor-
tações, a queda será de 25% superior ao recuo de 24% da crise
financeira de 2008-2009. Em um contexto global, o comércio mun-
dial acumula uma queda de 17% em volume entre janeiro e maio de
2020.

“A América Latina e o Caribe é a região em desenvolvimento
mais afetada por essa conjuntura e será marcada principalmente
pelos retrocessos nas vendas de manufaturas, mineração e com-
bustíveis”, diz nota da Cepal.

“Aprofundar a integração regional é crucial para sair da crise.
Com pragmatismo, devemos resgatar a visão de um mercado lati-
no-americano integrado. Além disso, a região deve reduzir custos
por meio de uma logística eficiente, fluída e segura”, afirmou Ali-
cia.

Segundo a Cepal, nos primeiros cinco meses deste ano houve
quedas nas exportações da América Latina e do Caribe para os
Estados Unidos (-22,2%), para a União Europeia (-14,3%) e para a
própria região (-23,9%).

As vendas para a Ásia tiveram recuo menos representativo.
As exportações para a China caíram 2% entre janeiro e maio, e se
recuperaram em abril e maio, conforme o relatório.

“Na análise setorial da região, a maior retração entre janeiro e
maio em relação ao mesmo período de 2019 foi registrada pela
mineração e petróleo (-25,8%), seguida pelas manufaturas (-18,5%).
Em contrapartida, o setor de produtos agrícolas e agropecuários
teve um leve aumento de 0,9%. Isso reflete a menor sensibilidade
da demanda por alimentos à contração da atividade econômica,
por serem bens essenciais”, afirma o relatório.

Exportações em alta em 4 países
Apenas quatro países da região, todos da América Central,

aumentaram suas exportações entre janeiro e maio de 2020: Costa
Rica (2%), Honduras (2%), Guatemala (3%) e Nicarágua (14%).

Para a Cepal, o fato ocorre pela combinação de maiores vendas
de suprimentos médicos e equipamentos de proteção pessoal (es-
pecialmente máscaras), de produtos agrícolas (cuja demanda não
foi tão afetada pela pandemia), e a relativa resiliência demonstrada
pelo comércio entre os países da América Central.

Entretanto, as importações diminuíram em todos os países nes-
se mesmo período (-17,1% em valor médio regional), produto da
profunda recessão pela qual a região está passando.

“Particularmente preocupante é a contração das importações
de bens de capital e de insumos intermediários (14,5% e 13,6%,
respectivamente), que afetará a taxa de investimento e comprome-
terá a recuperação”, completa a publicação.

Reconstrução
Segundo a Cepal, a América Latina e o Caribe devem reduzir

seus custos internos e promover uma logística eficiente, com inte-
gração regional e a promoção da inteligência logística para supe-
rar a crise.

“No atual contexto de elevada incerteza, os países da região
devem empreender ações que lhes permitam reduzir seus custos
logísticos internos e gerar serviços de valor agregado para aumen-
tar a sua competitividade. Essas medidas devem ser implementadas
de forma coordenada com outras medidas econômicas e sociais,
para promover uma recuperação econômica com benefícios sociais
e ambientais”, completa Alicia. (Agência Brasil)

Taxa de contágio pelo novo
coronavírus está diminuindo

na Inglaterra
A disseminação do novo coronavírus na Inglaterra caiu em

junho e no início de julho, de acordo com estudo do Imperial Col-
lege com 150 mil voluntários.

"Quando a epidemia de covid-19 na Inglaterra saiu da fase
inicial de lockdown, a prevalência dos testes positivos continuou
a diminuir", constatou o chamado estudo de Avaliação da Trans-
missão Comunitária em Tempo Real.

O estudo, que será revisado antes da publicação de um relató-
rio final, também descobriu que o risco de infecção era maior em
Londres do que em outras áreas da Inglaterra. Ele mostrou ainda
que havia maior risco de infecção entre as pessoas de etnia negra
e asiática, principalmente do Sul da Ásia. (Agência Brasil)

Coreia do Norte:
 1º caso suspeito de covid-19

teve teste inconclusivo
Os resultados do teste realizado pela Coreia do Norte em um

homem suspeito de ser o primeiro caso de coronavírus no país
foram inconclusivos, embora as autoridades locais tenham colo-
cado em quarentena mais de 3,6 mil pessoas que tiveram contato
primário e secundário com ele, informou à Reuters a Organização
Mundial da Saúde (OMS).

Em 26 de julho, a Coreia do Norte anunciou ter declarado
estado de emergência e colocado em quarentena a cidade fron-
teiriça de Kaesong, após uma pessoa ter desertado para a Coreia
do Sul há três anos, atravessado a fronteira fortificada e retorna-
do ao país. A mídia estatal disse que ela tinha sintomas de covid-
19.

Na ocasião, a imprensa estatal não esclareceu se o homem foi
testado para a doença, afirmando que “resultados incertos foram
obtidos após diversas avaliações médicas”. Mas o líder norte-
coreano, Kim Jong Un, declarou: “pode-se dizer que o vírus en-
trou no país”.

Se confirmado, o caso seria o primeiro oficialmente reconheci-
do por autoridades norte-coreanas, embora a mídia reafirme que
nenhuma infecção foi relatada no país até o momento.

“A pessoa foi testada para covid-19, mas os resultados foram
inconclusivos”, disse o médico Edwin Salvador, representante
da OMS na Coreia do Norte, em comentários enviados à Reuters
por e-mail. (Agência Brasil)

O segundo trimestre de 2020
registrou recorde na redução de
9,6% no número de pessoas
ocupadas no Brasil. No total,
8,9 milhões de pessoas perde-
ram seus postos de trabalho de
abril a junho, em relação ao pe-
ríodo de janeiro a março. Com
isso, a população ocupada fi-
cou em 83,3 milhões, o menor
nível da série histórica, inicia-
da em 2012. Na comparação com
o mesmo período de 2019, a que-
da foi de 10,7%.

Os dados são da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad Contí-
nua), divulgada na quinta-eira,
(6) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
Na comparação com o primeiro
trimestre do ano, a taxa de de-
socupação subiu 1,1 ponto per-
centual e fechou o segundo tri-
mestre em 13,3%.

Por outro lado, o número de
desocupados ficou estável em
12,8 milhões de pessoas. Segun-
do a analista da pesquisa, Adri-
ana Beringuy, essa estabilida-
de na desocupação se explica
pela redução da força de traba-
lho, que soma as pessoas ocu-
padas e as desocupadas.

“Essa taxa é fruto de um per-
centual de desocupados dentro
da força de trabalho. Como a
força de trabalho sofreu queda

recorde de 8,5% em função da
redução no número de ocupa-
dos, a taxa cresce percentual-
mente mesmo diante da estabi-
lidade da população desocupa-
da”.

A força de trabalho poten-
cial chegou a 13,5 milhões de
pessoas, com a entrada de 5,2
milhões de pessoas na catego-
ria. Esse grupo reúne pessoas
disponíveis para trabalhar, mas
que não se enquadram como
ocupados nem como desocupa-
dos. Segundo Adriana, motivos
ligados à pandemia de covid-19
foram alegados por boa parte
das pessoas por não estarem
trabalhando.

O nível da ocupação caiu 5,6
pontos percentuais frente ao
trimestre anterior, atingindo
47,9%, o menor da série históri-
ca. A população subutilizada
cresceu 15,7%, chegando a
29,1%, um total de 31,9 milhões
de pessoas. Já a população fora
da força de trabalho chegou a
77,8 milhões de pessoas, o mai-
or contingente da série históri-
ca, com crescimento recorde de
15,6%, ou 10,5 milhões de pes-
soas, na comparação trimestral.

Comércio
Todos os setores analisados

pela Pnad Contínua sofreram
perdas no número de ocupa-

dos. A área mais atingida foi o
comércio, onde 2,1 milhões de
pessoas perderam suas vagas,
uma queda de 12,3% na compa-
ração trimestral. Na categoria
alojamento e alimentação, a re-
dução atingiu 1,3 milhão de pes-
soas, uma queda de 25,2% no
setor.

Na construção, foram 1,1 mi-
lhão de trabalhadores a menos,
o que representa uma redução
de 16,6% na ocupação. Em ser-
viços domésticos, a queda che-
gou a 21,1%, um total de 1,3 mi-
lhão de pessoas.

Os desalentados chegaram
ao mais alto nível da série his-
tórica – 5,7 milhões de pessoas
– um acréscimo de 19,1% em re-
lação ao trimestre anterior. A ca-
tegoria inclui as pessoas que
desistiram de procurar ocupa-
ção.

Carteira assinada
O número de postos de tra-

balho com carteira assinada no
setor privado chegou ao mais
baixo patamar da série histórica
- 30,2 milhões de pessoas em-
pregadas formalmente -  uma
queda de 8,9%, que correspon-
de a 2,9 milhões de pessoas.

Os empregadores ficaram
em 4 milhões de pessoas, uma
queda de 9,8% em relação ao
primeiro trimestre de 2020. O

grupo de empregados no setor
público, incluindo servidores
estatutários e militares, chegou
a 12,4 milhões, um aumento de
6,1%.

Na categoria dos emprega-
dos no setor privado sem car-
teira de trabalho assinada a
queda foi de 2,4 milhões de pes-
soas, totalizando 8,6 milhões no
trimestre encerrado em
junho.Os trabalhadores por
conta própria diminuíram 10,3%
e somam 21,7 milhões de pes-
soas, 2,5 milhões a menos do
que no primeiro trimestre do
ano.

Entre os trabalhadores in-
formais, os empregadores sem
CNPJ tiveram queda de 16,9%,
totalizando 665 mil pessoas
nessa situação. Adriana Berin-
guy destaca que a queda na in-
formalidade representa 68% da
queda total da ocupação no tri-
mestre.

Com menos trabalhadores
informais, que tem remunera-
ções menores, o rendimento
médio habitual aumentou 4,6%
no segundo trimestre, chegan-
do a R$ 2,5 mil, o maior desde o
início da série histórica. Por
outro lado, com o aumento da
desocupação geral, a massa de
rendimento real teve redução de
5,6%, com uma perda de R$ 12
bilhões. (Agência Brasil)

Inflação pelo IGP-DI sobe 2,34%
 em julho, diz FGV

O Índice Geral de Preços –
Disponibilidade Interna (IGP-DI)
teve inflação de 2,34% em julho,
taxa superior à de 1,60% de ju-
nho, segundo dados divulgados
na quinta-feira, (6) pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV). Com

isso, o indicador nacional acumu-
la taxas de inflação de 6,98% no
ano e de 10,37% em 12 meses.

A alta da taxa de junho para
julho foi puxada por aumentos
nas taxas dos três subíndices
que compõem o IGP-DI. O Índice

de Preços ao Produtor Amplo,
que mede o atacado, subiu de
2,22% em junho para 3,14% em
julho.

Segundo a FGV, o Índice de
Preços ao Consumidor, que mede
o varejo, passou de 0,36% para

0,49% no período. Já o Índice
Nacional de Custo da Constru-
ção subiu de 0,34% para 1,17%.
O IGP-DI foi calculado com base
em preços coletados entre os
dias 1o e 31 de julho deste ano.
(Agência Brasil)

Guedes diz que anunciará três ou
quatro privatizações em até 60 dias

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, afirmou na quin-
ta-feira, (6) que, dentro de 30 a
60 dias, anunciará três ou qua-
tro privatizações de grandes
empresas. Ele participou de
evento transmitido pela internet
organizado pela Fundación In-
ternacional para la Libertad
(Fundação Internacional pela
Liberdade), presidida pelo es-
critor peruano Mario Vargas
Llosa, ganhador do Prêmio No-
bel de Literatura.

“Vamos anunciar três ou
quatro privatizações de gran-
des companhias”, disse o mi-

nistro, que não anunciará os
nomes das empresas neste mo-
mento. Ele disse acreditar no
apoio do Congresso Nacional.

Guedes afirmou que o pre-
sidente Jair Bolsonaro dá su-
porte para que o governo siga
com as privatizações e com as
reformas.

O ministro disse ainda que,
após os gastos extraordinários
necessários para o enfrenta-
mento da crise gerada pela pan-
demia de covid-19, o governo
retomará em 2021 a trajetória
fiscal, com redução de despe-
sas. Ele citou que, se não fosse

a crise gerada pela pandemia, o
déficit primário (receitas menos
despesas, sem considerar gas-
tos com juros) ficaria em 1% de
tudo o que o país produz – Pro-
duto Interno Bruto (PIB). Com
as despesas extraordinárias ne-
cessárias para o enfrentamento
da crise, esse percentual deve
ficar em 11%. “No próximo ano,
vamos reduzir dramaticamente
os gastos”, afirmou.

Para o ministro, as medidas
adotadas pelo governo para o
enfrentamento da crise surtiram
efeito, uma vez que as previ-
sões de analistas econômicos

para a queda da economia nes-
te ano, que inicialmente supe-
ravam 10%, agora estão um
pouco abaixo de 4%. “Perdemos
um ano em termos de espaço
fiscal, mas nós ganhamos mi-
lhões de vidas, a economia con-
tinuou com os sinais vitais pre-
servados. Então, estou dizendo
que o Brasil vai surpreender o
mundo de novo. Surpreendeu
no ano passado, quando nós
fizemos uma reforma difícil [da
Previdência], e vamos surpre-
ender de novo deste ano, por-
que estamos votando propos-
tas”, disse. (Agência Brasil)

Captação da poupança bate
recorde para meses de julho

Aplicação financeira mais
tradicional dos brasileiros, a
caderneta de poupança voltou
a atrair o interesse dos brasi-
leiros em meio à pandemia pro-
vocada pelo novo coronavírus
(covid-19). No mês passado, os
investidores depositaram R$
27,14 bilhões a mais do que re-
tiraram da aplicação, informou
na quinta-feira (6) o Banco
Central. Em julho do ano pas-
sado, os brasileiros tinham sa-
cado R$ 1,61 bilhão a mais do
que tinham depositado.

O resultado de julho é o
maior já registrado para o mês
desde o início da série históri-
ca, em 1995. Com o resultado
do mês passado, a poupança
acumula entrada líquida de R$
111,58 bilhões nos sete primei-
ros meses do ano.

A aplicação tinha começa-
do o ano no vermelho. Em ja-
neiro e fevereiro, os brasileiros
retiraram R$ 15,93 bilhões a

mais do que depositaram. A si-
tuação começou a mudar em
março, com o início da pande-
mia da covid-19, quando os
depósitos passaram a superar
os saques.

O interesse dos brasileiros
na poupança se mantém ape-
sar da recuperação da bolsa de
valores nos últimos meses e da
melhora das condições de ou-
tros investimentos, como títu-
los do Tesouro. Nos dois pri-
meiros meses da pandemia, as
turbulências no mercado finan-
ceiro fizeram investidores mi-
grar para a caderneta.

Rendimento
Com rendimento de 70% da

Taxa Selic (juros básicos da
economia), a poupança atraiu
mais recursos mesmo com os
juros básicos em queda. Com
as recentes reduções na taxa
Selic, o investimento está ren-
dendo menos que a inflação.

Nos 12 meses terminados
em julho, a aplicação rendeu
3,12%, segundo o Banco Cen-
tral. No mesmo período, o Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo-15 (IPCA-
15), que serve como prévia da
inflação oficial, atingiu 2,13%.
O IPCA cheio de junho será di-
vulgado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE) amanhã (7).

Para este ano, o boletim Fo-
cus, pesquisa com instituições
financeiras divulgada pelo
Banco Central, prevê inflação
oficial de 1,63% pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA). Com a atual fórmula, a
poupança renderia 1,4% este
ano, caso a Selic de 2% ao ano,
definida ontem (5) pelo Banco
Central, estivesse em vigor
desde o início do ano. No en-
tanto, como a taxa foi sendo
reduzida ao longo dos últimos
meses, o rendimento acumula-

do será um pouco maior.

Histórico
Até 2014, os brasileiros de-

positaram mais do que retira-
ram da poupança. Naquele
ano, as captações líquidas che-
garam a R$ 24 bilhões. Com o
início da recessão econômica,
em 2015, os investidores pas-
saram a retirar dinheiro da ca-
derneta para cobrir dívidas, em
um cenário de queda da renda
e de aumento de desemprego.

Em 2015, R$ 53,57 bilhões fo-
ram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da histó-
ria. Em 2016, os saques supera-
ram os depósitos em R$ 40,7 bi-
lhões. A tendência inverteu-se
em 2017, quando as captações
excederam as retiradas em R$
17,12 bilhões, e em 2018, com
captação líquida de R$ 38,26 bi-
lhões. Em 2019, a poupança re-
gistrou captação líquida de R$
13,23 bilhões. (Agência Brasil)
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O presidente Jair Bolsonaro
assinou nesta quinta-feira (6) a
medida provisória (MP) que
abre crédito extraordinário de R$
1,9 bilhão para viabilizar a pro-
dução e aquisição da vacina
contra a covid-19, que está sen-
do desenvolvida pelo laborató-
rio AstraZeneca, em parceria
com a Universidade de Oxford.
A transferência de tecnologia
na formulação, envase e contro-
le de qualidade da vacina será
realizada por meio de um acor-
do da empresa britânica com a
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), vinculada ao Ministério
da Saúde. Com isso, caso a efi-
cácia do imunobiológico seja
comprovada, o Brasil deverá
produzir 100 milhões de doses.

"Assinamos esse protoco-
lo no passado e passamos a fa-
zer parte desse seleto grupo. A
nossa contrapartida é basica-
mente financeira no momento,
quase R$ 2 bilhões. Talvez em
dezembro ou janeiro exista a
possibilidade da vacina e daí
esse problema estará vencido
poucas semanas depois", afir-
mou o presidente, durante ceri-
mônia de assinatura da MP, no
Palácio do Planalto.

O acordo entre Fiocruz e As-
traZeneca é resultado da coo-
peração entre o governo brasi-
leiro e governo britânico, anun-
ciado em 27 de junho pelo Mi-
nistério da Saúde. O próximo
passo será a assinatura de um
contrato de encomenda tecno-
lógica, previsto para este mês,
que garante o acesso a 100 mi-
lhões de doses do insumo da
vacina, das quais 30 milhões de
doses entre dezembro e janeiro
e 70 milhões ao longo dos dois
primeiros trimestres de 2021.
Em todo o mundo, esta é uma
das vacinas que estão em está-
gio mais avançado, já em testes
clínicos com seres humanos.

"Estamos garantindo a apli-
cação de recursos em uma va-
cina que tem se mostrado a mais
promissora do mundo. O inves-
timento é significativo, não
apenas no seu valor, quase R$
2 bilhões, mas também aponta
para a busca de soluções que
permitam ao Brasil desenvolver
tecnologias para a proteção dos
brasileiros. Esse é um acordo de
transferência de tecnologia,
isso significa que estamos ga-
rantindo a produção e entrega,
inicialmente, de 100 milhões de

doses, além de trazer para o país
a capacidade de utilizar, na in-
dústria nacional, essa nova tec-
nologia e dar sustentabilidade
ao programa brasileiro de imu-
nizações", destacou o ministro
interino da Saúde, Eduardo Pa-
zuello.

Se a vacina for eficaz e o cro-
nograma previsto pelo governo
se cumprir, a expectativa é que
haja uma grande campanha na-
cional de vacinação contra a
covid-19 no início do próximo
ano, dirigida a públicos priori-
tários, como idosos, profissio-
nais da saúde e pessoas com
doenças preexistentes.

Do total de recursos libera-
dos, o Ministério da Saúde pre-
vê um repasse de R$ 522,1 mi-
lhões na estrutura de Bio-Man-
guinhos, unidade da Fiocruz
produtora de imunobiológicos.
O objetivo é ampliar a capaci-
dade nacional de produção de
vacinas e tecnologia disponível
para a proteção da população,
afirma a pasta. Um total de R$
1,3 bilhão são despesas referen-
tes a pagamentos previstos no
contrato de encomenda tecno-
lógica. Os valores contemplam
a finalização da vacina. O acor-

do prevê o início da produção
da vacina no Brasil a partir de
dezembro deste ano e garante
total domínio tecnológico para
que Bio-Manguinhos tenha
condições de produzir a vacina
de forma independente.

Desenvolvida pela Univer-
sidade de Oxford, a vacina foi
elaborada através da platafor-
ma tecnológica de vírus não
replicante (a partir do adenoví-
rus de chimpanzé, obtém-se um
adenovírus geneticamente mo-
dificado, por meio da inserção
do gene que codifica a proteína
S do vírus SARS-COV-2). De
acordo com o governo, embora
seja baseada em uma nova tec-
nologia, esta plataforma já foi
testada anteriormente para ou-
tras doenças, como, por exem-
plo, nos surtos de ebola e MERS
(síndrome respiratória do Orien-
te Médio causada por outro tipo
de coronavírus) e é semelhante
a outras plataformas da Bio-
Manguinhos/Fiocruz, o que fa-
cilita a sua implantação em tem-
po reduzido. A vacina está na
Fase 3 dos ensaios clínicos, que
é a última etapa de testes em se-
res humanos para determinar a
segurança e eficácia.

STF: teto constitucional incide sobre
soma de pensão e aposentadoria

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu na quinta-
feira, (6) que o teto constitu-
cional para remuneração no
serviço público incide sobre a
soma de aposentadoria e pen-
são por morte recebidos pelos
servidores públicos. Com a
decisão, o valor dos ganhos
não pode ultrapassar R$ 39,2
mil, valor do salário dos minis-
tros da Corte, que foi definido
pela Constituição como teto.

A decisão não se aplica
aos casos nos quais a Consti-
tuição autorizou a acumulação

de cargos públicos, como os
casos de professores e de pro-
fissionais de saúde. Nesses
casos, por uma decisão ante-
rior do STF, o teto incide se-
paradamente nos pagamentos.

A questão foi decidida em
um recurso da União no pro-
cesso envolvendo uma servi-
dora do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal (TJ-DF) que re-
cebe sua aposentadoria e uma
pensão por morte do marido.
Na época em que o caso deu
entrada na Justiça, a servidora
ainda trabalhava e acumulava

a pensão com o salário.
No julgamento, por 7 vo-

tos a 3, prevaleceu o voto do
relator, ministro Marco Auré-
lio. Para o ministro, o limite
deve ser considerado para o
pagamento dos benefícios.
“Em um país em que tantos
necessitam de teto, alguns
querem fugir do teto constitu-
cional”, disse.

Pela tese definida no julga-
mento, ocorrendo a morte após
promulgação da Emenda Cons-
titucional 19/1998, quando
houve mudanças nas regras da

administração pública, “o teto
incide sobre o somatório de re-
muneração ou provento e pen-
são percebida por servidor”.

O voto do relator foi acom-
panhado pelos ministros Ed-
son Fachin, Rosa Weber, Luís
Roberto Barroso, Cármen Lú-
cia, Luiz Fux e Gilmar Mendes.
Ricardo Lewandowski, Celso
de Mello e o presidente, Dias
Toffoli, ficaram vencidos na
votação e entenderam que o
teto incide separadamente so-
bre cada tipo de pagamento.
(Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Policiais federais cumprem
na quinta-feira, (6) seis manda-
dos de prisão e 11 de busca e
apreensão no Rio de Janeiro,
São Paulo, Goiás e Distrito Fe-
deral. Os alvos são empresári-
os e agentes públicos suspei-
tos de fazer contratações irre-
gulares para serviços públicos,
especialmente na área da saú-
de. Até as 7h de hoje, três pes-
soas já tinham sido presas, de
acordo com a Polícia Federal
(PF).

Os mandados da Operação
Dardanários estão sendo cum-
pridos nas cidades de Petrópo-
lis (RJ), Goiânia, Brasília, São
Paulo e São José do Rio Preto
(SP). A investigação é um des-
dobramento das operações Fa-
tura Exposta, Calicute e SOS,

PF cumpre 6
mandados de prisão
contra fraudes em

contratações na saúde
que tiveram o ex-governador
Sérgio Cabral e gestores de seu
governo (2007 a 2014) como in-
vestigados.

Os investigados responde-
rão pelos crimes de corrupção,
peculato, lavagem de dinheiro
e organização criminosa, e após
procedimentos de praxe, serão
encaminhados ao sistema pri-
sional e ficarão à disposição da
Justiça.

Os mandados judiciais, ex-
pedidos pela 7ª Vara Federal
Criminal do Rio de Janeiro,
estão sendo cumpridos pela
Delegacia de Repressão a Cor-
rupção e Combate a Crimes
Financeiros (Delecor), com
apoio do Ministério Público
Federal (MPF). (Agência Bra-
sil)

O Corpo de Bombeiros do
Estado do Rio de Janeiro traba-
lha, pelo terceiro dia consecuti-
vo, no combate a um incêndio
florestal de grandes proporções
que atinge o Parque Nacional da
Serra dos Órgãos (Parnaso), que
tem 20.024 hectares protegidos
nos municípios de Teresópolis,
Petrópolis, Magé e Guapimirim,
na região serrana do estado.

Na quinta-feira, (6), mais dez
profissionais de juntaram aos 70,
incluindo bombeiros militares,
guarda-parques, brigadistas e
agentes de órgãos externos que
já atuavam ontem na operação de
combate ao fogo. De acordo com
o Corpo de Bombeiros, o traba-
lho é feito em duas frentes para
extinguir as chamas na área de
proteção ambiental. A operação
contra com o apoio de 16 viatu-
ras e um helicóptero que tem sido
usado para jogar água nos locais
atingidos.

Segundo os bombeiros, as
causas do incêndio continuam
desconhecidas, mas ontem havia
suspeita de que o fogo pode ter
começado com a queda de um
balão. Participam da ação no Par-
naso integrantes do Instituto
Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade (ICMBio), do
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), do Institu-
to Estadual do Ambiente (Inea),
da Defesa Civil e da Guarda Civil
de Petrópolis.

Ontem a estimativa era de que
cerca de 100 hectares tinham sido
atingidos pelo incêndio. Hoje a
área pode ter chegado a 200 hec-

Bombeiros combatem
fogo na Serra dos

Órgãos pelo terceiro
dia seguido

tares.

Parnaso
O Parque Nacional da Serra

dos Órgãos é uma unidade de
conservação federal de proteção
integral, subordinada ao ICMBio,
com a intenção de preservar
amostras representativas dos
ecossistemas nacionais.

Criado em 30 de novembro de
1939, o Parnaso é o terceiro par-
que mais antigo do país. É um
local que costuma ser procurado
para a prática de esportes de
montanha, como escalada, cami-
nhada, e rapel e para visitas às
cachoeiras. Conforme o ICMBio,
o parque tem a maior rede de tri-
lhas do Brasil, com mais de 200
quilômetros em todos os níveis
de dificuldade: desde a trilha sus-
pensa, acessível até a cadeiran-
tes, à pesada Travessia Petrópo-
lis-Teresópolis, com 30 quilôme-
tros de subidas e descidas pela
parte alta das montanhas.

De acordo com o ICMBio, o
parque abriga mais de 2.800 es-
pécies de plantas catalogadas
pela ciência, 462 espécies de
aves, 105 de mamíferos, 103 de
anfíbios e 83 de répteis, inclu-
indo 130 animais ameaçados de
extinção e muitas espécies en-
dêmicas que só ocorrem no lo-
cal.

O ICMBio informou que o
incêndio foi detectado na ma-
nhã da terça-feira (4) na parte
alta do parque na trilha da tra-
vessia Petrópolis X Teresópo-
lis na área do Chapadão, próxi-
mo da Pedra do Morro do Açu.
(Agência Brasil)

Agentes prisionais tiveram saúde
mental abalada na pandemia

Pesquisa feita entre polici-
ais penais e agentes prisionais
de todo o país revelou que a
maioria deles, 73,7%, relatou ter
a saúde mental afetada por cau-
sa da pandemia de covid-19 e
que o apoio institucional para
lidar com essas emoções che-
gou a 5,1% deles. 

De acordo com a segunda
fase da pesquisa Pandemia de
Covid-19 e os Agentes Prisio-
nais e Policiais Penais no Bra-
sil, na percepção de 82,2% dos
agentes prisionais, as tensões
entre presos aumentaram após
o início da pandemia.

A pesquisa foi feita pelo Nú-
cleo de Estudos da Burocracia,
da Fundação Getulio Vargas
(NEB/FGV) por meio de entre-
vista online a 613 profissionais
da polícia penal de todas as re-
giões do Brasil, entre os dias 15
de junho e 1º de julho. Foram
coletadas informações sobre a
percepção dos profissionais
sobre os impactos da pandemia
de covid-19 no seu trabalho, no
seu bem-estar e nas relações
com os presos.

Segundo a pesquisa, entre
os motivos para o aumento da

tensão entre os detidos, os pro-
fissionais apontam a falta de
contato com os familiares, de in-
formações sobre o cenário real
da pandemia, o medo de se con-
taminarem, a má alimentação e o
isolamento. “Se pensarmos na
perspectiva deste trabalhador, a
situação é muito crítica. Ele tra-
balha em um lugar sabidamente
insalubre, com superlotação e já
sob tensão na normalidade. Du-
rante a pandemia, estas condi-
ções se agravam, gerando alto
sofrimento, ansiedade e estres-
se”, analisa Gabriela.

O medo de contrair o novo
coronavírus é o sentimento pre-
dominante nas duas fases da
pesquisa, sendo que neste mo-
mento 80% dos respondentes
relatam temer a
contaminação.”Nós tivemos um
crescimento do número de pre-
sos contaminados, de presos
que já morreram e de policiais
penais nessas duas situações”.
A maioria (87%) dos agentes
penitenciários afirmaram conhe-
cer um colega de trabalho que
foi diagnosticado com covid-19
e 67,8% conhecem algum preso
que contraiu a doença. “Isso

mostra que provavelmente te-
mos uma enorme subnotifica-
ção também nos dados de con-
tágio no sistema prisional”.

Quando questionados so-
bre se sentirem preparados para
lidar com a pandemia da covid-
19, 69% dos entrevistados dis-
seram não se sentirem aptos ou
em condições emocionais. En-
tre as razões para esse senti-
mento está o fato de que 48,8%
dos entrevistados receberam
Equipamento de Proteção Indi-
vidual (EPI).

A pesquisa revelou ainda
que só 12,1% dos entrevistados
receberam treinamento para en-
frentar o novo coronavírus, o
que, segundo Gabriela, é impor-
tante porque a pandemia muda
radicalmente a tipo de trabalho
de quem está dentro do presí-
dio. “Ele precisa se afastar, pre-
cisa trabalhar com novas meto-
dologias para fazer escolta, re-
vista ou qualquer tipo de inte-
ração com o preso. Se ele não
tem treinamento isso significa
que ele está sendo exposto a
experimentações, a procedimen-
tos que não são baseados em
evidências e que podem aumen-

tar a contaminação.”
Gabriela destacou também

que a testagem, que seria es-
sencial nesse tipo de atividade,
só foi feita por 23% desses tra-
balhadores. “Isso varia nos es-
tados, mas ainda assim o esta-
do que testou mais foi 40%.
Esse profissional não pode en-
trar no presídio se estiver con-
taminado. O teste é uma forma
de tirar da linha de frente um
agente que esteja doente assin-
tomático, por exemplo, e que
pode levar a doença para den-
tro.”

Os agentes prisionais rela-
tam na pesquisa que houve, de
sua parte, mudança nas intera-
ções com os presos (85,3%) e
nas dinâmicas de trabalho
(80,4%), com aumento de pro-
tocolos pessoais de higiene,
distanciamento dos colegas de
trabalho e aumento da deman-
da de serviço por causa da re-
dução dos servidores na ativa.
O distanciamento ou frieza e o
medo com relação aos presos
são os sentimentos mais co-
muns, respectivamente, para
49% e 47% dos respondentes.
(Agência Brasil)

Ministério da Saúde monitora síndrome
em crianças associada à covid-19

O Ministério da Saúde infor-
mou que está monitorando uma
nova doença que atinge crianças
e pode estar relacionada à covid-
19. O órgão emitiu alertas e disse
estar em diálogo com as secreta-
rias estaduais e municipais de
Saúde. Ainda não há evidências
de que uma cause a outra, mas as
autoridades avaliam a evolução
da síndrome no país.

A síndrome inflamatória mul-
tissistêmica (SIM-P) ocorre em
crianças de 7 meses a 16 anos.
De acordo com o Ministério da
Saúde, até julho foram notifica-
dos 71 casos, sendo 29 no Ceará,
22 no Rio de Janeiro, 18 no Pará e
2 no Piauí. Foram identificadas

também três mortes no Rio de
Janeiro. No mundo, até o momen-
to foram relatados mais de 300
casos, em países como Espanha,
França, Itália, Canadá e Estados
Unidos.

Conforme as informações das
secretarias de Saúde, parte dos
pacientes apresentavam infec-
ção pelo novo coronavírus ou ti-
veram covid-19 anteriormente.

A SIM-P tem como sintomas
febre duradoura juntamente com
outras manifestações como pres-
são baixa, conjuntivite, manchas
no corpo, diarreia, dor no abdô-
men, náuseas, vômitos e proble-
mas respiratórios.

Vários destes coincidem com

sintomas da covid-19, como fe-
bre, problemas respiratórios,
manchas no corpo, diarreia e con-
juntivite.

Em 20 de maio, a Sociedade
Brasileira de Pediatria lançou uma
nota de alerta com critérios para
identificar os casos de SIM-P,
entre os quais: paciente com fe-
bre persistente, marcadores labo-
ratoriais de atividade inflamató-
ria, com exclusão de outras cau-
sas infecciosas. A presença do
coronavírus não seria obrigató-
ria, sendo mais comum a presen-
ça de anticorpos.

A abordagem terapêutica, se-
gundo a SBP, envolve o uso apro-
priado de EPI, terapia com antibi-

óticos de acordo com os proces-
sos locais, coleta de exames com-
plementares (como hemogramas
com plaquetas, urina tipo 1 e ele-
trólito com bioquímica completa),
painel viral respiratório, monito-
ração cardiorrespiratória precoce
e monitoração também rigorosa
dos casos de envolvimento mio-
cárdico.

O Instituto Evandro Chagas
(IEC), no Pará, iniciou um estu-
do para avaliar a relação entre a
síndrome inflamatória multissis-
têmica e a covid-19 em crianças.
Os pesquisadores avaliam 11
crianças com idades entre 7
meses e 11 anos. (Agência Bra-
sil)
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Summer Air Comércio de Ar Condicionado Ltda - CNPJ/ME 56.494.222/0001-62 - NIRE 35.2.0389436-6
Convocação de Reunião Extraordinária de Sócios 

Por meio desta, convocamos os sócios da Summer Air Comércio de Ar Condicionado Ltda., com sede na Cidade de 
São Paulo/SP, na Alameda Glete, nº 934, Campos Elíseos, para a Reunião Extraordinária de Sócios a ser realizada nes-
ta Capital, na sede da Sociedade, no dia 18 de agosto de 2020, sendo (a) às 10:00 horas em primeira convocação 
e (b) às 10:30 horas em segunda convocação, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) retenção dos lu-
cros acumulados e retifi cação de distribuições contabilizadas e não pagas em exercícios anteriores ao de 2019.

São Paulo, 05.08.2020. Carlos Roberto Ferrari - Sócio - Administrador

VILA BUTANTAN EMPREENDIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 22.723.066/0001-42 - NIRE 35.300.479.041

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia e dos 
artigos 123, 124 e 289 da Lei nº 6.404/1976, ficam convocados os acionistas da Companhia a se reunirem, por meio eletrônico, conforme 
permitido pela Lei nº 14.010/2020, artigo 5º, em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 13 de 
agosto de 2020, às 11:00 horas, para deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia, conforme proposta da Administração, 
para pagamento dos seus passivos apurados até a data desta convocação, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia; (ii) a proposta de aquisição de ações apresentada pelo acionista controlador aos demais acionistas; e (iii) na ausência 
de aprovação de aumento em montante suficiente para pagar os passivos até a data desta convocação, a autorização à Administração 
para confessar a falência da Companhia. Os documentos relacionados à Ordem do Dia e as informações relacionadas à realização de 
assembleia por meio eletrônico encontram-se disponíveis na sede da Companhia. São Paulo, 5 de agosto de 2020 - Octávio Horta - Diretor

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo 
de Securitização”), a se reunirem em  Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 26 de agosto  de 2020, às 10:00 horas, de forma  exclusivamente digital, através da plataforma unifi cada 
de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, observada a Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o 
Ofício -Circular n° 6/2020/CVM/SIN datado de 26 de março de 2020, e respeitando o disposto na Instrução CVM 625, de 14 de 
maio de 2020, mediante envio de link para a participação pela Securitizadora e/ou Agente Fiduciário, para deliberar sobre as 
seguintes ordens do dia. ORDEM DO DIA: Considerando que na Assembleia Geral Extraordinária de Titulares de Certifi cados 
de Recebíveis da 61ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A, realizada em 05 de agosto de 2020 (“AGT 05/08/2020”), 
foi aprovado no item (i) das deliberações, a transformação societária da  TPA Bela Vista Pauliceia - Empreendimento Imobiliário 
SPE LTDA., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 221, 12º andar, Conjunto nº 
121, Pinheiros, CEP 05.428-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica no Ministério da Economia, Planejamento 
e Desenvolvimento sob o nº 23.250.163/0001-28 (“TPA Bela Vista”), de sociedade empresária limitada para sociedade por 
ações, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação ou não a contratação pela TPA Bela Vista da operação de dívida 
mediante emissão de debêntures simples não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória, a 
ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória (“Debênture”), em detrimento ao disposto 
na cláusula 6.1, item “d” do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas Representativas do Capital Social de 
Sociedade Empresária e Outras Avenças, celebrado 05 de dezembro de 2019, observando as informações sobre os possíveis 
impactos no CRI, constantes no Material de Apoio disponível no site da Emissora www.isecbrasil.com.br; (ii) Autorizar o Agente 
Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima, nos termos da cláusula 15.4.8 do Termo de Securitização, 
e mediante contratação de assessor legal, às expensas da Devedora. O material necessário para embasar a deliberação dos 
investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia 
será instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 16.4 do Termo de Securitização, mediante a presença dos 
Titulares dos CRI que representem pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação e, em segunda 
convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, com qualquer número dos CRI em circulação. Exceto se 
de outra forma estabelecido neste Termo de Securitização, todas as deliberações serão tomadas, em qualquer convocação, com 
quórum simples de aprovação equivalente a 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI. As propostas de alterações e de renúncias relativas (a) à Amortização de Principal dos 
CRI; (b) à forma de cálculo do saldo devedor atualizado dos CRI, da Atualização Monetária dos CRI, dos Juros dos CRI; (c) às 
Garantias; (d) declaração 1 do vencimento antecipado dos CRI em virtude da ocorrência de Eventos de Vencimento Antecipado; 
e/ou (e) aos quóruns de deliberação das Assembleias Gerais de Titulares dos CRI; deverão ser aprovadas seja em primeira 
convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 90% (noventa por 
cento) dos CRI em Circulação. Considerando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de 
pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus 
causador da Covid-19, bem como em observância à IN CVM 625, informamos aos titulares dos CRI que a Assembleia convocada 
por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, tanto para fi ns de participação quanto para voto, 
através do sistema Teams de conexão via internet sem possibilidade de participação de forma presencial, ou de envio de 
Instrução de Voto previamente, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico à Emissora para gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br  e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme art. 7º da 
IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Demais informações e orientações acerca 
da presente Assembleia encontram-se disponibilizadas no site do Agente Fiduciário, qual seja, www.vortx.com.br, juntamente 
com o presente edital de convocação e serão encaminhadas diretamente a todos os Titulares dos CRI.

São Paulo 06 de agosto de 2020. ISEC SECURITIZADORA S.A. 07 e 08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 0003905-19.2019.8.26.0011 . A MM. Juíza de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da 
Lei, etc , FAZ SABER a VALLOR URBANO LTDA, CNPJ 51.000.503/0001-06, que, na ação de ação de Cumprimento de 
Sentença que lhe foi proposta por Fabiano Pereira do Amaral, encontrando-se ela em lugar incerto e não sabido, foi deferidaa 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL da penhora realizada sobre o lote de terreno n. 10 da quadra C, com a área total de 227,46 metros 
quadrados, com frente para a Rua 2, e o lote de terreno n. 11 da quadra C, com a área total de 168,29 metros quadrados,com 
frente para a Rua 3, ambos do loteamento denominado Mirante de Piedade, situado no Bairro dos Moreiras, objetos, 
respectivamente, das matrículas 21901 e 21902 do Cartório de Registro de Imóveis de Piedade SP, e de sua nomeação como 
depositária dos referidos bens, passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para manifestação. Será o presente edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 11 de junho de 2020.                                                                     [06,07] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. - PROCESSO Nº 0022789-86.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Tania Santos Pinto (CPF. 296.467.148-62), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Cruz Azul de São Paulo, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de
R$ 13.063,69 (maio de 2020). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. 06 e 07/08/2020

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013439-62.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
TNSX Comércio de Alimentos Eireli (CNPJ 21.321.573/0002-78), que Companhia Santa Cruz, lhe ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 1.373,89 (janeiro de 2020), representada pelo Instrumento Particular De Contrato de Locação de
Área Destinada Para Instalação de Quiosque e Outras Avenças do Shopping Metrô Santa Cruz, objetivando a locação do quiosque
SMST1Q08, localizado no Piso Térreo do empreendimento denominado �Shopping Metrô Santa Cruz�. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.     06 e 07/08/2020

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019319-07.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NIVALDO
CALVO MARTINES JÚNIOR, Brasileiro, Casado, Vendedor, RG 30.401.122-8, CPF 311.743.578-60, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Fundação São Paulo, objetivando receber a quantia de R$3.283,49 (Julho/2018), decorrente do contrato
de prestação de serviços educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
Edital, para atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 20 dias supra, pague o débito atualizado
ou ofereça embargos, ficando intimado de que, haverá isenção das custas processuais se cumprir o mandado no prazo, nos termos
do artigo 701, §1º, do Código de Processo Civil/2015 e honorários advocatícios de cinco por cento (5%) do valor atribuído à causa,
sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Não sendo apresentado os Embargos, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257,
IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 28 de julho de 2020.     06 e 07/08/2020

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025781-30.2016.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ALESSANDRO SOUSA DE LIMA ROUPAS, CNPJ 11.498.481/0001-23, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 35,034,85, datada de 27/
01/2020, representada pelo título descrito como Cédula de Crédito Bancário Empréstimo, firmado pelas partes. Encontrandose
o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 14 de julho de 2020.   06 e 07/08/2020

Gens Participações e Empreendimentos Ltda 
CNPJ/MF nº 02.114.788/0001-92 

 
Edital de Convocação para Assembleia Extraordinária de Quotistas 

São convocados os senhores sócios a se reunirem em Assembleia Extraordinária, que se realizará 
20.08.2020, às 09h00min, na Alameda Santos, 1.470, 9º andar, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 
01418-100, a fim de deliberarem sobre a exclusão da sócia Thais Helena Ferreira de Souza Rocha e 
Silva, CPF/MF 261.758.678-23, da sociedade por fatos em negável gravidade. A sócia poderá apresentar 
defesa oral ou escrita. Outro sim também será deliberado inclusão  da sócia a Sra. Fany Zular Serson. 
Os fatos imputados à Sócia, caracterizadores de justa causa para exclusão, advém da ocorrência de 
fatos de inegável gravidade, que põem em risco a continuidade da empresa, consistentes na não 
prestação de contas sobre os recursos relacionados à empresa. São Paulo, 04 de agosto de 2020. 
Marcelo Hartmann OAB/SP 157.698. 

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0024860-95.2019.8.26.0100. A Dra. ADRIANA BERTIER BENEDITO,
Juiza de Direito da 18ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Villa Dorella Rosticceria Ltda (CNPJ.
03.864.885/0001-65), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Tim Celular S/A, foi julgada
procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 164.950,08 (março de 2019). Estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. SP, 19/05/2020. 06 e 07/08/2020

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043395-26.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) GSM TELEMÁTICA E CONSTRUÇÃO LTDA. EPP, CNPJ 10.917.112/0001-65, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Grande Loja Maçônica do Estado de São Paulo.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 06 e 07/08/2020

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0068659-91.2019.8.26.0100) - Processo 
principal: 0182750-15.2010.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da  
9ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Maria da Conceição Souza - ME, CNPJ ignorado, na 
pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo 
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento 
de R$ 151.197,07 (10/2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais 
cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, 

de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). 
Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, 
independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). Será o 

                    B 07 e 08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016698-65.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a LEAO COMERCIO DE BIJUTERIAS LTDA, CNPJ 12.349.427/0001-89, com endereço à Praça da 
Republica, 162, Republica, CEP 01045-901, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte 
de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, objetivando o recebimento de R$ 114.825,38 (março/2017), acrescidos 
de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor do Contrato de Financiamento referente a Operação  
nº 4265000002640300170. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 

 
atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornara isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE SEBASTIÃO 
FARIA, REQUERIDO POR HELENA ORTIZ DE FARIA - PROCESSO Nº 1077952-68.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida 
em 20 de abril de 2020, foi decretada a INTERDIÇÃO de SEBASTIÃO FARIA, brasileiro, casado, aposentado, 
inscrito no CPF/MF sob nº 121.279.148-72, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.059.232 SSP/SP, nascido 

F03 pela CID 10, afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, 
HELENA ORTIZ DE FARIA, inscrita no CPF/MF sob 

nº 046.177.118-72, portadora da Cédula de Identidade RG nº 2.169.381-X, brasileira, casada, aposentada. O presente 
NADA MAIS. Dado e passado 

nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2020.                                                            B 07/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO nº 1034121-38.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Lepossava 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1117842-14.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Viação São José de Transportes Ltda, CNPJ: 57.512.733/0001-22, que lhe foi proposta Procedimento 
Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, CNPJ: 61.695.227/0001-93, 
objetivando a condenação da ré ao pagamento de R$ 25.375,89 (out/2019), corrigidos e acrescido de encargos legais, 
referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado à Rua Cruzeiro do Sul, 260, Vila 
Pires, Santo André/SP (instalação MTE0005998), bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações 
legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 

apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 

cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2020.                                   B 07 e 08/08

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1121555-65.2017.8.26.0100. A Dra. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO N° 1005251-14.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2a Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima 
Pereira, na forma da Lei. etc. FAZ SABER a(o) NATALIE OMIZZOLO, Brasileira, Divorciada, Economista, 
RG 37.059.471-x, CPF 936.111.700-97, requerida por Vital Brasil Empreendimentos Imobiliários SPE 
Ltda. procedeu-se a penhora sobre a parte Ideal (50%) dos direitos pertencentes a executada sobre o 
Conjunto n° 1404, localizado no 14° pavimento do Bloco 01, integrante do empreendimento imobiliário 
denominado Vital Brasil Business Tower, situado na Av. Vital Brasil, n° 305, fundos com a rua M.M.D.C, no  
13° Subdistrito-Butantã, objeto da matrícula 236.856 do 18° CRI/SP, do qual foi nomeada depositária. Estando 

após os 20 dias supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2020.                 B 07 e 08/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Loyde Paula Lima Luiz, 
REQUERIDO POR Lucimeire de Lima Luiz-PROCESSO Nº1006363-56.2018.8.26.0001.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).Luiz Rogério Monteiro de Oliveira,na forma da Lei,etc. 
Edital de Publicação de Sentença.Proc.1006363-56.2018.8.26.0001. Faz saber a todos quantos o edital virem ou conhecimento 
tiverem, que foi proferida a sentença: Ante o exposto, decreto a curatela de L. P. L. L, nos termos do art. 4º, III, CC e de acordo com 
o art. 1.767, I, CC, declarando-a relativamente incapaz de exercer todos os atos de natureza negocial da vida civil, tais como os 
elencados no artigo 1.782, CC (emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado), bem como 
realizar compra,venda ou doação,sem assistência do curador.Nomeio curador definitivo a sua filha L.de L. L. Em obediência ao §3º 
do art. 755 do CPC, serve o dispositivo da presente sentença como edital, que será afixado em local de costume e publicado na 
forma da lei. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.     [7] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Gabriel Fiochi Alberto, 
REQUERIDO POR Luciane de Fátima Pereira Fiochi Alberto e FRANCISCO ALBERTO FILHO-PROCESSO Nº 1014290-
18.2019.8.26.0008.A MMª.Juíza de Direito da 2ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de 
São Paulo,Dra.MARILIA CARVALHO FERREIRA DE CASTRO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 05/05/2020, foi decretada a INTERDIÇÃO de GA-
BRIEL FIOCHI ALBERTO,RG 39.308.658-6,CPF/MF 420.621.678-90,considerando-o incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil de modo geral,e nomeados como CURADORES,em caráter DEFINITIVO,a Sra.Luciane de Fatima 
Pereira Fiochi Alberto e o Sr. Francisco Alberto Filho. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2020. [7] 

Processo 1028990-54.2018.8.26.0001 - Tutela e Curatela - Nomeação - Tutela e Curatela - S.L.S. - - M.A.S.   
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Gabriel Lourenço de 
Souza,REQUERIDO POR Sidnei Lourenço de Souza e outro-PROCESSO Nº1028990-54.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, Dr(a). Davi Capelatto, na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferida em 04/12/2019, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de GABRIEL LOURENÇO DE SOUZA,declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoal-
mente todos os atos de natureza negocial da vida civil,tais como os elencados no artigo 1.782 do Código Civil(emprestar,transi-
gir,dar quitação,alienar,hipotecar,demandar ou ser demandado),bem como realizar compra,venda ou doação,sem a assistência 
dos curadores. Nomeados como CURADORES, em caráter DEFINITIVO, os Srs. Sidnei Lourenço de Souza e Mirian Aparecida 
de Souza.O presente edital será publicado por três vezes,com intervalo de dez dias,e afixado na forma da lei.NADA MAIS.      [7] 

Soebe Construção e Pavimentação S.A.
CNPJ/MF 43.677.822/0001-14 - NIRE 35.300.471.270

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/07/2020
Data, Horário e Local: Aos 21/07/2020, às 11:00 horas, na sede social da SOEBE Construção e Pavimentação S.A. (“Companhia”), na Avenida Friedrich Von 
Voith, nº 1831, Galpão 9, Parque das Nações, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02995-900. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes; Secretário: Paulo Roberto dos 
Santos. Ordem do Dia: (i) Reeleição dos membros da Diretoria; e (ii) Outros assuntos de interesse geral. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente 
solicitou ao Sr. Secretário que procedesse a leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, no tocante ao item (i) da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, manter os membros da Diretoria da Companhia, reelegendo o Sr. Michel Matilde de Novaes, 
brasileiro, casado, contador, RG n° 30.899.699-9, CPF/MF n° 221.568.768-19; e o Sr. Paulo Roberto dos Santos, brasileiro, divorciado, arquiteto e urbanista, 
RG nº 19.764.410-7 SSP/SP, CPF/MF nº 113.470.778-98, ambos com escritório na Rua Cenno Sbrighi, nº 170, Edifício I, 4º Andar, Água Branca, CEP: 05.036-
010, no município de São Paulo/SP, sendo fixada aos Diretores a menor remuneração permitida em lei. Os Diretores eleitos tomam posse em seus cargos, 
neste ato, mediante assinatura no livro próprio, com mandato de 3 anos a partir desta data. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercer a administração da Companhia, seja por lei especial, seja em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, § 1º da Lei das S.A. Passando para o item (ii) da ordem do dia, “outros assuntos de interesse geral”, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como não houve manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a 
assembleia, mandando lavrar a presente ata, que após lida e aprovada por unanimidade, foi assinada por todos os presentes. “A presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio”. Michel Matilde de Novaes - Presidente, Paulo Roberto dos Santos - Secretário. Acionistas: EPAH - Empresa Paulista De Asfalto 
Ltda. - Michel Matilde de Novaes - Emil Beyruti, Emabe Empreendimentos e Participações - EIRELI - Emil Beyruti. Diretores Eleitos: Michel Matilde de 
Novaes, Paulo Roberto dos Santos. JUCESP nº 284.747/20-8 em 04/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006142-04.2020.8.26.0007. A Doutora Sueli

Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da lei, etc. FAZ

SABER a TIAGO NUNES DE SOUZA, (RG.42.005.544-7, CPF.431.431.438-94), e TADEU ALEX MARCORIN
(RG.30.372.664-7, CPF.290.025.698-40), expedido nos autos do INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA, em desfavor de METALFLEX COMÉRCIO DE TUBOS E CONEXÕES, ajuizado

por JINXAN COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, onde foi determinado a citação dos sócios

em lugar ignorado, para que, em 15 dias, a fluir os 30 dias supra, manifestem sobre o presente incidente, nos

termos do art. 135 do Código de Processo Civil. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o

presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 27/07/2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0077573-47.2019.8.26.0100. A MMa. Juíza de Direito
da 18ª Vara Cível da Capital, Estado de São Paulo, Dra. Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a DROGARIA HIPERMED LTDA, CNPJ. nº 02.796.422/0001-40, que PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA PANARELLO LTDA)
requereu o CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, para receber a quantia de R$47.899,13 (Setembro/2019). Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito,
atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado
e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0700786-45.2011.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA APARECIDA ALVES, RG. 13.347.003-
9, CPF. 033.205.768-28, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de COLÉGIO
PORTO UNIÃO, objetivando o recebimento da quantia de R$28.558,00 (Abril/2020), acrescido de custas,
despesas processuais e honorários advocatícios, representado por 13 notas promissórias no valor de
R$500,00. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. S. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2020.

BANKAP SECURITIZADORA DE CRÉDITO S/A
CNPJ nº 27.604.504/0001-77 - NIRE 3530050362-7

EXTRATO DA ATA DA 5ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Em 08/06/2020, às 11h na sede social, localizada em Guarulhos/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Estiveram 
presentes todos os Acionistas, a saber, Sr. Adriano Barbosa Leite e Sr. Edilson Silva Martins Junior. Mesa: Presidente: 
Sr. Adriano Barbosa Leite, Secretário: Edilson Silva Martins Junior. Deliberações: I - o Sr. Presidente pôs em votação 
a análise da proposta da Diretoria para emissão de 60.000 debêntures simples, no montante de R$ 60.000.000,00, ao valor 
unitário de R$ 1.000,00 cada uma, sendo aprovada por unanimidade e autorizada a celebração da respectiva Escritura de 
Emissão, com as seguintes características: 1) Quantidade de Debêntures a Serem Emitidas: Será emitido um total de 
60.000 debêntures simples; 2) Número de Séries: A emissão será realizada em 23 séries. 3) Data de Início da Emissão: 
Para todos os efeitos legais, a data de início da emissão das debêntures será quinze de junho de dois mil e vinte. 4) Valor 
Nominal Unitário e Valor Total da Emissão: Na data de início da emissão, as debêntures representativas desta emissão 
terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00, perfazendo o montante de R$ 60.000.000,00. A emissão será realizada em 
23 séries, sendo que o número de Debêntures a ser alocado a cada série será definido de acordo com a demanda pelas 
Debêntures. 5) Forma: As Debêntures terão a forma nominativa, não endossável. 6) Modalidade: Simples, não conversíveis 
em ações. 7) Espécie: As debêntures serão da espécie subordinada, tendo como principal garantia, direitos creditórios da 
carteira de ativos da emissora. 8) Vencimento das Debêntures: As debêntures desta emissão terão prazo de vencimento 
indeterminado (perpétuas). 9) Colocação: O lançamento das Debêntures será privado, sem a intermediação de Instituição 
Financeira. 10) Preço de Integralização: O preço unitário para integralização das debêntures desta emissão deverá ter o 
seu valor nominal fixado em R$ 1.000,00. 11) Base de Remuneração: A remuneração das debêntures será realizada à base 
dos seguintes índices expressos na forma de percentual ao mês, base 30 dias, conforme as séries a serem emitidas: A) A 
remuneração da 1ª série será a taxa fixa de 0,20%; B) A remuneração da 2ª série será de 100% do CDI ; C) A remuneração 
da 3ª série será de a taxa fixa de 0,30%; D) A remuneração da 4ª série será de 150% do CDI; E) A remuneração da 5ª série 
será a taxa fixa de 0,40%; F) A remuneração da 6ª série será de 200% do CDI; G) A remuneração da 7ª série será a taxa 
fixa de 0,50%; H) A base de remuneração da 8ª série será de 250% do CDI; I) A remuneração da 9ª série será a taxa fixa 
de 0,75%; J) A remuneração da 10ª série será de 300% do CDI; K) A remuneração da 11ª série será de 350% do CDI; 
L) A remuneração da 12ª série será de 400% do CDI; M) A remuneração da 13ª série será a taxa fixa de 1,00%; N) A 
remuneração da 14ª série será a taxa fixa de 1,10%; O) A remuneração da 15ª série será a taxa fixa de 1,20%; P) A 
remuneração da 16ª série será a taxa fixa de 1,30%; Q) A remuneração da 17ª série será a taxa fixa de 1,40%; R) A 
remuneração da 18ª série será a taxa fixa de 1,50%; S) A remuneração da 19ª série será a taxa fixa de 1,60%; T) A 
remuneração da 20ª série será a taxa fixa de 1,70%; U) A remuneração da 21ª série será a taxa fixa de 1,80%; V) A 
remuneração da 22ª série será a taxa fixa de 1,90%; X) A remuneração da 23ª série será a taxa fixa de 2,00%. 12) Dos 
Pagamentos: Os pagamentos a que fizerem jus os debenturistas serão efetuados pela Emissora preferencialmente através 
de depósito em conta(s) corrente(s) bancária(s) em nome do(s) debenturista(s), a ser indicada(s) pelo(s) mesmo(s). 13) 
Juros Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos debenturistas, os débitos em 
atraso ficarão sujeitos a juros de mora de 1,0% ao mês e multa não compensatória de 2% sobre o valor do débito, além da 
remuneração tal como estabelecida no item 12, calculados desde a data de inadimplência até a data do efetivo pagamento, 
independente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 14) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá 
a qualquer tempo adquirir debêntures desta emissão que estejam em circulação, por preço não superior ao de seu valor 
nominal atualizado na forma prevista no item 12, as debêntures objeto deste procedimento poderão ser novamente colocadas 
em circulação. 15) Vencimento Antecipado: As debêntures desta emissão, poderão ser declaradas antecipadamente 
vencidas de acordo com as condições estabelecidas na respectiva Escritura de Emissão. 16) Publicidade: Todos os atos 
societários e decisões decorrentes desta emissão que de qualquer forma vierem a envolver interesses dos debenturistas 
deverão ser veiculados na forma de avisos, em jornais de grande circulação, ou por outros meios que sejam acessíveis aos 
debenturistas, inclusive eletrônicos. 17) Decadência dos Direitos aos Debenturistas: Os direitos a juros moratórios decaem 
na hipótese de não comparecimento para recebimento pelos debenturistas desta emissão, dos valores correspondentes a 
quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em comunicado 
previamente publicado. Guarulhos/SP, 08/06/2020. Adriano Barbosa Leite - Presidente de Mesa; Edilson Silva Martins 
Junior - Secretário de Mesa. JUCESP - 273.821/20-9 em 27/07/2020. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral.

AZ PRODUÇÕES CROSSMEDIA S.A.
CNPJ nº 73.110.876/0001-64

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019 
Expresso em milhares de reais (Não auditado)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Resultados 
acumulados

Resultado 
do exercício Total

Saldo em 31/12/2018 200 22 12.215 – 12.437
Resultado do exercicio – – – 30.710 30.710
Alocação do resultado do exercício – – 30.710 (30.710) –
Distribuição de lucros – – (23.645) – (23.645)
Saldo em 31/12/2019 200 22 19.280 – 19.502

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

MARCUS ABDO HADADE

DIRETOR

JOÃO CARLOS DA SILVA 

CONTADOR

1SP322115/O-7

TOTAL DO ATIVO 23.369

Ativo Circulante 22.573

Caixa e equivalentes de caixa 11.753
Contas a receber 9.519
Impostos a recuperar 234
Adiantamentos 1.067

Ativo não circulante 796
Imobilizado 755
Intangível 41

TOTAL DO PASSIVO 
 E PATRIMONIO LIQUIDO 23.369
Passivo Circulante 3.825
Fornecedores 290
Obrigações sociais 2.520
Impotos a recolher 1.015
Passivo não circulante 42
Provisão para demandas judiciais 42
Patrimonio líquido 19.502
Capital social 200
Reserva de capital 22
Resultados acm/exercício 19.280

Receita operacional bruta 52.996
(-) Impostos (2.977)
Receita operacional líquida 50.019
Custos dos serviços prestados (14.955)
Lucro bruto 35.064
Receita (Despesas) operacionais (1.311)
Despesas administrativas (2)
Despesas gerais (1.286)
Depreciações e amortizações (23)
Resultado operacional 
 antes do resultado financeiro 33.753
Resultado financeiro 404
Despesas financeiras (16)
Receitas financeiras 426
Variação cambial (6)
Resultado operacional 
 antes do I.R. e C.S. 34.157
IRPJ - CSLL (3.447)
Resultado do exercício 30.710

GARBO S/A.
CNPJ nº 61.322.970/0001-06 - NIRE nº 35.300.040.694

Sumário da Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data/hora/local: 17/06/2020 às 10h00, na Rua do Bosque, 39, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Convo-
cação: Dispensada, na forma da lei. Mesa: Presidente - José Eduardo de Souza Carvalho; Secretários - Gilberto de Amaral 
Macedo e Wilson de Carvalho Gomes Filho. Deliberações: “Aprovadas por unanimidade”, a) O Relatório da Diretoria, Balanço 
Patrimonial levantado em 31/12/2019 e respectivas Demonstrações Financeiras, documentos esses que, de acordo com o dis-
posto no art. 133 e seus §§ 3º e 5º, da Lei 6.404/76, publicados em 24/03/2020, nos jornais “DOESP” e “Agora”. b) Eleição dos 
membros da Diretoria e à � xação de sua remuneração. Reeleitos, para o cargo de Diretor Presidente, José Eduardo de Souza 
Carvalho e para o cargo de Diretor Vice Presidente, Antonio Carlos de Souza Carvalho. A remuneração mensal, global, dos Di-
retores na quantia de até R$ 100.000,00, a ser rateada entre eles, na proporção que for estabelecida pela própria Diretoria. De-
claram os diretores eleitos, expressamente , que não estão inclusos em nenhum dos delitos previstos em lei, que os impeçam 
de exercer atividade mercantil. Os acionistas autorizaram a publicação desta ata em forma sumária. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, que, lida e aprovada, foi subscrita por todos os presentes. Mesa: José Eduardo 
de Souza Carvalho - Presidente; Gilberto de Amaral Macedo e Wilson de Carvalho Gomes Filho - Secretários; José Eduardo de 
Souza Carvalho; Antonio Carlos de Souza Carvalho; por procuração de Elie Sakkal, Gilberto de Amaral Macedo; por procuração 
de Unitrade Administração de Bens Ltda., Gilberto de Amaral Macedo. Confere com a ata original, lavrada no livro próprio.
JUCESP nº 273.432/20-5 em 27/07/2020.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BB tem lucro líquido de R$ 3,2 bi
no 2º trimestre, queda de 23,7%

SEXTA-FEIRA, 7 DE AGOSTO DE 2020 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 5

O Banco do Brasil (BB) regis-
trou lucro líquido de R$ 3,2 bilhões
no segundo trimestre deste ano,
resultado 23,7% menor do que em
igual período de 2019 (R$ 4,2 bi-
lhões). Os números foram divul-
gados na quinta-feira, (6), em Bra-
sília.

No primeiro semestre, o lucro
líquido somou R$ 6,413 bilhões,
queda de 21,9% em relação ao mes-
mo período do ano passado.

O lucro líquido ajustado, que
não considera eventos extraordiná-
rios, chegou a R$ 6,7 bilhões no pri-
meiro semestre de 2020, redução de
22,7% em relação a igual período de
2019. No primeiro semestre, o BB
informou que realizou antecipação
prudencial em suas provisões de
crédito, que resultou em reforço de
R$ 4 bilhões.

No segundo trimestre, o lucro
líquido ajustado chegou a R$ 3,3
bilhões, com recuo de 25,3% em
relação ao mesmo período de 2019,
quando foi registrado resultado de
R$ 4,4 bilhões.

Segundo o BB, apesar da que-
da do lucro, a geração de negóci-
os permaneceu forte devido ao
“crescimento da carteira de crédi-
to com um mix adequado, o con-
trole de gastos e a redução de
despesas com risco legal”.

O banco disse que os efeitos
da pandemia sobre a economia im-
plicaram na redução da demanda por
produtos e serviços, o que impac-
tou as receitas com prestação de
serviços, tanto na comparação tri-
mestral quanto na semestral.

“Mesmo diante desse cená-
rio, na comparação semestral [pri-

meiro semestre deste ano contra
igual período de 2019], os seg-
mentos de administração de fun-
dos, seguros, previdência e ca-
pitalização e consórcios apresen-
taram bom desempenho, fruto da
oferta qualificada de produtos e
serviços, inclusive nos meios di-
gitais. Na comparação trimestral
[segundo trimestre contra o pri-
meiro deste ano], destaque para
as receitas com mercado de capi-
tais, que tiveram crescimento de
49,9%, explicado pela retomada
gradual desse mercado onde a
estratégia de atuação do BB per-
manece forte”, diz o banco.

A carteira de crédito ampliada
(empréstimos mais as operações
com títulos, valores mobiliários
privados e garantias) totalizou R$
721,6 bilhões, crescimento de

5,1% em 12 meses.
A carteira para pessoas físicas

cresceu 5,3% na comparação com
junho. “Destaque para o desem-
penho positivo em crédito con-
signado, que evoluiu 14,6% em 12
meses, e da linha empréstimo pes-
soal, que cresceu 15,9% no mes-
mo período e alcançou R$ 11,3 bi-
lhões”, disse o banco.

A carteira de crédito ampliada
para pessoas jurídicas cresceu
5,3% na comparação anual e tota-
lizou R$ 271,4 bilhões. A carteira
para micro, pequenas e médias
empresas cresceu 10,3% em 12
meses, puxada pelo aumento de
27,7% no capital de giro.

A carteira rural ampliada apre-
sentou desempenho positivo de
2,4% na comparação anual, totali-
zando R$ 174,4 bilhões. “Destaque

para a carteira para produtores pes-
soas físicas que cresceu 5,4%. O
programa Agricultura de Baixo Car-
bono (ABC) completou dez anos
em 2020 com desembolso superior
a R$ 15,4 bilhões. O programa fi-
nancia projetos de investimento
que contribuam para a redução da
emissão dos gases de efeito estu-
fa”, ressaltou o BB.

Entre 16 de março e 30 de ju-
nho, mais de 1,7 milhão de opera-
ções foram prorrogadas, com sal-
do de R$ 71,8 bilhões, o que re-
presenta 11,6% da carteira de cré-
dito interna. Desse montante,
98,8% não tinham histórico de
atraso nos últimos 12 meses. Além
disso, 69,1% estão atreladas a
garantias e a mitigadores. O tem-
po médio de relacionamento dos
clientes que prorrogaram opera-

ções é de 14 anos.
De acordo com o banco, fo-

ram registrados mais de R$ 171,5
bilhões em desembolso de crédi-
to, incluindo operações novas,
renovações, prorrogações e rene-
gociações.

“Destaque para o desembol-
so de R$ 5 bilhões do Programa
Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno
Porte (Pronampe), que foram dis-
ponibilizados para mais de 80 mil
clientes entre os dias 1° e 10 de
julho”, informa a instituição.

O índice de inadimplência su-
perior a 90 dias sofreu queda de 0,36
ponto percentual frente a março de
2020, alcançando 2,84% em junho,
total inferior ao registrado pelo Sis-
tema Financeiro Nacional (2,9%).
(Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1020500-65.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA PAULA DA
CUNHA, Brasileira, RG 33786618-1, CPF 281.772.298-
18, com endereço à Rua Barão de Ladario, 919, Casa 08,
Brás, CEP 03010-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Colegio Amorim Ltda - Ermelino Matarazzo, alegando em
síntese: O Requerente f irmou com a Requerida o
competente contrato de prestação de serviço educacional,
tendo como beneficiária a jovem GABRIELLE INÊS CUNHA
LEITE, para o 9º ano do Ensino Fundamental II, assinada
em 28/01/2014, comprometendo-se ao pagamento da
anuidade escolar referente ao ano letivo de 2014 no valor
total de R$ 6.204,00 (seis mil, duzentos e quatro reais)
serem pagos, respectivamente, em 12 (doze) parcelas
mensais e fixas no valor de R$ 517,00 (quinhentos e
dezessete reais) cada uma, e com vencimento todo dia 15
(quinze) de cada mês. Ocorre que a Requerida deixou de
efetuar o pagamento das parcelas referente aos meses
Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro do ano de 2014, que
somadas perfazem a quantia principal de R$ 5.170,00
(cinco mil, cento e setenta reais). Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 21 de julho de 2020.

EDITAL – CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS
HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART. 52, § 1º, INCISOS I,
II E III DA LEI 11.101/2005 EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE BWA BRASIL
TECNOLOGIA DIGITAL LTDA. (CNPJ/MF Nº 27.873.394/0001-49) , PROCESSO Nº1057018-
55.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER que em 08/07/2020 foi deferido processamento da recuperação judicial, conforme decisão: “Vistos.
Fls. 344/377: Recebo como emenda à inicial. Nos termos da decisão de fls. 342/343, tornem sem efeito os
documentos de fls. 222/223 e 224/253, uma vez que foram juntados como documentos sigilosos, conforme
determinado. Após, retirem o sigilo do processo. No mais:  1 - Em primeiro plano, visto que, estando presentes,
ao menos em um exame formal, os requisitos legais, defiro o processamento da recuperação judicial de BWA
BRASILTECNOLOGIA DIGITAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com endereço na Rua Carneiro
da Cunha, 167, Conjunto 28, Vila da Saúde, São Paulo/SP, CEP: 04144-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
27.873.394/0001-49. Determino, ainda, o seguinte: 2- Nomeação, como Administrador (a) Judicial, LASPRO
CONSULTORES, inscrita no CNPJ sob o nº 22.223.371/0001-75, com endereço à Rua Major Quedinho, nº
111, 18ºandar, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01050-030, representada por Oreste Nestor de Souza Laspro
(OAB/SP 98.628), que deverá prestar compromisso em 48 horas, informando, na mesma ocasião, o endereço
eletrônico a ser utilizado no caso. 3 - De acordo com autorizada doutrina, “(...) a atuação do administrador
judicial não beneficia apenas os credores, mas o bom andamento do processo e todos os demais interessados
no sucesso do devedor. As informações por ele angariadas e propagadas por meio dos relatórios que deve
apresentar em juízo permitem que  um amplo rol de agentes fique ciente das condições do devedor... a
fiscalização exercida pelo administrador judicial pode resultar na indicação de descumprimento de deveres
fiduciários por parte do devedor e de prejuízo a diferentes stakeholders” (CEREZETTI, Sheila. A Recuperação
Judicial de Sociedades por ações, Malheiros, 2012, pp. 280/282). Por isso, especial atenção deverá ser
dedicada à fiscalização das atividades das devedoras, o que também se estende ao período anterior à data
do pedido, a fim de se apurar eventual conduta dos sócios e administradores que possam, culposa ou dolosamente,
ter contribuído para a crise. Deverá ser averiguada a eventual retirada de quem foi sócio da pessoa jurídica.
Deverão ser apuradas as movimentações financeiras e os negócios entre partes relacionadas, de modo a
proporcionar aos credores amplas e precisas informações sobre as recuperandas. Todos os relatórios
mensais das atividades das recuperandas deverão ser apresentados nestes autos, para acesso mais fácil
pelos credores, sem necessidade de consulta a incidentes.O primeiro relatório mensal deverá ser apresentado
em 15 dias. Norelatóriodeveráser apresentado, ainda, todo o passivo extraconcursal, mediante análise dos
documentos a serem exigidos diretamente da devedora, caso não tenha incluído o débito em sua lista. 4 -
Determino  às recuperandas apresentação de contas até o dia 30 de cada mês, sob pena de destituição dos
seus controladores e administradores. Todas as contas mensais deverão ser protocoladas diretamente nos
autos principais.  Sem prejuízo, às recuperandas caberá entregar mensalmente  ao administrador judicial os
documentos por ele solicitados e, ainda, extratos de movimentação de todas as suas contas bancárias e
documentos de recolhimento de impostos e encargos sociais, bem como demais verbas trabalhistas a fim de
que possam ser fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada eventual ocorrência de hipótese
prevista no art. 64 da LRF. 5 - Suspendo as ações e execuções contra as recuperandas, e também o curso dos
respectivos prazos prescricionais, permanecendo os autos nos juízos onde se processam, ressalvadas as
disposições dos §§ 1º, 2º e 7º do artigo 6º e §§ 3º e 4º do artigo 49 e inciso III do artigo 52 da mesma Lei. Caberá
às recuperandas a comunicação da suspensão aos juízos competentes. 6 - Comuniquem  as recuperandas
a presente decisão às Fazendas Públicas da União, dos Estados e Municípios, e às Juntas Comerciais, onde
tem estabelecimentos, apresentando, para esse fim, cópia desta decisão, assinada digitalmente, comprovando
nos autos o protocolo em 20 dias. 7 - Expeça-se edital, na forma do § 1º do artigo 52 da Lei 11.101/2005, com
o prazo de 15 dias para habilitações ou divergências, que deverão ser apresentadas ao Administrador Judicial
por meio do endereço eletrônico a ser criado, que deverá constar do edital. Concedo prazo de 48 horas para
as recuperandas apresentarem a minuta do edital, em arquivo eletrônico. Caberá à  serventia calcular o valor
a ser recolhido para publicação do edital, intimando por telefone o advogado da recuperanda, para recolhimento
em 24 horas, bem como para providenciar a publicação do edital, em jornal de grande circulação na mesma
data em que publicado em órgão oficial. Nas correspondências enviadas aos credores, deverá o administrador
judicial solicitar a indicação de conta bancária, destinada ao recebimento de valores que forem assumidos
como devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-se, assim, a realização de
pagamentos por meio de depósito em conta judicial. 8 - Considerando recente decisão do C. STJ, no REsp
nº 1.699.528, serão contados os prazos processuais em dias corridos, e não em dias úteis como prevê o CPC.
9 - Dispenso as recuperandas de apresentação de certidões negativas para que a exerçam suas atividades,
ressalvadas as exceções legais.10 - Intime-se o Ministério  Público. Int.”. FAZ SABER TAMBÉM QUE, em
atenção à decisão de fls. 398/399, a relação de credores da recuperanda foi juntada como documento sigiloso
às fls. 545/567 do processo e  poderá ser acessada pelos advogados cadastrados nos autos ou junto à
administradora judicial através do e-mail bwabrasil@laspro.com.br, mediante a comprovação da qualidade
de credor e envio de termo de confidencialidade devidamente assinado, disponível no site da administradora
judicial: http://lasproconsultores.com.br//recuperacao-judicial/bwa-brasil-tecnologia-digital-ltda.FAZ SABER
AINDA QUE o prazo para as habilitações e divergências de crédito dos credores é de 15 (quinze) dias a
contar da publicação do edital, na forma do art. 7º,§ 1º da Lei de Recuperação de Empresas nº 11.101/2005,
que deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, através do e-mail
bwabrasil@laspro.com.brcriado especificamente para este fim ou através do formulário disponível no site da
administradora judicial: http://lasproconsultores.com.br//recuperacao-judicial/bwa-brasil-tecnologia-digital-
ltda.Habilitações apresentadas nos autos digitais não serão consideradas. Na ocasião da apresentação
das habilitações e divergências, os credores deverão indicar dados completos da conta bancária (nome do
titular da conta, número do CPF/CNPJ do titular da conta, número da agência e da conta bancária) para que,
conforme previsão do artigo 1.113, § 3º, 4º e 5º das NSCGJ/TJSP(PROVIMENTOSnº50/1989e30/
2013),possamrecebereventuaisvaloresatravésda prévia expedição de ofício ao banco. As habilitações /
impugnações de créditos apresentadas fora do prazo devem ser interpostas pelo peticionamento
eletrônico inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG nº 219/
2018. Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de julho de 2020.

EDITAL de 1ª e 2ª HASTA dos DIREITOS DOS EXECUTADOS, NA QUALIDADE DE DEVEDORES FIDUCIANTES DO BEM IMÓVEL e para intimação dos executados EDMILSON
SERGIO DE MORAIS (RG.16.647.905-6-SSP/SP, CPF. nº 082.845.628-39), e ANA PAULA RODRIGUES SOARES (RG.10.605.082-1-SSP/RS, CPF. nº 766.132.320-68), A
CREDORA FIDUCIÁRIA CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-04); e demais interessados, expedido nos autos da ação de CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA, requerida pelo CONDOMÍNIO VILA SUIÇA III, CNPJ nº 01.541.053/0001-82 � PROCESSO 0014142-73.2018.8.26.0003. A Dra. Lidia Regina Rodrigues Monteiro
Cabrini, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que, com fundamento nos artigos 882 a
903 do NCPC e Provimento CSM nº 1625/09 do TJ/SP, e ainda artigo 335, �caput�, do Código Penal, através da empresa gestora PATRIMÔNIO LEILÕES (www. canaljudicial/
patrimonioleiloes.com.br), portal de leilões online, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Hasta terá início no dia 31.08.2020 às 17:00 horas, e com término
no dia 03.09.2020 às 17:00 horas, entregando-os a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Hasta com início no dia
03.09.2020 às 17:01 horas e com término no dia 23.9.2020 às 17:00 horas, caso não haja licitantes na 1ª Hasta, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais
der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor da avaliação (Art. 891, �caput� e parágrafo único do NCPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009), do imóvel abaixo descrito,
conforme condições de venda constantes no presente edital. DIREITOS DOS EXECUTADOS, NA QUALIDADE DE DEVEDORES FIDUCIANTES DO BEM IMÓVEL �Apartamento
nº 13, localizado no pavimento térreo do EDIFICIO PARPAN � BLOCO 29, integrante do CONDOMINIO VILA SUIÇA III, situado na Avenida Professor Sylla Mattos s/nº, na Saúde
- 21º Subdistrito, com a área útil privativa de 72,367m2, comum de 60,716m2, total real de 133,083m2, efetiva de construção de 91,325m2, fração ideal no terreno de
0,14858%, e fração ideal no respectivo bloco de 5,86336%, cabendo-lhe o direito a uma vaga indeterminada para automóvel de passeio, localizada no pavimento térreo,
sem auxilio de manobrista e por ordem de chegada�. Contribuinte nº 157.096.1193-9. Referido imóvel encontra-se matriculado sob nº 191.016 no 14º CRI da Capital/
SP; Consta conforme R.4, que os executados deram em alienação fiduciária a CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-04); conforme Av.6, penhora
nos autos 1001517-92.2015.8.26.0003, movida pelo Banco Bradesco S.A, em tramite na 1ª Vara Cível do Foro Regional III � Jabaquara/SP, ação de execução; e conforme
Av.7, registro da penhora exequenda; AVALIAÇÃO: R$267.000,00 (Novembro/2019); DÉBITO EXEQUENTE: R$23.681,49 (EM 30/04/2019), a ser atualizado à época da
alienação; DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: NÃO CONSTAM; DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DOS IMÓVEIS - No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda do imóvel apregoado
será o valor da avaliação judicial acima indicado, que será atualizado até a data da praça. No segundo pregão, o valor mínimo para a venda do imóvel corresponderá a 60%
do valor atualizado da avaliação judicial. VISITAÇÃO - Interessados em visitar o bem deverá se apresentar, trazendo consigo cópia do presente edital e documento de
identificação pessoal. Em caso de recusa do fiel depositário, o interessado deverá comunicar o MM. Juiz, que adotará as sanções cabíveis. É vedado aos Senhores depositários
criar embaraços à visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 77, inciso IV, do NCPC. DO CONDUTOR DO LEILÃO: Será conduzido pela Gestora Judicial
PATRIMÔNIO LEILÕES devidamente credenciada pela corregedoria geral da justiça, com sede à Travessa Danças Caipiras, 12, Santana - São Paulo/SP - CEP 02037-050 São
Paulo - SP - tel. (11) 2283-0123. COMO PARTICIPAR: O interessado em participar da alienação judicial eletrônica deverá se cadastrar previamente no site www.canaljudicial/
patrimonioleiloes.com.br, mediante envio de documentação e liberação pelo Gestor Judicial. Durante a alienação, os lanços deverão ser oferecidos diretamente no sistema
do gestor, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Sobrevindo novo lanço nos três minutos antecedentes ao termo final da Alienação Judicial eletrônica,
o horário (cronômetro) de fechamento do pregão será prorrogado por mais três minutos e sinalizado para que todos os usuários interessados tenham oportunidade de ofertar
novos lanços. DOS LANCES - Deverão ser oferecidos diretamente no sistema do gestor www.canaljudicial/patrimonioleiloes.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor,
assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços (art. 15 do Prov. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao gestor será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 17 do Prov. CSM n. 1625/2009). O arrematante deverá ainda, assinar o auto de
arrematação, conforme disposição do artigo 903, NCPC. DOS DÉBITOS - O arrematante se responsabiliza pelo pagamento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre os
bens arrematados, exceto aqueles previstos no art. 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal
www.canaljudicial/patrimonioleiloes.com.br. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do
Código Penal. PAGAMENTO e RECIBO DE ARREMATAÇÃO - O preço do bem arrematado, deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil
tida em suas agências ou através do site www.bb.com.br, necessário obtenção de ID de depósito no prazo de 24 horas da realização do leilão, bem como deverá ser depositada
a comissão do Leiloeiro através de pagamento em dinheiro na rede bancária, Boleto Bancário, DOC ou TED � Transferência Eletrônica Disponível, no prazo de até 01 (um)
dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da empresa Gestora Judicial PATRIMÔNIO LEILÕES. Em até 24 horas após o encerramento do Leilão, o arrematante
receberá um e-mail com instruções para depósito - recomendamos esperar o recebimento deste e-mail antes de efetuar o depósito. Decorridos o prazo sem que o arrematante
tenha realizado o depósito, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. A arrematação será feita mediante
pagamento imediato do preço pelo arrematante conforme condições de pagamento acima indicadas. Alternativamente, será ainda admitido o pagamento no prazo de 15 dias,
mediante caução de 30% do valor da arrematação, conforme previsão do artigo art. 891, parágrafo único, art. 895, § 1º, §2º, §7º e §8º, NCPC. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO:
Se os executados, após a publicação do edital em epígrafe, pagar a dívida antes de adjudicado ou alienado os bens, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil,
deverá apresentar até a data e hora designadas para o leilão, a guia comprobatória do referido pagamento acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à
remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão os executados pagar a importância atualizada da dívida, mais juros,
custas, honorários advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda). DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
pessoalmente perante o gestor, à Travessa Danças Caipiras, 12 - Santana - São Paulo/SP - CEP 02037-050 São Paulo - SP - tel (11) 2283-0123 - e-mail:
juridico@patrimonioleiloes.com.br e web site: www.canaljudicial/patrimonioleiloes.com.br. Ficando os EXECUTADOS, A CREDORA FIDUCIÁRIA CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-04); e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, através da publicação deste EDITAL, nos termos nos termos do art. 274,
parágrafo único art. 887, § 2º, §3º e § 5º e art. 889, parágrafo único, todos do Novo Código de Processo Civil, caso não sejam localizadas para a intimação pessoal. Não consta
dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial/patrimonioleiloes.com.br.
�Eventuais ônus sobre o bem e todas as providências e despesas relativas à transferência dos bens, retirada, carreto e outras despesas pertinentes correrão por conta do
arrematante�. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de Junho de 2020.

Geru Sociedade de Crédito Direto S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição em 19/08/2019
1. Data, Hora e Local: Em 19/8/2019, às 10h, na Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros/SP, CEP 05432-011. 2. Presenças: a totalidade 
dos subscritores do capital social da Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), a saber: (i) Geru Holding Limited, companhia 
incorporada sob as leis da Inglaterra, com sede no One London Wall EC2Y 5EB, 6º andar, Londres, Inglaterra, inscrita no CNPJ/ME nº 
28.394.391/0001-95, e (ii) Sandro Weinfeld Reiss, economista, casado, RG nº 26.556.380 SSP/SP, e CPF/ME nº 220.154.728-94, com endere-
ço comercial na Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros/SP, CEP 05432-011. 3. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente; Bruno Malogo-
lowkin Poljokan - Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade de crédito direto, sob a forma de sociedade 
por ações, de capital fechado, a ser denominada Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. e a determinação do endereço de sua sede e de seu 
objeto social; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a aprovação da redação do estatuto social da Companhia; 
(iv) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (v) a aprovação dos jornais nos quais a Companhia fará as suas publicações legais. 
5. Deliberações: Foi lido o recibo de depósito para constituição da Companhia, conforme exigido pelo artigo 80 da Lei nº 6.404/76. Após leitura, 
análise e discussão, os subscritores presentes deliberaram, por unanimidade: (i) constituir uma sociedade de crédito direto, sob a forma de 
sociedade por ações, de capital fechado, a ser denominada Geru Sociedade de Crédito Direto S.A., cuja sede será na Rua Inácio Pereira da 
Rocha, 514, Pinheiros/SP, CEP 05432-011, Brasil, e cujo objeto social consistirá na (a) realização de operações de empréstimo e de financia-
mento exclusivamente por meio de plataforma eletrônica e com utilização de capital próprio; e (b) emissão de moeda eletrônica, nos termos da 
regulamentação em vigor; (ii) declarar que o capital social da Companhia é de R$1.000.000,00 dividido em 1.000.000 de ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada, totalmente subscrito pelos acionistas Geru Holding Limited e 
Sandro Weinfeld Reiss, conforme Anexo I; (iii) aprovar, após leitura e votação, o estatuto social da Companhia, na forma do Anexo II à presen-
te ata; (iv) nos termos do estatuto social ora aprovado, eleger para compor a Diretoria da Companhia, com mandato de 2 anos, os Srs. Sandro 
Weinfeld Reiss, já qualificado, para ocupar o cargo de diretor presidente; e Bruno Malogolowkin Poljokan, brasileiro, economista, casado sob 
regime de separação total de bens, RG nº 35.095.820-8 SSP/SP, CPF/ME nº 296.413.218-62, com escritório na Rua Inácio Pereira da Rocha, 
514, Pinheiros/SP, CEP 05432-011, para o cargo de diretor sem designação específica. Os diretores ora eleitos declararam, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontra-
rem sob os efeitos desta, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Declaram, ainda, que não estão incursos em qualquer crime 
previsto em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, e estão cientes do disposto no artigo 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos 
serão investidos em seus respectivos cargos após a homologação de suas eleições pelo Banco Central do Brasil, mediante as assinaturas dos 
termos de posse no livro de atas das reuniões de diretoria da Companhia; e (v) escolher o “DOESP” e o “O Dia” como os jornais onde são reali-
zadas as publicações legais da Companhia. 6. Ata: Foi autorizada, pela unanimidade dos acionistas presentes, a elaboração da ata sob a forma 
de sumário, conforme artigo 130 §1° da Lei 6.404/76. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa ofereceu o uso 
da palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação, declarou encerrados os trabalhos, suspendendo-os pelo tempo 
necessário à impressão da presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
19/08/2019. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Bruno Malogolowkin Poljokan - Secretário. Acionistas: Geru Holding Limited - Por 
Sandro Weinfeld Reiss - Cargo: Diretor. Sandro Weinfeld Reiss. Visto do Advogado Responsável: Luciana Moreira Kanarek - OAB/SP 
422.600. JUCESP nº 3530055300-4 em 17/7/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo I: Denominação, 
Sede e Foro: Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade de crédito direto, instituição financeira constituída sob a forma de sociedade por ações, 
denominada Geru Sociedade de Crédito Direto S.A., e se rege por este estatuto e pela legislação e regulamentação aplicável. Artigo 2º - A 
Companhia tem sede e foro na Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros/SP, CEP 05432-011, podendo, respeitadas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, abrir filiais, agências, postos, unidades administrativas, escritórios de representação ou estabelecimentos de qual-
quer natureza, em qualquer parte do país ou do exterior, mediante deliberação da diretoria. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II: Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social (i) a realização de operações de empréstimo e de fi-
nanciamento exclusivamente por meio de plataforma eletrônica e com utilização de capital próprio; e (ii) a emissão de moeda eletrônica, nos 
termos da regulamentação em vigor. Capítulo III: Capital Social: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$1.000.000,00, dividido em 
1.000.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §1º - É vedada a emissão de partes beneficiárias. §2º - As ações repre-
sentativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assem-
bleias Gerais de Acionistas. Capítulo IV: Administração da Companhia: Seção I: Assembleia Geral: Artigo 7º - A assembleia geral de 
acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social da Companhia, a fim de serem 
discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Artigo 8º - Compete privativamen-
te à assembleia geral, sem prejuízo de outras atribuições determinadas por lei, regulamentação ou este estatuto social: (i) reformar o estatuto 
social; (ii) suspender o exercício de direito dos acionistas, nos termos do artigo 120 da Lei 6.404/76; (iii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os 
membros da diretoria e do conselho fiscal, quando instalado; (iv) fixar o montante global da remuneração dos administradores e dos membros 
do conselho fiscal, quando instalado; (v) aprovar ou modificar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações; (vi) tomar, anual-
mente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por estes apresentadas; (vii) deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (viii) deliberar sobre transformação, fusão, cisão, incorporação, ou incorporação 
de ações envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre desdobramentos ou grupamentos de ações; (x) deliberar sobre resgate, amortização, 
reembolso ou recompra de ações; (xi) deliberar a dissolução e liquidação da Companhia; e (xii) deliberar sobre qualquer outra matéria que lhe 
seja submetida pela diretoria. Artigo 9º - A assembleia geral será convocada pela diretoria, mediante a publicação do correspondente edital de 
convocação, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência; não se realizando a assembleia, será publicado 
anúncio de segunda convocação com antecedência mínima de 8 dias. §Único - O edital de convocação deverá incluir ordem do dia detalhada, 
sendo vedada a utilização da rubrica ‘assuntos gerais’. Artigo 10 - As pessoas presentes na assembleia deverão apresentar documentos que 
comprovem (i) sua identidade, (ii) sua qualidade de acionista e a respectiva participação societária, conforme expedida pela instituição finan-
ceira depositária das ações escriturais; e (iii) no caso de acionista pessoa jurídica, o instrumento de mandato, devidamente regularizado na 
forma prevista em lei, que comprove sua representação legal. § Único - Observadas as restrições legais, os acionistas poderão ser representa-
dos na assembleia por mandatário, devendo, neste caso, ser apresentados ainda o instrumento de mandato e o comprovante de identidade do 
mandatário. Artigo 11 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembleia geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 do capital social com direito de voto; em segunda convocação instalar-se-á com qualquer núme-
ro. Artigo 12 - Antes de abrir-se a assembleia, os acionistas assinarão o Livro de Presença, indicando seu nome e a quantidade de ações de 
que forem titulares. §1º - A lista dos acionistas presentes será encerrada pelo presidente da mesa, logo após a instalação da assembleia. §2º - 
Os acionistas que comparecerem à assembleia após o encerramento da lista poderão participar da reunião, não lhes sendo conferido, porém, 
o direito de votar em qualquer deliberação social. Adicionalmente, não serão computadas suas ações na determinação do total de votos. Artigo 
13 - Os trabalhos da assembleia serão dirigidos por mesa composta de presidente e secretário escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 
14 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, neste estatuto social, ou em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, as deli-
berações da assembleia geral serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 15 - Eventuais acionistas 
dissidentes poderão, nas hipóteses previstas em lei, retirar-se da Companhia mediante reembolso do valor de suas ações. §Único - O valor de 
reembolso pago a eventuais acionistas dissidentes pelas suas ações será o menor entre (i) o patrimônio líquido da Companhia e (ii) o valor 
econômico da Companhia. Artigo 16 - Salvo deliberação em contrário, as atas das assembleias serão lavradas na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, inclusive de eventuais dissidências e protestos, e serão publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas. Seção II: Diretoria: 
Artigo 17 - A administração e representação da Companhia competirá privativamente à diretoria. Parágrafo Único - A posse dos diretores esta-
rá condicionada ao atendimento dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis, incluindo a homologação de sua eleição pelo BACEN. Arti-
go 18 - A diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 e, no máximo, 04 diretores, eleitos pela assembleia geral para cumprir 
mandato unificado de 02 anos, permitida a reeleição. §1º - Dentre os membros da diretoria, 01 deverá ser o diretor presidente e os demais, dire-
tores sem designação específica, sendo permitida a cumulação de cargos por uma mesma pessoa. As designações e funções de cada diretor 
serão estabelecidas pela assembleia geral nos termos deste estatuto social. §2º - Em caso de vacância em qualquer dos cargos da diretoria, 
seja em razão de renúncia, impedimento ou morte, a assembleia geral da Companhia deverá prontamente deliberar a eleição de novo diretor. 
§3º - Não obstante o disposto no caput, o prazo de gestão dos diretores se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 
19 - Compete aos diretores cumprir e fazer cumprir este estatuto, as deliberações da assembleia geral, e a prática, dentro das suas atribuições, 
de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. §1º - Compete ao diretor presidente: (i) convocar e presidir as reuniões 
da diretoria; (ii) orientar e coordenar a atuação dos demais diretores; (iii) dirigir as atividades relacionadas ao planejamento geral da Compa-
nhia; e (iv) exercer outras atribuições que lhe forem designadas pela assembleia geral. §2º - Compete aos demais diretores assistir e auxiliar o 
diretor presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação do diretor presidente, exercer as funções 
que lhes tenham sido atribuídas pela assembleia geral. Artigo 20 - A diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre 
que os interesses sociais exigirem, mediante convocação de qualquer de seus diretores. Artigo 21 - A diretoria é o órgão executivo da Compa-
nhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exce-
to aqueles que por lei ou por este estatuto, sejam de competência ou dependam de prévia aprovação da assembleia geral. §1º - A Companhia 
será representada por: (i) 2 diretores, em conjunto; (ii) 1 diretor e 1 procurador, em conjunto; ou (iii) 2 procuradores com poderes específicos, 
nos termos do §2º do presente artigo. §2º - As procurações em nome da Companhia serão sempre assinadas em conjunto por 2 diretores, e 
deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins de processos judiciais, administrativos ou arbitrais, terão período 
de validade limitado a, no máximo, 1 ano. §3º - É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer diretor ou 
procurador que envolva a Companhia em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto social, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Seção III: Conselho Fiscal: Artigo 22 - O conselho 
fiscal da Companhia, que somente será instalado mediante pedido de acionistas ou exigência legal, será composto de, no mínimo, 3 e, no má-
ximo, 5 membros, e igual número de suplentes, eleitos pela assembleia geral. Artigo 23 - O funcionamento e a competência do conselho fiscal 
da Companhia, bem como os deveres e as responsabilidades de seus conselheiros, obedecerão às disposições legais pertinentes. Capítulo V: 
Ouvidoria: Artigo 24 - A Companhia terá um componente organizacional de ouvidoria nos termos da regulamentação vigente, cuja finalidade 
é de assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal de comu-
nicação entre a Companhia e seus clientes. §1º - A Companhia se compromete a (i) criar condições adequadas para o funcionamento da ouvi-
doria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (ii) assegurar o acesso da 
Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, poden-
do a Ouvidoria requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. §2º - A diretoria 
da Companhia elegerá o ouvidor, que deverá ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de 
conflitos, para um mandado de 3 anos, admitida a reeleição. §3º - O ouvidor poderá ser destituído, por maioria de votos da Diretoria, mediante 
eleição de novo ouvidor, considerado mais adequado para o desempenho das atividades e atribuições da Ouvidoria, ou pelos seguintes moti-
vos: (i) prática de atos que extrapolem sua competência; (ii) conduta ética incompatível com a dignidade da função; e (iii) outras práticas e 
condutas desabonadoras que justifiquem a destituição. §4º - O ouvidor terá atuação independente e segregada da área de auditoria interna e 
não poderá desempenhar outra função na Companhia. §5º - O ouvidor deverá atuar com transparência, independência, imparcialidade e isen-
ção, devendo a Companhia providenciar as condições adequadas para que a atuação do ouvidor se dê na forma prevista neste estatuto. Artigo 
25 - A Ouvidoria terá as seguintes atribuições e atividades: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de 
produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como canal de comunica-
ção entre a instituição e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; (iii) informar à diretoria da Companhia 
a respeito das atividades de Ouvidoria; (iv) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
usuários de produtos e serviços; (v) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo pre-
visto para resposta, o qual não pode ultrapassar 10 dias; (vi) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo de 10 dias, podendo ser 
prorrogado excepcionalmente e de forma justificada, um única vez, por igual período; (vii) manter a diretoria da Companhia informada sobre os 
problemas e deficiências detectadas no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
Companhia para solucioná-los; e (viii) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório 
quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. §Único - O ouvidor terá 
acesso às informações necessárias para elaboração de respostas adequadas aos reclamantes, apoio administrativo e o direito de solicitar in-
formações e documentos para desempenhar as demais atribuições previstas no presente estatuto. Capítulo VI: Exercício Social e Resulta-
dos: Artigo 26 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará no dia 31/12 de cada ano. Artigo 27 - Em 30/6 e ao final de cada 
exercício social, a diretoria elaborará, com base na escrituração mercantil da Companhia, (i) o balanço patrimonial; (ii) a demonstração dos lu-
cros ou prejuízos acumulados; (iii) a demonstração do resultado do exercício; (iv) a demonstração dos fluxos de caixa; e (v) a demonstração do 
valor adicionado. Artigo 28 - Do resultado apurado em cada exercício social serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas 
reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social. §1º - A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. §2º - Entende-se por lucro líquido a parcela 
remanescente do resultado do exercício após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Artigo 30 - Os acionis-
tas terão direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um percentual equivalente a, no mínimo, 1% do lucro líquido do 
exercício. §1º - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que a administração informar à assembleia geral 
ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. §2º - Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do parágrafo primei-
ro deste artigo serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. Artigo 31 - A parcela remanescente do lucro líquido poderá 
ser, por proposta dos órgãos da administração, total ou parcialmente destinada à constituição de Reserva para Integridade do Patrimônio Líqui-
do. §1º - A Reserva para Integridade do Patrimônio Líquido tem por fim assegurar recursos para atender as necessidades regulatória e opera-
cional de valor de patrimônio líquido da Companhia e suas controladas e poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. 
§2º - O limite máximo desta reserva será de até 100% do capital social, observado que o saldo desta reserva, somado aos saldos das demais 
reservas de lucros (excetuadas as reservas de lucros a realizar, as reservas para contingências e a reserva de incentivos fiscais), não poderá 
ultrapassar 100% do valor do capital social. Artigo 32 - A Companhia, mediante deliberação de sua diretoria, poderá levantar balanços semes-
trais e com base nestes declarar dividendos intermediários à conta do lucro apurado, dos lucros acumulados e da reserva de lucros. Poderá, 
ainda, levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício 
social não exceda o montante das reservas de capital. §Único - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como 
antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 33 - Os dividendos, sejam anuais ou intermediários, serão pagos pela Companhia à pessoa que, 
na data do ato de declaração do dividendo, estiver inscrita como proprietária ou usufrutuária da ação. § Único - Salvo deliberação contrária da 
assembleia geral, os dividendos serão pagos no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. 
Artigo 34 - A Companhia, mediante deliberação da diretoria, poderá determinar o pagamento ou crédito de juros sobre capital próprio nos ter-
mos do ar. 9º, §7º da Lei 9.249/95, e legislação e regulamentação pertinentes, cujos valores poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. 
Capítulo VII: Dissolução e Liquidação: Artigo 35 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da assem-
bleia geral ou nos demais casos previstos em lei. § Único - Compete à assembleia geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidan-
te e o conselho fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme 
previsto em lei. Capítulo VIII: Acordo de Acionistas: Artigo 36 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
cabendo (i) à diretoria abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos, e (ii) ao presidente das assembleias 
gerais e reuniões da diretoria abster-se de computar os votos lançados em infração a tais acordos. Capítulo IX: Disposições Gerais: Artigo 
37 - Fica eleito o foro da cidade de São Paulo/SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou disputas oriundas do presente Estatuto.
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Juliano Pereira, foi lhe apresentada, para
registro, a escritura de 30 de junho de 2020, do 15º Tabelião de Notas da Capital-SP
(livro 3062/págs. 175/177), pela qual THIAGO ANGELINOS, vendedor, RG nº 33.041.282-
6-SSP/SP, CPF nº 328.282.818-76, assistido por sua mulher KAROLINA NEBEN
CAPOBIANCO, analista de seguros, RG nº 33.355.415-2-SSP/SP, CPF nº 321.930.608-
00, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei
6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Antonio Gomide nº 160,
INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel
consistente em um prédio e respectivo terreno, medindo 8,00m de frente, 7,40m na
linha dos fundos, por 20,00m da frente aos fundos, em ambos os lados, encerrando
a área total de 158,50m², situado na Rua Antonio Gomide nº 160, antiga Rua Oito nº
156, em Indianópolis – 24º Subdistrito, registrado sob o n° 01 na matrícula n° 165.324,
em data de 29 de julho de 2003, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a
quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por
escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das
9 às 16 horas. São Paulo, 05 de agosto de 2020. 06, 07 e 08/08

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1071789-09.2018.8.26.0100. O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz 
de Direito da 17ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Elaini Pereira Bispo da Luz,  
CPF nº 756.120.461-20, que Valmir Mesquita de Oliveira, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, tendo 
como corréus João Luiz Ananias e Elaini Pereira Bispo da Luz, objetivando condenar os réus a ressarcirem 
ao autor o valor de R$ 6.000,00 (set/2018), corrigidos monetariamente, transferidos sob dolo; ao pagamento 
de 50 salários mínimos, a título de indenização; bem como a custas honorários e demais cominações. Sendo 

 
CPF nº 756.120.461-20, até o limite de R$ 3.800,00, e de João Luiz Ananias, CPF nº 138.677.108-21, até o 
limite de R$2.200,00. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 

alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia 
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Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ nº 61.357.406/0001-10

Ata da Assembléia Geral Ordinária Realizada em 15 de Julho de 2020 
Data, hora e local da assembléia: 15.07.2020, às 14:30 horas, na sede social, na Av. Carioca nº 446, Vila Carioca, São 
Paulo, SP; Presença de acionistas: 98,055721% das ações; Mesa diretora dos trabalhos: Wagner Pofo, presidente, Elina 
Perciballi, secretária; Publicações -

Deliberações tomadas: -

-
Antonio Carlos Barossi, brasileiro, casado, 

6.045.906 e CPF nº 808.936.358-04, reeleito; Regina Luisa Barossi
reeleita; Melis-

sa Tancredi Zanettini
reeleita; Ricardo Tancredi Zanettini, brasileiro, 

Riachuelo nº 755, CEP 13466-290, reeleito; 

Acionistas 
presentes

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Julho de 2020
Data, hora e local da reunião: 15.07.2020, às 16:15 horas, na sede social, na Av. Carioca nº 446, Vila Carioca, São Paulo, SP; 
Presença: Antonio Carlos Barossi, Regina Luisa Barossi, Melissa Tancredi Zanettini, Ricardo Tancredi Zanettini; Mesa diretora 
dos trabalhos: Antonio Carlos Barossi, presidente, Regina Luisa Barossi , secretária; Deliberações tomadas a unanimidade: 
eleição da diretoria para funcionar no triênio 2020/2022, cujo mandato se estenderá até a assembléia geral ordinária a realizar-
se até 30 de abril de 2023, a saber: Diretor-Superintendente, Wagner Pofo, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
C.R.T.A nº 11.347, domiciliado e residente nesta capital, na rua Rodrigo Claudio nº 161, apto.121, RG nº 7.814.494 e CPF nº 
047.418.898-15 (reeleito); Diretor-Administrativo, Antonio Carlos Barossi, brasileiro, casado, arquiteto, domiciliado e residen-
te nesta capital, na rua Cayowaá nº 2046 ap.104 – Bl.3, Perdizes, CEP 01258-010, RG nº 6.045.906 e CPF nº 808.936.358-04, 
reeleito
preenchimento. Lavrada esta ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, foi lida e aprovada pelos Conselheiros presentes. 
São Paulo, 15 de julho de 2020. Antonio Carlos Barossi – Presidente, Regina Luisa Barossi – Secretária. Antonio Carlos Ba-
rossi, Regina Luisa Barossi, Melissa Tancredi Zanettini, Ricardo Tancredi Zanettini. JUCESP nº 284.514/20-2 em 03/08/2020.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Data, Hora, Local: 25.03.2020, 10h, na sede social, Rua da Bica, 234, São Paulo/SP; Presença: Acionista JHG Tele-
com Participações Ltda., detentora da totalidade das ações ordinárias de votos representados por Geraldo A. O Mar-
ques e Jose Humberto Silveira e os demais acionistas preferenciais, sem direito a voto. Convocação: publicada no 
DOESP e Jornal O Dia SP nos dias 13,14 e 15.02.2020. Mesa: Presidente: Geraldo A. O. Marques, Secretária: Juliana An-
drea Mões. Deliberações Aprovadas: Em AGO: a) as Demonstrações Financeiras e as contas dos administradores re-
ferentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, Publicadas no DOESP e Jornal O Dia, no dia 17.03.2020; b) a des-
tinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2019, no valor de R$ 17.128.565,05, da seguinte forma: (i) 
a dispensa da constituição da reserva legal em razão de ter atingido 20% do capital social da Companhia; (ii) a distribui-
ção de dividendo mínimo obrigatório no valor de R$ 4.282.141,26, a serem pagos aos acionistas em 9 prestações men-
sais, de R$ 475.793,47, a partir de 30.04.2020; (iii) tendo em vista (a) a situação na qual o país se encontra e as proje-
ções fi nanceiras que indicam possível agravamento da crise econômica, decorrentes da pandemia provocada pelo “co-
rona vírus”; da situação de calamidade pública reconhecida nacionalmente por meio do Decreto Legislativo nº 6/2020, 
de 20/03/2020 e das consequências fi nanceiras e econômicas desconhecidas dessa situação; (b) os investimentos e re-
cursos necessários para a continuidade das atividades da Companhia, aprovar a constituição da reserva de contingência, 
com a destinação do saldo do lucro líquido que ultrapassar o capital social da Companhia, no valor de R$ 23.597.955,45.  
d) eleição da diretoria e fi xação dos honorários; foi proposta a reeleição da Diretoria para um mandato de três 
anos com início 01.05.2020, até 31.05.2023; e para Diretor Presidente foi indicado o Sr. Geraldo Antonio de Olivei-
ra Marques, brasileiro, viuvo, engenheiro, RG 11.815.820x (SSP/SP), CPF/MF 189.043.196-68, para  Diretor Vice Presi-
dente o Sr. Jose Humberto Silveira, brasileiro, casado, engenheiro, RG 18.500.308 SSP/SP, CPF/MF 665.264.938-15, 
ambos residentes na Capital. Os membros da diretoria assinam, o Termo de posse no livro competente; Os diretores elei-
tos declaram não estar incurso em nenhum crime previsto por lei que os impeçam de exercer atividades mercantis; De-
claração de desimpedimento arquivado na sede da Companhia. Deliberou ainda manter a remuneração total conforme 
defi nida na AGE de 30/04/2014; e  em AGE e) foi proposta a alteração do artigo 3º Objeto social com inclusão de mais 
serviços. f) no artigo 3º o item 3 código 3.5 a 3.7, Prestação de serviços de Laboratório; Passando o Artigo 3 Objeto So-
cial a seguinte redação; 3.5 Aferição de instrumentos de medidas; 3.6 Análise técnica de qualidade e resistência de ma-
teriais, instrumentos máquinas, motores, equipamentos eletrônicos visando sua conformidade com o descrito com o fa-
bricante e normas das agências reguladora (ANATEL, ANEL e outras); 3.7 avaliar funcionamento, envelhecimento, insta-
lações e serviços; Artigo 3º: A sociedade tem como objeto Social A prestação dos seguintes serviços: 1) Enge-
nharia: 1.1 Engenharia Consultiva nas áreas de planejamento (incluindo a elaboração de planos diretores, estudos de 
viabilidade, estudos organizacionais, entre outros), infra-estrutura, projetos (incluindo a elaboração de ante projetos, pro-
jetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia, nas áreas da engenharia civil, engenharia elétrica/ele-
trônica), programação, controle e fi scalização e supervisão da implantação das redes de telecomunicações e tecnologia 
de informação; 1.2 Elaboração de projetos, planejamento, sistemas de suporte e periféricos, de telecomunicações e tec-
nologia de informação, manutenção preventiva, corretiva, instalação, remanejamento e, documentação do processo da 
operação, de comunicação de voz, vídeo; 1.3 Especifi cação técnicas, avaliação, assessoria e elaboração de laudos técni-
cos, perícia nos setores de energia, comutação, transmissão e redes de acesso; 1.4 Controle de qualidade, inspeção, ela-
boração de testes preliminares de materiais e equipamentos periféricos, sobressalentes, cabos e bobinas de fi bras ópti-
cas; 1.5 Planejamento, gerenciamento, fi scalização de programa de trabalho para melhoria da qualidade dos serviços de 
telecomunicações e tecnologia de informação; 1.6 Montagem, confi guração e testes de (Centrais de Comutação Privada 
e Pública) equipamentos de transmissão, equipamentos de dados, voz, vídeo entre outros; 1.7 Projetos e integração de 
redes, mapeamento urbano, cadastro e licenciamento; 1.8 Execução por administração, empreitada ou sub empreitada, 
de obras de construção civil, elétricas ou outras semelhadas, e respectivos serviços auxiliares ou complementares; 1.9 As-
sistência técnicas, serviços técnicos em edifi cações, eletrônica telecomunicações, tecnologia da informação e congêneres; 
1.10 Serviços de telecomunicações em geral. 2) Logística: 2.1 Planejamento, operacionalização, transporte, organiza-
ção, manutenção e operação de depósitos, armazenagem, coordenação, distribuição e coletas de cargas no território na-
cional e no exterior; 2.2 Gestão de sobressalentes;  3) Prestação de Serviços de Laboratório:  3.1 Reparo de mó-
dulos eletrônicos de: 3.2 Telecomunicações, tecnologia da informação e teleinformática (Transmissão, comutação, infra-
-estrutura e dados); 3.3 Manutenção de micro informática, redes celulares, redes ópticas, redes de dados; 3.4 Manuten-
ção e gerenciamento de redes corporativas; 3.5 Aferição de instrumentos de medidas; 3.6 Análise técnica de qualidade 
e resistência de materiais, instrumentos máquinas, motores equipamentos eletrônicos visando sua conformidade com o 
descrito com o fabricante e normas das agências reguladora (ANATEL, ANEL e outras); 3.7 avaliar funcionamento, enve-
lhecimento, instalações e serviços; 4) Outras Atividades: 4.1 Participação no capital social de outras empresas; 
4.2 Prestação de serviços de Call Center e bancos de dados; 4.3 Locação de veículos próprios ou de terceiros; 4.4 Loca-
ção de imóveis próprios ou sub locação de imóveis locados; 4.5 Locação de máquinas e equipamentos de energia/tele-
comunicações e congêneres; 4.6 Representação comercial, prestação de serviços, comercialização de produtos e insumos 
de telefonia, energia/telecomunicações; 4.7 Serviços de desenho técnico; 4.8 Serviços de manutenção, conservação, lim-
peza de prédios, instalações industriais, máquinas, equipamentos e congêneres; (incluindo, dedetização, desinfecção, de-
sinsetização, higienização, desratização); 4.9 Serviço de apoio técnico, administrativo, análise, exame, pesquisa, coleta, 
compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares; 4.10 Adminis-
tração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros; e 4.11 Limpeza em dutos de distribuição de gás e óleo e as-
semelhados, c) Consolidação dos Estatutos Sociais e dispensada pelos acionistas, a sua publicação.  Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 25.03.2020. JHG Telecom Participações Ltda - Jose Humberto Silveira, Geraldo Antonio de Olivei-
ra Marques. JUCESP 231.680/20-0 em 03.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Extrato - Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 07/07/2020.
No dia 07/07/2020, às 10h, na sede social. Convocação: dispensada, presença de todos os acionistas. Mesa: 
Felipe Alceu Amoroso Lima – Presidente e Ronaldo Pellicer Duarte dos Santos – Secretário. Deliberações: 
(i) aprovação do balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados e demonstração do 
resultado do exercício - exercício fiscal findo em 31.12.2019, consideraram corretas as demonstrações financeiras 
e aprovaram por unanimidade. (ii) Os acionistas deliberam, que não haverá qualquer distribuição de dividendos 
a ser realizada. (iii) Reeleição dos atuais membros da Diretoria, a contar da presente data, cujos mandatos se 
estenderão até a data da realização da ata da AGO que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 
31.12.2021: Diretor Geral, Felipe Alceu Amoroso Lima; Presidente Diretoria de Negócios Infraestrutura, Ronaldo 
Pellicer Duarte dos Santos; Presidente Diretoria de Negócios Meio Ambiente, Karin Marangoni Ferrara 
Formigoni; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro; Diretor Executivo de Desenvolvimento 
de Negócios América Latina, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi; Diretor de Recursos Humanos, Marcos 
Vinicius Oliveira Fukumura; Diretores Executivos: Sandra Elisa Favorito Raimo, Rodrigo Braga Santini e 
Durval Bacellar Junior. (iv) o valor global anual dos honorários da Diretoria em R$8.830.000,00. Nada mais. 
JUCESP 287.481/20-7 em 06/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INOXIL S/A - CNPJ/MF 61.416.996/0001-05
Extrato da Ata da AGO/E Realizada em 10/06/2020.

1. Local e Hora: sede social, na Avenida Atalaia do Norte nº 22, Guarulhos, SP, as 14:00 hs. 2.Presença: Totalidade do capital social. 3. 
Convocação: convocados por carta entregue mediante protocolo. 4. Mesa: Sr. Christian Lehmann Andersen, presidente e Sra. Karen Leh-
mann Andersen Mayrink, secretária. 5. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: A) Relatório da Diretoria e demonstrações fi nancei-
ras do exercício encerrado em 31/12/2019. Ratifi cados todos os atos praticados pela Diretoria, até a presente data; B) Eleição da Direto-
ria e fi xação de seus honorários: Permanece mesma diretoria reeleita em 2018, até 21/03/2021: o Sr. Christian Lehmann Andersen, RG nº 
4.250.266-4-SSP-SP e CPF nº 063.543.218-84, residente em Valinhos - SP, para o cargo de Diretor Presidente; e Sra. Karen Lehmann An-
dersen Mayrink, RG Nº 4.250.796-0 SSP-SP e CPF nº 088.559.708-79, residente em São Paulo-SP, para o cargo de Diretora. Mantidos ho-
norários de R$1.900,00 para cada Diretor. Não houve alteração do Estatuto, mantida redação de 2018. Não houve alteração do capital social. 
Encerramento: Ata aprovada por todos os acionistas presentes. Guarulhos, 10/06/2020. Acionistas: Christian Lehmann Andersen; Willy 
Lehmann Andersen; Karen Lehmann Andersen Mayrink. Extrato do Original. Christian Lehmann Andersen – Presidente e Karen Lehmann 
Andersen Mayrink – Secretária. REGISTRADO NA JUCESP sob nº 257.363/20-8 em 20/07/2020 – Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005592-27.2020.8.26.0001. A MM. Juiza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Tatiana Aparecida Ribeiro (CPF. 312.897.788-76), que por este Juízo tramita o
presente cumprimento de sentença oriundo da ação de cobrança n. 0045771.2012.8.26.0001. Estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de junho de
2020. 06 e 07/08/2020

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da 125ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 13.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 125ª Série da 4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emisso-
ra, fi rmado em 16/09/19 (“Termo de Securitização”), pela Emissora e Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”), convoca os Srs. titulares dos CRI em circulação (“CRI”), a reunirem-se em assembleia 
geral de titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 27 de agosto de 2020, 
às 10h30min, exclusivamente por videoconferência online, sem possibilidade de participação de forma pre-
sencial, através da plataforma https://meet.google.com conforme Instrução da CVM nº 625, de 14/05/20 (“ICVM 625”), 
para deliberar sobre: (i) Aprovação da rescisão antecipada do Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel 
Sob Medida e Outras Avenças (“Contrato de Locação BTS”), com a consequente declaração do vencimento antecipado 
do lastro dos CRI, nos termos da cláusula 13.11.1 do Termo de Securitização, com base: (a) no requerimento de reestru-
turação de dívida da Locatária em jurisdição estrangeira;  (b) na resposta negativa da Locatária e da Fiadora sobre o re-
querimento de substituição da Fiadora no Contrato de Locação BTS, conforme notifi cação recebida pela Emissora em 
16/07/20;  (ii) Caso aprovado o item (i), aprovar a constituição de um novo fundo destinado ao custeio de despesas ju-
diciais e/ou arbitrais, honorários do escritório de advocacia a ser contratado, peritos, especialistas, assistentes e demais 
custos necessários, a ser mantido na conta do Patrimônio Separado pela Emissora. Nos termos da ICVM 625, será admi-
tido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em 
seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O titular de CRI que desejar exercer o voto deste modo deverá preencher a 
instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la, juntamente com os documentos indicados adiante, à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos abaixo indicados, para serem assinados pela plataforma DocuSign, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os titulares de CRI ou seus representantes legais 
que fi zerem o envio da instrução de voto mencionada poderão também acessar o link para participação remota na As-
sembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto enviada pelo titular de CRI será desconsiderada, devendo o titu-
lar de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu voto no ato de realização da Assembleia. O link de acesso será 
disponibilizado pela Emissora àqueles titulares dos CRI que enviarem solicitação ao endereço eletrônico jurídico@gru-
pogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, juntamente com os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedeci-
das as condições legais.  A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos titulares dos CRI presentes po-
derá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura ele-
trônica via DocuSign ou plataforma equivalente.  São Paulo, 06 de agosto de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Toronto S.A. - Desenvolvimento e Participações
CNPJ nº 31.485.344/0001-61

Demonstrações Financeiras

2019 2018
Passivo

Circulante
Fornecedores 745 -
Fornecedores - partes relacionadas 99 58
Impostos e contribuições a recolher 45 6
Obrigações sociais e trabalhistas 1.129 311

Total do passivo circulante 2.018 375

Patrimônio líquido
Capital social 17.110 2.010
Prejuízos acumulados (10.710) (973)

6.400 1.037
Total do passivo e patrimônio líquido 8.418 1.412

2019 2018
Ativo

Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 16 22

5.153 1.218
Contas a receber - partes relacionadas 5 167
Tributos a recuperar 28 4
Adiantamento a fornecedores 51 1
Despesas Antecipadas e outras 158 -

Total do ativo circulante 5.411 1.412
Imobilizado 284 -
Intangível 2.723 -

Total do ativo não circulante 3.007 -
Total do ativo 8.418 1412

 
 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2019 2018
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas

Despesas com pessoal (4.708) (430)
Serviços (2.950) (467)
Materiais, equipamentos e veículos (282) (1)
Aluguéis de imóveis e condomínios (550) (70)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (677) (2)
Outros (752) (18)

(9.919) (988)
(9.919) (988)

237 20
Prejuízo operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social (9.682) (968)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (55) (5)
Prejuízo do exercício (9.737) (973)

 
 

(Em milhares de Reais)

2019 2018
Prejuízo do exercício (9.737) (973)

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (9.737) (973)

(Em milhares de Reais)

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (9.737) (973)
Ajustes por: 

(281) -
(10.018) (973)

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber - partes relacionadas 162 (167)
Tributos a recuperar (24) (4)
Despesas antecipadas e outras (158) -
Adiantamento a fornecedores (50) (1)

2019 2018
Aumento dos passivos

Fornecedores 745 -
Fornecedores - partes relacionadas 41 58
Obrigações sociais e trabalhistas 818 311
Impostos e contribuições a recolher 39 6

Caixa líquido usado nas atividades operacionais (8.445) (770)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (748) -
Aquisição de ativo Intangível (2.259) -

(3.654) (1.218)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (6.661) (1.218)

2019 2018

Integralização de capital 15.100 2.010
Caixa líquido proveniente das atividades de 

15.100 2.010
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (6) 22

Demonstração da (redução)/aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa

No início do exercício 22 -
16 22
(6) 22

(Em milhares de Reais)

(Em milhares de reais)
Capital social

Subscrito Prejuízos acumulados Total
Constituição da Companhia em 10 de agosto de 2018 10 - 10
Aumento do capital social em 05 de outubro de 2018 2.000 - 2.000
Prejuízo do exercício - (973) (973)

2.010 (973) 1.037
Aumento do capital social em 07 de março de 2019 7.300 - 7.300
Aumento do capital social em 29 de agosto de 2019 7.800 - 7.800
Prejuízo do exercício - (9.737) (9.737)

17.110 (10.710) 6.400

Pedro Henrique Somma Campos 
Diretor-Presidente 

Luis Augusto Valença de Oliveira - Diretor

Contador 
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Balanços Patrimoniais     Controladora    Consolidado

Ativo  Nota 2019 2018 2019 2018

Circulante   16 6 17 7

Caixa e equivalentes de caixa   - - 1 1

Adiantamentos diversos   16 6 16 6

Não circulante   190.858 139.665 191.107 139.897

Depósitos judiciais  5 3.892 5.288 3.892 5.288

Créditos tributários  6 45.640 45.640 45.640 45.640

Partes relacionadas  7 60.989 65.883 60.989 65.883

Propriedades para investimentos  8 68.865 11.365 80.586 23.086

Investimentos  9 11.472 11.489 - -

Total do ativo   190.874 139.671 191.124 139.904

Balanços Patrimoniais     Controladora    Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante   31.795 33.136 32.045 33.369
Empréstimos e financiamentos  10 4.614 5.286 4.614 5.286
Obrigações trabalhistas e sociais   340 340 350 349
Obrigações tributárias  11 25.233 24.415 25.453 24.635
Partes relacionadas   11 1.378 28 1.382
Outras contas a pagar   1.597 1.717 1.600 1.717
Não circulante   91.426 92.039 91.426 92.039
Provisão para contingências  12 91.426 92.039 91.426 92.039
Total do passivo   123.221 125.175 123.471 125.408
Patrimônio líquido   67.653 14.496 67.653 14.496
Capital social  13 171.653 114.516 171.653 114.516
Reserva de capital   11 11 11 11
Reserva de lucros   3.610 3.610 3.610 3.610
AFAC   363 - 363 -
Prejuízos acumulados   (107.984) (103.641) (107.984) (103.641)
Total passivo e patrimônio líquido   190.874 139.671 191.124 139.904

Demonstração dos Resultados     Controladora   Consolidado
  Nota 2019 2018 2019 2018
Despesas/Receitas operacionais
Gerais e administrativas   (3.392) (10.895) (3.408) (11.105)
Equivalência patrimonial   (16) (3.040) - -
Prejuízo antes do
 resultado financeiro  14 (3.408) (13.935) (3.408) (11.105)
Resultado financeiro líquido  15 (817) (2.984) (817) (2.918)
Receitas financeiras   - - - 66
Despesas financeiras   (817) (2.984) (817) (2.984)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro   (4.225) (16.919) (4.225) (14.023)
Outras receitas   1.285 33.548 1.285 33.548
Outras despesas   (1.403) - (1.403) (2.896)
   (118) 33.548 (118) 30.652
(Prejuízo)/Lucro do exercício   (4.343) 16.629 (4.343) 16.629
(Prejuízo)/Lucro do exercício
 líquido por ação   (1,2766) 0,1225 (1,2766) 0,1225

Demonstrações dos Fluxos de Caixa    Controladora   Consolidado
Fluxos caixa atividades operacionais  2019 2018 2019 2018
Prejuízo exercício antes IRPJ e CSLL  (4.343) 16.629 (4.343) 16.629
Ajustes patrimoniais:  (4.939) 29.477 (4.956) 26.455
Baixa do imobilizado  - - - 18
Provisão para contingências  (613) 9.808 (613) 9.808
Resultado de equivalência patrimonial  17 3.040 - -
Variação do capital circulante
Contas a receber  - - - 3.342
Adiantamentos diversos  (10) - (10) -
Créditos tributários  - (45.640) - (45.640)
Depósitos judiciais  1.396 - 1.396 -
Outros créditos  - - - 47
Obrigações trabalhistas e tributárias  818 15.134 818 15.065
Empréstimo e financiamentos  (672) - (653) -
Outras contas a pagar  (120) 927 (122) 982
Caixa proveniente das operações  1.412 (29.579) 1.429 (26.204)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais  (3.527) (102) (3.527) 251
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas  4.894 - 4.894 -
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimentos  4.894 - 4.894 -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas  (1.367) 102 (1.367) (251)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamentos  3.527 102 3.527 (251)
Aumento /(redução) no caixa e
 equivalentes de caixa  - - - -
Caixa e equivalente ao caixa
 no início do período  - - - 1
Caixa e equivalente ao caixa
 no fim do período  - - - 1
Aumento /(redução) no caixa e
 equivalentes de caixa  - - - -
Demonstração do Valor Adicionado    Controladora   Consolidado
Receitas  2019 2018 2019 2018
Outras receitas  1.285 33.548 1.285 33.548
Insumos adquiridos de terceiros
Despesas gerais/administrativas  (4.795) (10.895) (4.811) (14.001)
Valor adicionado bruto  (3.510) (10.895) (3.526) (14.001)
Valor adicionado líquido  (3.510) 22.653 (3.526) 19.547
Valor adicionado transferido
Receitas financeiras  - - - 66
Resultado da equivalência patrimonial  (16) (3.040) - -
Subtotal  (16) (3.040) - 66
Valor adicionado total a distribuir  (3.526) 19.613 (3.526) 19.613
Distribuição do valor adicionado:
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras  817 2.984 817 2.984
Subtotal  817 2.984 817 2.984
Acionistas
(Prejuízo)/Lucro do exercício  (4.343) 16.629 (4.343) 16.629
Subtotal  (4.343) 16.629 (4.343) 16.629
Valor adicionado total
 distribuído/consumido  (3.526) 19.613 (3.526) 19.613

Indústrias J. B. Duarte S/A
CNPJ (MF) 60.637.238/0001-54 - Código CVM - 01231-9

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os períodos findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Administração: Mensagem da Administração: Ao se encer-
rar o exercício de 2019, observamos que o crescimento do PIB se mostrou 
aquém da expectativa que tínhamos ao final do exercício de 2018, cres-
cendo abaixo de 1% e de maneira muito lenta. A perspectiva inicial para 
2020 era de um crescimento da ordem de 2% a 2,5%, porém com o evento 
subsequente da crise provocada pelo surgimento da epidemia do COVID19 
na China, que se espalhou por todo o mundo e no caso particular do Brasil, 
acentuou-se de maneira significativa a partir/02/2020, a nova perspectiva 
para o corrente exercício, que é de enfrentarmos uma recessão que poderá 
determinar uma queda de 7 % ao PIB do exercício de 2019. Segundo espe-
cialistas no assunto, as implicações da pandemia ainda não atingiram o seu 
clímax no país, e estima - se que sua continuidade perdure ainda por mais 
alguns meses. Nas condições evidenciadas acima, temos a plena noção 
de estarmos diante de um exercício de 2020 altamente comprometido no 
país, tanto do ponto de vista econômico e social. Efeitos da Pandemia: Em 
nosso caso, uma série de providências solicitadas e exigidas para a conclu-
são de nossas Demonstrações Financeiras deixaram de ser executadas em 
tempo, já que empresas e profissionais contratados para tais tarefas, fecha-
ram ou trabalharam no sistema de home-office por solicitação das autorida-
des, visando a contenção da pandemia, com problemas de comunicação 
e de acesso a documentos. Isto causou o atraso no encerramento contá-
bil das Demonstrações Financeiras de 31/12/2019, impactando também o 
trabalho de auditoria independente e a divulgação destas Demonstrações 
auditadas. Consequentemente ficou prejudicada também a realização da 
AGO no tempo hábil, para a apreciação das contas do exercício de 2019. 
Ficaram também prejudicadas as avaliações necessárias para a realização 
de trabalhos de impairment, sobre os ativos de propriedade da empresa e 

de sua controlada, a NewRealty. O fechamento de cartórios e de registros 
de imóveis, muitos atendendo apenas de forma remota, impediu também a 
continuidade do aprimoramento da documentação relativa a propriedades, 
especialmente a mais recente incorporada ao ativo da JBDUARTE, os ati-
vos hereditários relativos a denominada Fazenda Brasil. Estão em fase de 
avaliação pela administração da empresa Propostas de georeferenciamento 
para duas propriedades, a Fazenda Brasil e a propriedade de Bom Jesus de 
Pirapora. Também estamos ultimando detalhes para que possamos contra-
tar empresas de avaliação ou avaliadores especializados, para realização 
de avaliações de nossas principais propriedades, visando a realização do 
procedimento de impairment. Resultados: A J.B Duarte apresentou no en-
cerramento do 4º trimestre de 2019 um prejuízo líquido de R$ (4.343) mil 
no exercício. No 4º trimestre de 2018, havia apresentado um lucro líquido 
de R$ 16.629 mil, considerando os dados consolidados. Endividamento: O 
índice de endividamento geral (medido pela soma dos passivos circulante 
e não circulante, dividido pelo Patrimônio Líquido) se situou em 1,82 em 
31/012/2019. Isto ocorreu especialmente pelo crescimento do Patrimônio 
Líquido, decorrente do aumento de capital promovido em 2019 e pela con-
tabilização da decisão judicial favorável a JBDuarte em 2018 do Imposto de 
importação do trigo que a empresa foi obrigada a recolher indevidamente a 
Receita Federal (vide adiante no Relatório). Denota também o acerto da ad-
ministração da empresa, em fortalecê-la patrimonialmente, para fazer face 
a situação difícil por que passa a economia brasileira e mundial. A tabela 
abaixo apresenta as informações: Dados Consolidados
Valores em R$ 1000 2019 2018 2017 2016
(A)  Passivo Circulante 32.045 33.369 17.572 17.265
(B)  Passivo Não Circulante 91.426 92.039 82.231 82.231

(C) = A+B  Soma 123.471 125.408 99.803 99.496
(D)  Patrimônio Líquido 67.653 14.496 -2.133 -8.290
(E) = C / D  Nível de Endividamento 1,82 8,65 NE NE
Índices de Liquidez - Consolidado
Em R$ mil   2019 2018 2017 2016
(A)  Ativo Circulante 17 7 1.144 1.144
(B)  Ativo Não Circulante 191.107 139.897 96.526 77.422
(C)=A+B  Soma (A+B) 191.124 139.904 97.670 78.566
(D)  Passivo Circulante 32.045 33.369 17.572 17.265
(E)  Passivo Não Circulante 91.426 92.039 82.231 82.231
(F)  Soma (D+E) 123.471 125.408 99.803 99.496
G = C/F  Liquidez Geral 1,55 1,11 0,97 0,79
O Índice de Liquidez Geral reflete uma situação de solvência favorável ao 
final do exercício corrente e, no longo prazo com a retomada dos projetos, 
levam igualmente a uma perspectiva positiva. Tal evolução denota o acerto 
adotado na estratégia de incorporação de ativos na empresa, através de 
capitalizações e da busca incessante dos direitos da JBDuarte, quando ne-
cessário, através de via judicial (Vide adiante no Relatório). Deliberações 
da Assembleia Extraordinária de 21/02/2019: Apresentamos abaixo a sín-
tese das deliberações da referida assembleia. 1. Deliberou e aprovou o Lau-
do de Avaliação no valor de R$ 57.500 mil, assim como o Avaliador, Bolsa 
Nacional de Imóveis (BNI). A avaliação foi efetuada sobre parte da Fazenda 
Brasil, correspondente a matrícula 891, do CRI de Jacupiranga, situada no 
município de Barra do Turvo, Comarca de Jacupiranga, Estado de São Pau-
lo, com área de 9.578,36 ha., cujos direitos hereditários pertenciam a Dua-
gro S.A. Administração e Participações, tendo sido adquiridos do Espólio 
de José Casal de Rey Junior. A incorporação foi aprovada pelos acionistas 

presentes, com a abstenção da controladora Duagro S.A. Administração e 
Participações. 2. Deliberou e aprovou o Aumento de Capital Social, dentro 
do limite de Capital Autorizado, no montante de R$ 57.137 mil, passando 
o mesmo de R$ 114.516 mil para R$ 171.652, através da emissão para 
subscrição particular de 4.883.508 ações, sendo 1.627.848 ações ordiná-
rias e 3.255.660 ações preferenciais, ao preço de R$ 11,70 tanto para cada 
ação ordinária como para cada ação preferencial. A integralização foi à vista, 
no ato da subscrição, através da conferencia dos direitos hereditários do 
referido bem, composto por parte da Fazenda Brasil, correspondente a ma-
trícula 891, do CRI de Jacupiranga, situada no município de Barra do Turvo, 
Comarca de Jacupiranga, Estado de São Paulo, com área de 9.578,36 ha., 
cujos direitos hereditários pertenciam a Duagro S.A. Administração e Parti-
cipações, tendo sido adquiridos do Espólio de José Casal de Rey Junior, ou 
ainda em espécie ou créditos detidos contra a sociedade.” O novo Capital 
Social foi homologado na AGE de 29/04/2019.Serviços de Auditoria: In-
formamos que os serviços de auditoria externa, para o exercício de 2019, 
estão sendo prestados pela empresa Parker Randall Brasil Auditores In-
dependentes, a qual presta, exclusivamente, serviços relacionados à audi-
toria das demonstrações contábeis. A Parker Randall Brasil Auditores In-
dependentes - CNPJ 08.903.743/0001-83 - e registro na CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários sob o nº 1212-2, em conformidade com o Art. 12 
da Instrução CVM 308/99 está devidamente reconhecida e registrada e em 
conformidade com as Leis 6385/76 e 6404/76. Declaração da Diretoria: Em 
conformidade com a Instrução CVM 480/2009 e seu artigo 25, a Diretoria 
informa que procedeu a análise e revisão dos Demonstrativos Financeiros 
relativos ao 4º trimestre do exercício de 2019, estando plenamente concorde 
com as mesmas. São Paulo, 02/07/2.020.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
      Pre- Total do
   Reser- Reser-  juízos/ Patri-
  Capital va de va de  acumu- mônio
  Social Capital Lucros AFAC lados Líquido
Em 31/12/2017  114.516 11 3.610 - (120.270) (2.133)
Lucro do exercício  - - - - 16.629 16.629
Em 31/12/2018  114.516 11 3.610 - (103.641) 14.496
AFAC  - - - 57.500 - 57.500
Aumento capital(15.b)  57.137 - - (57.137) - -
Prejuízo do exercício  - - - - (4.343) (4.343)
Em 31/12/2019  171.653 11 3.610 363 (107.984) 67.653

Demonstração dos Resultados     Controladora   Consolidado
 Abrangentes  2019 2018 2019 2018
(Prejuízo)/Lucro líquido exercício  (4.343) 16.629 (4.343) 16.629
Outros resultados abrangentes  - - - -
Resultados abrangentes exercício  (4.343) 16.629 (4.343) 16.629

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Indústrias J.B.Duarte S.A. (Companhia) é uma 
sociedade anônima de capital aberto, constituída em 1936, com sede na 
cidade de São Paulo. A Companhia inicialmente explorava a atividade indus-
trial e comercial, exportação e importação de produtos alimentícios e oleagi-
nosos em todas as suas modalidades. Desde 1997 a Companhia passou a 
atuar predominantemente como administradora de bens próprios tanto dire-
tamente quanto através da controlada NewRealty Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. Considerando a atual estrutura de capital de giro da Companhia, 
a administração implementou o seguinte plano estratégico, que também 
está em vigor para os próximos anos: (a) Renegociação de dívidas, inclusive 
com dação em pagamento de ações próprias; (b) Incremento da atividade 
imobiliária priorizando projetos para uso em contrapartidas ambientais e 
crédito carbono, que possuem maior valor agregado dos empreendimentos 
adquiridos para essa finalidade; (c) Redimensionamento das transações 
com partes relacionadas, inclusive relacionadas a transações imobiliárias. 
1.1 Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão das demons-
trações financeiras da controladora e consolidadas do exercício findo em 
31/12/2019 foi autorizada pela Diretoria em 30/06/2020. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1. Base 
para apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia com-
preendem as demonstrações financeiras individuais da controladora, identi-
ficadas como Controladora, e as demonstrações financeiras consolidadas, 
identificadas como consolidado, preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Fi-
nanceiro (“IFRSs”) emitidas pelo Internacional Accounting Standards Board 
- IASB. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Administração da 
Companhia entende que todas as informações relevantes das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que corres-
pondem às informações utilizadas na sua gestão. 2.1.1. Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas com base no custo histórico. 2.1.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
2.1.3. Uso de estimativas e julgamentos: A aplicação das políticas contá-
beis da Companhia descritas na nota explicativa nº 3, a seguir, exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que podem 
afetar significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras dentro do próximo exercício financeiro estão incluídos nas seguintes 
notas explicativas: • Nota 01 - Plano estratégico para manutenção do capital 
de giro e da continuidade operacional da Companhia. • Nota 05 Partes rela-
cionadas. • Nota 06 Créditos tributários. • Nota 12 - Provisões para contin-
gências. • Nota 17- Contingências e prescrições. 3. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. 3.1. Base de consolidação e investimentos em 
controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as ope-
rações da Companhia, e da controlada “Newrealty” descrita na nota explica-
tiva nº 9. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre a controla-
da e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. 3.2. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros da Companhia, considerando seu modelo de gestão 
são mensurados ao custo amortizado. As perdas de crédito esperadas dos 
valores a receber são registradas na demonstração do resultado do período 
em que efetivamente são consideradas irrecuperáveis. Passivos financei-
ros: São demonstrados pelo custo amortizado, incluindo os encargos e as 
variações monetárias (em base “pro rata” dia), quando aplicável. 3.3. Pro-
priedades para Investimento - Empreendimentos imobiliários: São ava-
liados inicialmente na data da aquisição ao valor justo e posteriormente pelo 
custo amortizado. A Companhia não procede a estudos sobre Impairment 
desses ativos. As propriedades para investimento representam diversos em-
preendimentos com destinação segundo projetos específicos. Para o exercí-
cio findo em 31/12/2019 não foram obtidos de peritos independentes laudos 
de avaliação dos empreendimentos descritos na nota explicativa nº 08. 3.4. 
Investimentos: Os investimentos em controlada são avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial. 3.5. Empréstimos e financiamentos: São re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da 
transação e, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado utili-
zando o método de taxa efetiva de juros. 3.6. Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiá-
vel e cuja liquidação seja provável considerando a melhor estimativa para 
liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 3.7. Transações com partes relaciona-
das: Os saldos ativos e passivos mantidos com partes relacionada são re-
gistrados ao custo amortizado. 3.8. Outros ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): São avaliados ao custo amortizado, acrescido de encar-
gos ou rendimentos considerando o modelo de taxa efetiva de juros, quando 
aplicável. A classificação entre curto e longo prazo considera além dos pra-
zos efetivos de realização, o modelo de gestão da Companhia. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuí-
zo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar. 3.9. Demonstração do valor adicio-
nado (DVA): A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado 
(DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações financeiras conforme práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às companhias abertas, enquanto 
para IFRS representam informação financeira adicional. 4. Normas e inter-
pretações novas e revisadas já emitidas e adotada: Interpretação IFRIC 
23 Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre a renda (vigência a 
partir de 01.01.2019): A interpretação trata da contabilização dos tributos 
sobre a renda quando os tratamentos fiscais envolvem incerteza que afete a 
aplicação da IAS 12, e não se aplica a impostos ou exações alheias ao 
âmbito da IAS 12, nem inclui, de forma específica, as exigências relativas a 
juros e muitas associadas a incertezas no tratamento aplicável aos tributos. 
A Administração da companhia avaliou os impactos da nova interpretação e 
entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demons-
trações financeiras. 4.1. Novas normas e interpretações ainda não efeti-
vas: IFRS Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro (CPC 00(R2) 
(vigência a partir de 01.01.2020: Em março de 2018, o IASB emitiu a revi-
são da Estrutura Conceitual (Conceptual Framework) e as principais altera-
ções se referem a: definições de ativo e passivo; critério para reconhecimen-
to, baixa, mensuração, apresentação e divulgação para elementos patrimo-
niais e de resultado. A Administração da companhia avaliou os impactos da 
nova interpretação e entende que sua adoção não provocará um impacto 
relevante nas demonstrações financeiras. 

5. Depósitos judiciais   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
Processos trabalhistas  104 97 104 97
Créditos a receber depósitos judiciais (a)  3.788 5.191 3.788 5.191
  3.892 5.288 3.892 5.288
(a) Valores referentes a dois processos: 20ª vara da justiça federal - proces-
so 95.006.1237-2 -trata-se de ação de execução de contrato de honorários 
advocatícios e 18ª vara cível - processo 53064821991 - referente ação de 
cobrança, decorrentes de operações comerciais de importação e exporta-
ção de farelo de soja. 6. Créditos tributários: 6.1 Contingências ativas 
junto à União Federal: Refere-se ao registro de ativo contingente com base 
em decisão transitada em julgado favorável a Companhia, de processo ju-
dicial de pedido de ressarcimento de pagamento indevido de Imposto de 
Importação sobre operações de importação de trigo da Argentina. O referido 
processo encontra-se na fase de apuração dos valores a serem ressarcidos. 
A Companhia contratou consultores tributários para a elaboração do laudo 
para determinação dos valores a ser restituído e respectivo registro do cré-
dito tributário. O montante de R$ 45.640, foi registrado contabilmente em 
fevereiro de 2018, em contrapartida a conta de resultado a época. Desde 
então esse montante não foi atualizado monetariamente. O referido crédi-
to tributário será posteriormente compensado com passivos tributários da 
Companhia no momento da apuração final dos montantes.
7. Partes relacionadas   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
Contibrasil Comércio e Exportação 
 de Grãos Ltda. (a)  32.176 33.820 32.176 33.820
Duagro S.A. Participações e 
 Administração Ltda. (b)  28.813 32.063 28.813 32.063
  60.989 65.883 60.989 65.883
(a) Refere-se a contratos de mútuo sem prazo de vencimento e sem encar-
gos financeiros. A liquidação de valores no exercício decorre de liquidação 
de contas a pagar de terceiros. Não foi registrado provisão para perdas para 
esses ativos. (b) Referem- se a contrato de mútuo com incidência de encar-
gos financeiros com base na variação do CDI - Certificados de Depósitos In-
terbancário e sem prazo de vencimento. A liquidação de valores no exercício 
refere-se à transferência de direito sobre ações da Companhia a terceiros. 
Não foi registrado provisão para perdas para esses ativos. 8. Propriedades 
para investimento   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
Fazenda São Pedro das Araucárias (a)  2.798 2.798 2.798 2.798
Sitio San Jean (New Realty) (b)  - - 7.721 7.721
Fazenda Anta gorda - Bom Jesus 
 de Pirapora (c)  6.464 6.464 6.464 6.464
Fazenda Brasil - Barra do turvo (d)  57.500 - 57.500 -
Sitio San Jean (New Realty) (e)  - - 4.000 4.000
Imóvel rural - Suzano (f)  2.103 2.103 2.103 2.103
  68.865 11.365 80.586 23.086
(a) Será utilizado num projeto cujo objetivo é venda através de fracionamen-
to da área em chácaras de até 10 ha. (b) Será utilizado num projeto cujo ob-
jetivo é utilizar a área em futuro loteamento e/ou condomínio residencial. (c) 
Será utilizado num empreendimento para a utilização em projetos de aterros 
de inertes em parceria com terceiros. (d) Direitos hereditários sobre o imó-
vel correspondente a matrícula 891 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Jacupiranga, situado no município de Barra do Turvo - Estado de São Paulo, 
denominado Fazenda Brasil, possui superfície total de 9.578,36 hectares. O 
valor do imóvel no montante de R$ 57.500, corresponde ao valor apurado 
com base em Laudo de Avaliação datado de novembro/2018 realizado por 
empresa especializada. A expectativa da administração é a utilização da 
área para projetos de compensações ambientais. (e) Em 31/12/2019, a Ad-
ministração da Companhia reclassificou este ativo considerando seu atual 
modelo de gestão. Parte pertencente a controlada Newrealty do Sítio San 
Jean, será utilizado num projeto cujo objetivo é utilizar a área em futuro lo-
teamento e/ou condomínio residencial. (f) Em 31/12/2019, a Administração 
da Companhia reclassificou este ativo considerando seu atual modelo de 
gestão. Propriedade rural, localizado no bairro da estrada nova, antigo Feital 
município de Suzano.
9. Investimentos: Descrição  2019 2018
Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Capital Social - R$ 1,00  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas:  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas possuídas  21.000.123 21.000.123
Percentual de participação  99,9999% 99,9999%
Patrimônio Líquido - R$ mil  11.472 11.489
Resultado do exercício  (16) (3.040)
Valor contábil investimento inicial  11.456 8.449
Resultado de equivalência patrimonial  16 3.040
Valor investimento ajustado  11.472 11.489
10. Empréstimos e financiamentos   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
Unibanco - Banco Itaú S.A. (a)  4.614 5.286 4.614 5.286
  4.614 5.286 4.614 5.286
(a) Referem-se a contrato de empréstimo pendente de pagamento, cuja 
sentença foi desfavorável a Companhia. Foram atualizados monetariamente 
com base nos índices estabelecidos pelo TJSP até 31/12/2016.
11. Obrigações tributárias   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
IRRF a recolher  146 142 146 142
IRPJ a recolher sobre ativo contingente  9.528 9.307 9.528 9.307
IRPJ a recolher  4.553 4.104 4.705 4.256
CS a recolher sobre ativo contingente  3.395 3.353 3.395 3.353
Contribuição social a recolher  1.640 1.549 1.706 1.615
Parcelamento - Lei 11941/09 (a)  3.678 3.678 3.678 3.678
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher  23 10 23 10
PIS/COFINS a recolher sobre 
 ativo contingente  2.038 2.038 2.038 2.038
Diversos impostos a recolher  232 234 234 236
  25.233 24.415 25.453 24.635
(a) REFIS - Refinanciamento fiscal deferido em julho de 2011. No entanto, 
a Companhia foi excluída do programa de parcelamento em 2015 por não 
cumprimento do pagamento de parcelas. A administração não procedeu a 
atualização do montante devido. 12. Provisão para contingências: A Com-
panhia é parte em ações judiciais e processos administrativos decorrentes 
do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis e 
tributários. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão:
   Controladora  Consolidado
Descrição  2019 2018 2019 2018
Contingências trabalhistas (a)  2.592 3.205 2.592 3.205
Contingências Cíveis (b)  9.195 9.195 9.195 9.195
Contingências tributárias (c)  79.639 79.639 79.639 79.639
  91.426 92.039 91.426 92.039
(a) Refere-se a processos trabalhistas em fase de execução de sentença 
não comportando, portanto, mais nenhum recurso, mas apenas a discus-
são quanto aos valores de atualização, conforme posição dos assessores 
jurídicos. (b) Conforme relatório dos assessores jurídicos da Companhia de 
dezembro de 2018, refere-se a processo de execução movido pela Cesp - 
Companhia Energética de São Paulo, para cobrança de títulos extrajudiciais, 
em fase de penhora de faturamento. (c) Contingências tributarias - A Com-

panhia possui passivos tributários em dívida ativa junto a Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) no montante de R$ 263.768, e passivos junto 
a Prefeitura Municipal de São Paulo de R$60, sendo que o valor provisiona-
do em 31/12/2019 monta a R$ 79.639. Adicionalmente, foi realizada penhora 
de dividendos a distribuir a acionistas sobre o exercício findo em 2007 no 
montante de R$ 577. 13. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O Capital 
Social da Companhia em 31/12/2019 é de R$ 171.652.739,55 representado 
por 5.019.161 ações sem valor nominal, sendo:  2019 2018
Ações ordinárias  1.673.066 45.218
Ações preferenciais  3.346.095 90.435
Total  5.019.161 135.653
Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, independente-
mente de reforma estatutária, até o limite de R$ 200.000, mediante delibera-
ção do Conselho de Administração, que fixará, em cada caso, a quantidade 
e espécie de ações a serem emitidas, o preço de emissão e as condições de 
subscrição e integralização. Não ocorreram mudanças nas políticas de divi-
dendos, juros sobre capital e reservas de lucros em relação às utilizadas nas 
demonstrações financeiras de 31/12/2018. Existe penhora de dividendos do 
exercício findo em 31/12/2007 e da reserva para futuros investimentos da-
quela data, no montante de R$ 577. Até a presente data os consultores 
jurídicos da Companhia não obtiveram êxito no desbloqueio de tais valores. 
Vide nota explicativa nº 12c. b. Aumento de capital com cessão de direi-
tos hereditários sobre parte da Fazenda Brasil - Barra do Turvo: Em 
11/01/2019 a RCA deliberou e aprovou o laudo de avaliação de parte da 
Fazenda Brasil (nota explicativa nº 10.d) e subsequente aumento de capital. 
Ato contínuo, foi realizada a convocação de uma AGE - Assembleia Geral 
Extraordinária para aprovação do laudo de avaliação de bem, representa-
do por direitos hereditários do espólio de Jose Casal De Rey, no valor de 
R$/mil 57.500 de propriedade da controladora Duagro S.A. Administração 
e Participações. Em 21/02/2019, foi realizada a referida AGE - Assembleia 
Geral Extraordinária que aprovou integralmente a proposta do Conselho de 
administração, por unanimidade dos presentes, abstendo-se os legalmente 
impedidos, a subscrição particular de ações. A subscrição foi realizada de 
acordo com a Lei 6.404/76 atualizada, respeitando os direitos de preferência 
dos acionistas. Foram subscritos e integralizados, no primeiro trimestre, o 
montante de R$/mil 22.154 composto como segue:
Em 31/03/2019  R$
Duagro S.A. Administração e Participações  9.618
Kracow Participações S.A.  7.475
Fazenda São Pedro dos Araucárias Agropecuária Ltda.  4.933
Outros  128
  22.154
Permaneceu em 31/03/2019, em conta de patrimônio líquido - AFAC - Adian-
tamento para futuro aumento de capital - o montante de R$ 34.983, que 
foram subscritos e integralizados em abril de 2019, os seguintes valores:
Em 31/03/2019  R$
Duagro S.A.  15.850
Kracow Participações S.A.  6.441
Fazenda São Pedro dos Araucárias Agropecuária Ltda.  7.708
Contibrasil Comércio e Exportação de Grãos Ltda.  1.849
Outros  3.135
  34.983
Em 29/04/2019, foi realizada a AGE - Assembleia Geral Extraordinária que 
homologou o aumento de capital aprovado por unanimidade dos acionistas 
presentes. Em 31/08/2018, foi deliberada e aprovada a apresentação de pro-
posta de grupamento de ações na proporção de 30 ações atuais por 01 ação 
nova, a ser apresentada e deliberada por uma assembleia de acionistas.
c. Composição do capital  Ações Ações
Em 31/12/2019  Preferencias Ordinárias Total
Prejuízo atribuído aos acionistas  (2.895) (1.448) (4.343)
Quantidade média ponderada 
 de ações no exercício  2.268.060 1.134.043 3.402.103
Resultado por ação - R$  (1,2766) (1,2766) (1,2766)
  Ações Ações
Em 31/12/2018  Preferenciais Ordinárias Total
Lucro atribuído aos acionistas  11.086 5.543 16.629
Quantidade de ações  90.435 45.218 135.653
Resultado por ação - R$  122,58 122,58 122,58
14. Despesas operacionais   Controladora  Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Anuidades e contribuições de classe  (76) - (76) -
Propaganda  (19) - (21) -
Honorários/Profissionais P.J.  (3.291) (1.002) (3.299) (1.010)
Resultado equivalência patrimonial  (16) (3.040) - -
Provisão para contingências  - (9.808) - (9.808)
Outros  (6) (85) (12) (287)
  (3.408) (13.935) (3.408) (11.105)
15. Resultado financeiro líquido   Controladora  Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Receitas  - - - 66
Receitas financeiras  - - - 66
Despesas  (817) (2.984) (817) (2.984)
Juros  (749) (608) (749) (608)
Despesas bancárias  (12) (13) (12) (13)
Multas diversas  (56) (2.363) (56) (2.363)
  (817) (2.984) (817) (2.918)
16. Instrumentos financeiros: A Companhia não possui instrumentos fi-
nanceiros derivativos em aberto em 31/12/2018, bem como não contratou 
instrumentos desta natureza em 2019 e 2018. Os valores constantes nas 
contas de ativo e passivo, como instrumentos financeiros, são registrados 
ao custo amortizado, atualizados pelo método de taxa de juros efetiva e 
correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia 
não efetuou ou mantém aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de riscos e não possui quaisquer operações de 
“swap”, atividade de hedge ou similares. Em 31/12/2019, não existiam sal-
dos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. O gerencia-
mento da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente 
pela área de gestão financeira de modo a garantir que a geração de caixa e 
a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para o 

cumprimento de seus compromissos, não gerando riscos de liquidez para a 
Companhia. 17. Contingências e Prescrições: Os registros contábeis e as 
operações da Companhia estão sujeitos a exames das autoridades fiscais 
e as eventuais notificações para os recolhimentos adicionais de impostos, 
taxas e contribuições durante prazos prescricionais variáveis, consoante a 
legislação aplicável. As declarações de imposto de renda das pessoas jurí-
dicas estão sujeitas a revisão por um período de cinco exercícios. Outros im-
postos, contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, 
também, sujeitas à revisão por diferentes períodos prescricionais. Adicional-
mente, de acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia e 
sua controlada estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo 
de cinco anos, com referência aos tributos (IRPJ - Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica; CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; IPI - Imposto so-
bre Produtos Industrializados; II - Imposto sobre a Importação de Produtos 
Estrangeiros: PIS - Programa de Integração Social; e COFINS - Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social) e ao imposto estadual (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ou IVA - Imposto sobre Valor 
Agregado para as suas controladas internacionais). Como decorrência des-
tas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionados, ficando 
os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 
18. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: De acor-
do com a Instrução CVM nº 381, a administradora não contratou outros ser-
viços, que envolvam atividades de gestão de recursos de terceiros, junto ao 
auditor independente responsável pelo exame das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da Companhia, que não seja o de auditoria 
externa. 19. Partes relacionadas: Em conformidade com a Deliberação 
CVM nº 642 da CVM e o Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) sobre partes 
relacionadas, apresenta suas vinculações referente ao tema. A Companhia 
regularmente informa a CVM e BOVESPA em conformidade com o artigo 11 
da Instrução CVM nº 358/2002 (com as alterações introduzidas pelas Instru-
ções CVM nºs 369/02, 449/07, 547/14 e 552/14), a movimentação referente 
a ações de administradores e acionistas da controladora. Todas as opera-
ções com partes relacionadas seguem os padrões de praxe utilizados no 
mercado no que se referem as suas condições e termos. Controladora - A 
controladora da Indústrias J.B.Duarte S.A, é a Duagro S.A. Administração e 
Participações, a qual possui atualmente 51,24 % das ações ordinárias com 
direito a voto. Composição acionária da controladora - A controladora 
tem como acionista e administrador majoritário o Sr. Laodse Denis de Abreu 
Duarte, detentor de ações ordinárias, correspondente a 43,45% da totalida-
de de ações. Conselho de Administração - O Sr. Laodse de Abreu Duarte, 
é o único membro do Conselho de Administração da Indústrias J.B.Duarte 
S.A. e, também é diretor da Companhia. 
20. Transações entre partes relacionadas  2019 2018
Contibrasil Comércio e Exportações de 
 Grãos Ltda. (vide nota explicativa nº 7)  32.176 33.820
Duagro S.A. (vide nota explicativa nº 7)  28.813 32.063
  60.989 65.883
21. Eventos subsequentes: Em 10/03/2020, a Comissão de Valores Mobi-
liários - CVM emitiu o Ofício-Circular CVM/SNC/SEOP/nº 02/2020 orientan-
do as empresas e seus auditores independentes e considerem cuidadosa-
mente os impactos do COVID-19 em seus negócios e os riscos e incertezas 
aos quais as companhias estão expostas, em especial como eventos subse-
quentes para companhias que encerram o exercício em 31/12/2019. Nesse 
sentido, a Companhia destaca que, a despeito dos inúmeros estudos que 
vem sendo cuidadosamente realizados, há grande incerteza sobre os efei-
tos da pandemia na economia local e global, inclusive em relação ao tempo 
necessário para conter o avanço do vírus. Por isso, não é possível, nesse 
momento, precisas os reais impactos do avanço do COVID-19 para os negó-
cios e/ou para as estimativas contábeis. No âmbito corporativo, as empresas 
implementaram medidas necessárias para minimizar qualquer impacto na 
qualidade do atendimento a seus clientes, mitigar riscos para colaboradores 
e familiares e garantir a manutenção e continuidade das operações, dentre 
as quais: i) Comunicação corporativa recorrente por e-mail e aplicativos de 
mensagens, visando informar e conscientizar todos os colaboradores sobre 
os riscos relacionados à disseminação do vírus as formas de prevenção; 
ii) Adoção do regime home office para todos os colaboradores onde essa 
modalidade for possível; iii) Realização de viagens apenas quando for im-
prescindível, adotando e realizando reuniões por videoconferência; iv) Re-
forço na higienização de todos os postos de trabalho; v) A Administração 
da Companhia e de suas controladas seguirá atenta e diligente a toda e 
qualquer informação ou evento relacionado ao COVID-19, de forma a deixar 
seus acionistas e o mercado em geral informados acerca de mudanças de 
avaliação ou outros fatores que tragam efeitos relevantes para os negócios. 
vi) Apesar do cenário de incertezas, não vemos efeitos desses impactos 
sobre as presentes demonstrações financeiras.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Indústrias J.B. Duarte S.A.. São Paulo - SP: Opinião Adversa sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Indústrias J. B. Duarte S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, pelos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião adversa”, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Industrias J.B. Duarte S.A em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
- IASB. Base para opinião adversa: 1. Contas a receber de partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 7, em 31/12/2019 a 
Companhia possui valores a receber de partes relacionadas. Não foram registradas provisão para perdas com os referidos créditos no montante de R$ 
60.989 mil. Consequentemente o resultado e patrimônio líquido do exercício estão apresentados a maior em R$ 60.989 mil 2. Dívida ativa da Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional (PGFN): Conforme nota explicativa nº 12 (c), a Companhia possui passivos tributários inscritos em dívida ativa da 
PGFN no montante de R$ 263.768 mil para os quais não foram registradas provisões no montante de R$ 184.129 mil. Consequentemente, o resultado do 
exercício está apresentado a maior em R$ 9.769 mil e o patrimônio líquido apresentado a maior em R$ 121.525 mil, líquidos de impostos. 3. Registro de 
ativos contingentes - Créditos tributários: Conforme nota explicativa nº 6, a Companhia registrou em Créditos Tributários - Ativo não Circulante, ativo 
contingente tributário no montante de R$ 45.640 mil. Consequentemente o patrimônio líquido está registrados a maior em R$ 33.548 mil, líquido de impos-
tos. 4. Mensuração e registro de imóveis em Cartório: Conforme mencionado nas notas explicativas nº 8 a Companhia possui propriedades para inves-
timento para as quais não adota a prática de realização periódica de estudos sobre a necessidade de impairment dos referidos imóveis, nem tão pouco 
de registro da transação de compra em Cartório. Consequentemente, não obtivemos evidência apropriada e suficiente da efetiva propriedade dos imóveis 
e da necessidade de impairment dos valores registrados como propriedades para investimento. 5. Controles internos e necessidade de melhorias: A 
Companhia necessita de melhorias relevantes nos controles internos relacionados ao processo de elaboração das demonstrações financeiras, individuais 
e consolidadas, gerando uma razoável possibilidade de que erros materiais nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, caso não 
sejam prevenidos ou detectados tempestivamente. Tais melhorias incluem a necessidade de controles adequados que garantam a integridade e correta 
apresentação das demonstrações financeiras no que se refere, substancialmente a (a) passivos tributários inscritos ou não em dívida ativa nas esferas 
federal, estadual e municipal, (b) provisão para perdas em ativos financeiros e (c) registro em cartórios da transação de compra de propriedades para in-
vestimento, bem como a mensuração de tais ativos. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa nº 1, que indica que a Companhia está com as atividades limitadas aos investimentos em sua controlada NEWREALTY, que por sua vez 
ainda se encontra em fase pré-operacional. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas no pressuposto da continuidade 
normal dos negócios da Companhia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas indicam prejuízos acumulados consolidados nesta mesma 
data montam em R$ 107.984 mil. Ainda o passivo circulante consolidado excedeu o ativo circulante consolidado no montante de R$ 32.028 mil. Conside-
rando que a Companhia e sua controlada vem operando substancialmente com transações que envolvem imóveis urbanos e rurais, entendemos que além 

da necessidade da obtenção de recursos adicionais de seus acionistas, a limitação das atividades poderá impactar de forma relevante no fluxo financeiro 
da Companhia para os próximos anos e desta forma se torna imprescindível estudo para equilibrar e adequar a referida geração de caixa à atual realida-
de da Companhia, e a ausência de ações e plano estratégico para este assunto levanta dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Nossa conclusão não contém ressalva em relação a esse assunto. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2019, elaboradas sob a respon-
sabilidade da administração da Companhia, requeridas pela legislação societária brasileira para companhias abertas, estão sendo apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS. Devido à relevância dos assuntos descritos na seção intitulada “Base para opinião adversa”, também essa 
demonstração não apresenta adequadamente o valor adicionado total a distribuir, bem como sua distribuição. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. O referido relatório de administração inclui informações das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas auditadas por nós e descritas no parágrafo 1, apresentando as mesmas distorções relevantes mencionadas na seção Base para opinião 
adversa. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles 
com responsabilidades pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da companhia e sua controlada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e 
emitir um relatório de auditoria. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. São Paulo, 30/06/2020. Antonio Cocurullo - Sócio - Responsável Técnico - CRC-SP 
1SP-165.068/O-8, Francisco Eduardo Abreu Ferreira - Sócio - Responsável Técnico - CRC-SP 1SP-173.274/O-0.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038550-54.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) MARIA CRISTINA ABRAHÃO COCUZZA, CPF 010.786.348-07,  que Pro Ensino Eireli Me,
CNPJ: 60.558.483/0001-76, ajuizou Ação de Cobrança, objetivando o recebimento de R$ 16.076,13 (Novembro/
2017), referente aos contratos de prestação de serviços educacionais celebrados entre as partes em 20 de Janeiro
de 2015 e 20 de janeiro de 2016 que restou inadimplido. Estando a Requerida em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, a Requerida será considerada revel caso em que será nomeado Curador
Especial.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 20 de Julho de 2020.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1071199-98.2019.8.26.0002. O(A), MM Juiz(a) de
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Dr(a) Claudia Carneiro Calbucci Renaux,
na forma da lei, etc. Faz Saber a (o) corré Iraci Brito de Camargo, RG nº 35.914.095-6 e CPF/MF nº
246.983.278-06, que, o Condomínio Residencial Alfa, ajuizou-lhe uma AÇÃO DE COBRANÇA DE
DESPESAS CONDOMINIAIS EDÍLICIAS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS objetivando a quantia de
R$ 3.358,28, ref. quotas condominiais vencidas e não pagas, conforme documentos anexos ao autos, e
pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Estando a corré
em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. SP 28 de julho de 2020          07 e 08/08

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-
se a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, do sexo feminino, grupo étnico pardo, 41 anos, 
tida como VILMA MARTINS DOS SANTOS, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, na Capital 
de São Paulo, em 06/11/2018. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

do 8º Subdistrito - Santana - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 27558941-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, do sexo feminino, grupo étnico branco, 78 anos, com 1,50 
metros de altura, tida como MARIA LINHARES DE MOURA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Dr. Moyses Deutsch, 
M Boi Mirim, na Capital de São Paulo, em 10/09/2018. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de  

Naturais e de Notas do 32º Subdistrito - Capela do Socorro - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 27558942-0.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002931-03.2019.8.26.0004 - Cumprimento de Sentença 
- Processo Principal: 1001044-40.2014.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Julio Cesar Silva de Mendonça Franco, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Francisco Carlos 
Fuentes Lopez, CPF 008.187.908-30, que nos Autos de Cumprimento de Sentença, requerida pela Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A., procedeu-se o bloqueio online em sua conta bancária via sistema Bacen-Jud, no valor de  
R$ 540,00, podendo, no prazo de 05 dias úteis (854, §§ 2º e 3º do NCPC), contado após o prazo do presente edital  
(20 dias), oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2020.                                     B 07 e 08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004866-40.2019.8.26.0011 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). 
PAULO HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DORIVAL SANCHES, 
Brasileiro, CPF 229.331.158-91, com endereço à Rua Uruguai, 390, ap 21, Balneario Guaruja, 
CEP 11442-020, Guaruja - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., para a cobrança de fatura de 
energia elétrica, no valor de R$10.734,42. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2020.                              B 07 e 08/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE BERTHA NUDELIMAN, 
REQUERIDO POR CLARICE SALZMAN - PROCESSO Nº 1119990-66.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da  
6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/06/2020, 
POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de Bertha Nudeliman, RG nº 827.680-8,  
CPF/MF nº 054.752.198-77, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadora a Sra. Clarice Salzman,  
RG nº 4.223.045-7, CPF/MF nº 996.124.969-00. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2020.                   B 07/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005749-79.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CASA DE CARNES WMS LTDA ME, CNPJ 67.707.174/0001-60, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE  
SÃO PAULO S/A. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 

prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 28.739,57, devidamente atualizada até março/2020, sob pena de multa 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2020.                  B 07 e 08/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE DIRCE MENDONÇA 
FRANCO DE ANDRADE, REQUERIDO POR CLAUDIA MENDONÇA MENEZES - PROCESSO Nº1100384-
18.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível,Estado de São 
Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 02/12/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de DIRCE MENDONÇA 
FRANCO DE ANDRADE, CPF 003.349.368-53, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). CLAUDIA MENDONÇA 
MENEZES. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2020.                                                                    [7] 

Líbano
prende 16 em
investigação

sobre
explosão no

porto de
Beirute

As autoridades libanesas
prenderam 16 indivíduos em
uma investigação sobre a explo-
são de um armazém portuário
em Beirute que abalou a capi-
tal, informou a agência de notí-
cias estatal NNA na quinta-fei-
ra (6). 

Segundo a agência, o juiz
Fadi Akiki, representante do go-
verno na corte militar, afirmou
que até o momento as autorida-
des questionaram mais de 18
autoridades portuárias Investi-
gadores questionaram mais de
18 autoridades portuárias e
aduaneiras e indivíduos envol-
vidos em trabalhos de manuten-
ção no armazém que explodiu.

“Dezesseis pessoas foram
presas como parte da investi-
gação”, afirmou Akiki, segun-
do a NNA, sem identificar os
indivíduos. Ele disse que a in-
vestigação continua. (Agência
Brasil)

Hospital das
Clínicas de
Campinas

começa testes
de vacina

contra covid
O Hospital das Clínicas da

Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp) iniciou na
quinta-feira, (6) os testes clíni-
cos da vacina contra o novo
coronavírus (covid-19). Os tra-
balhos estão sendo conduzidos
pelo Instituto Butantan em par-
ceria com a farmacêutica chine-
sa Sinovac. Além de Campinas,
outros cinco centros iniciam
nesta semana as testagens da
nova vacina. Ao todo, os expe-
rimentos serão feitos em 12 lo-
cais selecionados em todo o
país, seis deles em São Paulo.

No Hospital das Clínicas de
Campinas os testes serão fei-
tos com 500 voluntários. Os re-
crutados receberão duas doses
da vacina em um intervalo de
14 dias, sendo que, metade vai
receber um placebo (substân-
cia semelhante à vacina, mas
sem efeito real). A partir da apli-
cação, eles serão monitorados
por um ano pelo centro de pes-
quisa para avaliar se os que fo-
ram imunizados desenvolveram
mais proteção contra o vírus do
que aqueles que receberam o
placebo.

A vacina é inativada, ou seja,
contém apenas fragmentos do
vírus, inativo. Com a aplicação
da dose, o sistema imunológico
passaria a produzir anticorpos
contra o agente causador da
covid-19, a doença provocada
pelo novo coronavírus.

O Instituto Butantan deve
concluir em outubro ou novem-
bro os testes com cerca de 9 mil
voluntários em centros de pes-
quisas de seis estados: São
Paulo, Brasília, Rio de Janeiro,
Minas Gerais, Rio Grande do Sul
e Paraná. Na China, o produto
já foi testado em mil pessoas
após ter apresentado bons re-
sultados nos experimentos com
macacos.

Chamada de Coronavac, a
vacina começou a ser testada
no Hospital das Clínicas da Fa-
culdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo (USP), na
capital paulista, em 21 de julho.
(Agência Brasil)



Brasil tem 2.047.660 recuperados
e 2,9 milhões de casos da covid-19
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Lembre sempre de lavar as mãos

O balanço diário do Minis-
tério da Saúde divulgado na
quinta-feira, (6) totalizou 98.493
mortes desde o início da pan-
demia. Desde ontem, foram re-
gistrados pelas secretarias lo-
cais de saúde 1.237 óbitos. Na
quarta-feira,(5), o sistema mar-
cava 97.256 mortes. Ainda há
3.544 óbitos em investigação.

O número acumulado de ca-
sos da doença chegou a
2.912.212. Nas últimas 24 horas,
o painel do órgão recebeu a no-
tificação de 53.139 novos casos
das autoridades locais de saú-
de. Até quarta-feira, a pasta ha-
via contabilizado 2.859.073 pes-

soas infectadas desde o início
da pandemia.

De acordo com o Ministério
da Saúde, há 766.059 pacientes
em acompanhamento, e
2.047.660 pessoas recuperadas
da doença.

Covid-19 nos estados
Os estados com mais mor-

tes por covid-19 são: São Paulo
(24.448), Rio de Janeiro (13.941),
Ceará (7.893), Pernambuco
(6.828) e Pará (5.835). As Uni-
dades da Federação com menos
falecimentos pela pandemia são:
Tocantins (428), Mato Grosso
do Sul (458), Roraima (538), Acre

(552) e Amapá (594).
Já em termos de casos, São

Paulo lidera (598.670), seguido
por Bahia (183.690), Ceará
(183.301), Rio de Janeiro
(174.064) e Pará (162.822). A
Bahia ultrapassou o Ceará e as-
sumiu a segunda colocação no
ranking.

Os estados com menos pes-
soas infectadas até o momento
são Acre (21.263), Mato Gros-
so do Sul (29.101), Tocantins
(29.539), Roraima (34.929) e
Amapá (37.735). O Acre conso-
lidou a posição de estado com
menos casos. Nas últimas se-
manas, essa posição era ocupa-

da por Mato Grosso do Sul.
De acordo com o mapa da

universidade Johns Hopkins,
os Estados Unidos lideram o
ranking novo coronavírus com
4.870.367 casos acumulados e
159.864 mortes por covid-19
desde o início da pandemia. O
Brasil ocupa a segunda posi-
ção. Em terceiro lugar na lista
de países com maior registro da
doença está a Índia com
1.964.536 casos acumulados. E
o México está entre os três pa-
íses com o maior número de
mortes provocadas pelo novo
coronavírus, 49.698. (Agência
Brasil)

A redução dos juros bási-
cos para o menor nível da his-
tória e divulgação de dados
de emprego no Brasil e nos Es-
tados Unidos fizeram o dólar
fechar no maior valor em 20
dias. O dólar comercial encer-
rou na quinta-feira (6) vendi-
do a R$ 5,343, com alta de R$
0,049 (+0,93%). A cotação está
no maior valor desde 17 de
julho, quando tinha fechado
em R$ 5,382.

No mercado de ações, o
dia foi marcado por ganhos.
O índice Ibovespa, da B3 (a
bolsa de valores brasileira)
subiu 1,57% e encerrou aos
104.126 pontos, influenciado
pela divulgação de lucros de
empresas menos afetadas
pela pandemia que o inicial-
mente previsto. A queda na
taxa Selic também contribuiu
para a alta na bolsa.

Na quarta-feira, (5), o Co-
mitê de Política Monetária do
Banco Central (Copom) redu-
ziu a Selic (juros básicos da
economia) para 2% ao ano, o
menor nível da história. Juros
mais baixos estimulam a fuga
de capitais financeiros do
Brasil, pressionando o dólar
para cima. Por outro lado, a
perda de rentabilidade de in-
vestimentos de renda fixa es-
timula mais pessoas a inves-

Dólar fecha no maior
valor em 20 dias

após queda nos juros
tir na bolsa, apesar do risco
do mercado acionário.

Empregos
O número de pedidos de

seguro-desemprego nos Esta-
dos Unidos caiu na semana
passada. Apesar do recuo, o
fato de quase 1,2 milhão de
pessoas terem requerido o be-
nefício indica estagnação no
mercado de trabalho da maior
economia do planeta. Isso
pressionou o dólar, que subiu
em relação às moedas de paí-
ses emergentes, principal-
mente o real brasileiro e a lira
turca.

No Brasil, o dia foi marca-
do pela divulgação de dois in-
dicadores de trabalho. A Pes-
quisa Nacional por Amostra
de Domicílios Contínua (Pnad
Contínua), divulgada pelo
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE),
apontou que a taxa de desem-
prego fechou o segundo tri-
mestre em 13,3%. O índice su-
biu 1,1 ponto percentual em
relação ao trimestre anterior.

O Ministério da Economia
também divulgou as estatísti-
cas de seguro-desemprego.
Segundo a pasta, o número de
pedidos caiu para 570,54 mil
na segunda quinzena de julho.
(Agência Brasil)

O Senado aprovou na quin-
ta-feira, (6) o Projeto de Lei (PL)
1.166/2020, que limita as taxas de
juros de cartão de crédito e che-
que especial em até 30% ao ano.
A limitação, segundo projeto,
valerá até o fim do estado de ca-
lamidade pública, em virtude da
pandemia do covid-19. O projeto
segue para a Câmara dos Depu-
tados.

O projeto original, do sena-
dor Alvaro Dias (Podemos-PR),
estabelecia teto de 20% ao ano
para todas as modalidades de cré-
dito ofertadas por meio de car-
tões de crédito e cheque espe-
cial. Mas o relator, Lasier Mar-
tins (Podemos-RS), apresentou
um substitutivo no seu relató-
rio, fixando em 30%. No caso
das fintechs, o limite sobe para
35% ao ano.

“O foco é proteger os deten-
tores de cartões de crédito e de
cheque especial, atormentados
com juros rotativos estratosféri-

Senado aprova limitação
temporária da taxa de

juros do cartão
cos, que possam se sentir alivia-
dos neste particular, ao menos no
período da pandemia. Já chegam
as virulências da doença e da cri-
se econômica”, afirmou Lasier em
seu relatório.

Segundo o senador, países
como Portugal, Espanha, Ale-
manha e Itália já trabalham com
limitadores de teto na taxa de
juros. “Na América Latina, em
que não há limitação, ainda as-
sim as médias de juros giram
em torno de 40% a 55%, bem abai-
xo dos valores praticados no Bra-
sil”.

Segundo dados retirados do
site do Banco Central, as taxas
de juros anuais do cartão de cré-
dito rotativo são variadas, che-
gando até 790%. A Caixa Econô-
mica Federal, por exemplo, prati-
ca uma taxa de 181,40% ao ano; o
Bradesco, de 245,05%; o Itau-
card., de 291,11%, e o Banco do
Brasil, de 213,43%. (Agência Bra-
sil)

As solicitações de seguro-
desemprego chegaram a
570.543 em julho. O número re-
presenta uma redução de 8,8%
na comparação com julho do
ano passado, de 625.605 pedi-
dos. Na comparação com ju-
nho deste ano (653.174), hou-
ve retração de 12,7%. Os da-
dos foram divulgados na quin-
ta-feira, (6) pela Secretaria Es-
pecial de Previdência e Traba-
lho do Ministério da Econo-
mia.

Do total de pedidos feitos
em julho, 377.864 (66,2%) fo-
ram realizados pela internet,
seja por meio do portal gov.br
ou por meio da Carteira de
Trabalho Digital. Os três es-
tados com maior número de re-
querimentos foram São Paulo
(177.305) ,  Minas  Gerais
(62.274) e Rio de Janeiro
(47.075).

Sobre o perfil dos solici-
tantes, 39,3% eram mulheres e
60,7% homens. A faixa etária
que concentra a maior propor-
ção de requerentes é de 30 a
39 anos, com 32,8%. Em ter-
mos de escolaridade, 59,6%
têm ensino médio completo.

Pedidos de seguro-
desemprego caem para
570,54 mil em julho

Em relação aos setores
econômicos, os pedidos são
distribuídos entre serviços
(43,3%), comércio (25,7%), in-
dústria (16,1%), construção
(10,5%) e agropecuária (4,3%).

No acumulado de janeiro a
julho, foram contabilizados
4.521.163 pedidos de seguro-
desemprego. O número repre-
senta um aumento de 11,1%
em comparação com o acumu-
lado no mesmo período de
2019, de 4.068.385.

Do total de requerimentos
este ano, 54,7% (2.474.396) fo-
ram realizados pela internet,
seja por meio do portal gov.br
ou pela Carteira de Trabalho
Digital.

Atendimento
O atendimento nas supe-

rintendências regionais do
Trabalho do Governo Federal
pode ser feito pela internet.

Para dúvidas e esclareci-
mentos, o empregado pode
acionar as superintendências
por meio de formulário online
ou ainda pelos telefones que
podem ser verificados na pá-
gina. (Agência Brasil)

Custo da cesta básica caiu em 13
capitais no mês de julho, diz Dieese

No mês de julho, o custo da
cesta básica caiu em 13 das 17
capitais analisadas pelo Depar-
tamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese). Nas outras qua-
tro capitais, o custo subiu.

Entre as capitais analisadas,
a cesta básica mais cara encon-
trada foi a de Curitiba, onde o
preço médio estava em torno de
R$ 526,14; seguida por São Pau-
lo, com custo médio de R$
524,74. A cesta mais barata era
a de Aracaju, com preço médio
de R$ 392,75.

Em Curitiba, o preço da ces-
ta cresceu 3,97%, o que também

ocorreu em Florianópolis, com
crescimento de 0,98%, Campo
Grande, 1.01%, e Recife cresci-
mento de 0,18%.

Coleta
Por conta da pandemia do

novo coronavírus (covid-19), o
Dieese suspendeu a coleta pre-
sencial de preços e começou a
coletar os preços por meio de te-
lefone, aplicativos de entrega, e-
mail e consultas na internet. Com
a dificuldade para coletar esses
dados, a amostra teve que ser
reduzida. Somente na capital
paulista a coleta continua sen-
do feita de forma presencial.

“Entretanto, é importante le-
var em consideração que as va-
riações devem ser relativizadas,
uma vez que os preços médios
observados são resultado não
só da atual conjuntura, mas do
fato de não ter sido possível se-
guir à risca a metodologia da
pesquisa. Sem a coleta presen-
cial, os preços podem estar su-
bestimados ou superestima-
dos”, explicou a entidade, res-
saltando que os dados capta-
dos pela internet referem-se em
geral às grandes redes varejis-
tas com lojas online. Outro pro-
blema que pode interferir no
preço é o fato de que os produ-

tos podem ser de marcas dife-
rentes das que eram habitual-
mente coletadas na pesquisa
presencial.

Salário mínimo
Com base na cesta mais cara

do país, o valor do salário míni-
mo em dezembro, necessário
para suprir as despesas de um
trabalhador e de sua família com
alimentação, moradia, saúde,
educação, vestuário, higiene,
transporte, lazer e previdência,
teria que ser de R$ 4.420,11, o
que corresponde a 4,23 vezes o
salário mínimo vigente, de R$
1.045. (Agência Brasil)

Covid-19: estudo sobre casos no Brasil
inicia nova fase em 133 cidades

O estudo Evolução da Pre-
valência de Infecção por Covid-
19 no Brasil (Epicovid19-BR),
coordenado pelo Centro de Pes-
quisas Epidemiológicas da Uni-
versidade Federal de Pelotas
(UFPel), em parceria com o Mi-
nistério da Saúde, anunciou o
início da quarta etapa de testes
que irá abranger 133 cidades do
país. A pesquisa ocorrerá de 20
a 23 de agosto e será financiada
com recursos do programa To-
dos pela Saúde, do ministério.

O estudo é a maior pesqui-
sa populacional em andamento
no mundo a estimar a prevalên-
cia de coronavírus. “Os núme-
ros de casos de infecção, inter-
nações e mortes por coronaví-
rus se mantêm altos dia-após-
dia no Brasil. Neste momento,
precisamos das melhores evi-
dências para embasar ações,
preservar a saúde e prevenir

mortes evitáveis de brasilei-
ros”, destacou o epidemiologis-
ta e coordenador geral do estu-
do, Pedro Hallal.

Resultados
As três primeiras etapas, re-

alizadas de 14 a 21 de maio, 4 a
7 e 21 a 24 de junho, entrevista-
ram cerca de 90 mil pessoas.
Com base nos primeiros resul-
tados, o estudo estimou que
existem cerca de seis casos re-
ais não notificados para cada
um oficialmente confirmado. De
acordo com a pesquisa, de cada
cem pessoas infectadas, uma
vai a óbito no Brasil.

A pesquisa documentou ain-
da que, em um mês, a prevalên-
cia (proporção de pessoas con-
taminadas) dobrou na popula-
ção: os percentuais passaram de
1,9% (1,7% a 2,1%, pela margem
de erro), na primeira etapa, para

3,1% (2,8 a 4,4%), na segunda, e
alcançaram 3,8% (3,5% a 4,2%),
na última etapa. Nesse mesmo
intervalo de tempo, o distancia-
mento social (percentual de pes-
soas que ficaram em quarentena
em casa) caiu de 23,1% para
18,9% dos entrevistados.

Desigualdade
A pesquisa identificou tam-

bém diferenças grandes da pre-
valência da doença entre regi-
ões brasileiras, grupos étnicos
e socioeconômicos. Na reigão
Norte, segundo o estudo, 10%
da população, em média, têm ou
já teve covid-19; no Sul, esse
percentual está em torno de 1%.
Os 20% mais pobres apresenta-
ram o dobro do risco de infec-
ção em comparação aos 20%
mais ricos. O grupo mais vulne-
rável, os indígenas, tiveram ris-
co de infecção cinco vezes mai-

or do que os brancos.
“Mostramos que os pobres

e os indígenas são os grupos
mais vulneráveis, que requerem
ainda mais atenção de políticas
de saúde pública”, disse Hallal.

A pesquisa apontou ainda
que as crianças têm a mesma
chance de se infectar com o
novo coronavírus do que uma
pessoa adulta.

Sintomas
Segundo o estudo, aproxi-

madamente 90% das pessoas
infectadas com o novo corona-
vírus apresentaram sintomas.
Os cinco mais frequentes, rela-
tados por cerca de metade dos
entrevistados com anticorpos
para a covid-19, foram: dor de
cabeça (58%), alteração de ol-
fato ou paladar (57%), febre
(52,1%), tosse (47,7%) e dor no
corpo (44,1%). (Agência Brasil)

ANP: petroleira inicia perfuração
do primeiro poço de oferta no MA

A petroleira Eneva iniciou
nesta semana a perfuração do
poço 1-ENV-13-MA, o primeiro
dos seis blocos arrematados na
Bacia do Parnaíba (MA) no 1º
Ciclo Licitatório da Oferta Per-
manente da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), em setembro
do ano passado. O poço está lo-
calizado no bloco exploratório
PN-T-68, no município mara-
nhense de Capinzal do Norte.

A previsão da empresa é
perfurar até o final deste ano ou-
tros poços em blocos adquiri-
dos na oferta permanente, con-
siderando o cronograma de ex-
ploração no entorno dos cam-
pos já declarados comerciais na
bacia. Para a compra dos seis
blocos arrematados no 1º Ciclo
de Oferta Permanente, a Eneva
pagou, em bônus de assinatura
à ANP, o valor de R$ 3,5 milhões.
A empresa é a única com ativos

em operação comercial na Ba-
cia do Parnaíba e detém 18 dos
19 contratos de concessão.

Desde dezembro do ano
passado, a companhia está fa-
zendo campanha de aquisição
sísmica 2D de 5 mil quilômetros
(km) de extensão, envolvendo
ativos de diversas rodadas lici-
tatórias.

Atualmente, a petroleira tem
área exploratória acima de 45 mil

quilômetros quadrados( km²) e
nove campos de gás natural de-
clarados comerciais na Bacia do
Parnaíba, dos quais cinco es-
tão em produção e quatro em
desenvolvimento, somando ca-
pacidade de produção de 8,4
milhões de metros cúbicos (m³)
de gás natural por dia, respon-
sáveis pela geração de 1.4 gi-
gawatt (GW) no Complexo Par-
naíba.

A Eneva é a maior operado-
ra privada de gás natural onsho-
re (em terra) do país. Seus ati-
vos de exploração e produção
se situam nos estados do Ama-
zonas e Maranhão. A empresa
se destaca pela adoção do mo-
delo de negócio R2W (do nome
em inglês reservoir to wire), que
faz a integração dos setores de
gás natural e energia elétrica. O
modelo consiste em tirar o gás
natural do poço, transportá-lo
via gasoduto para usinas tér-
micas localizadas próximo aos
poços produtores. As térmicas,
por sua vez, jogam a energia
para linha de transmissão situ-
ada também nas proximidades
do mesmo espaço físico.

A empresa responde por
46% da capacidade instalada de
geração térmica do subsistema
Norte e por 11% da capacidade
instalada de geração a gás do
país. (Agência Brasil)
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SOIFER PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 78.585.049/0001-40

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

   Controladora  Consolidado
 Notas 2019 2018 2019 2018
   (Reapre-  (Reapre-
ATIVO   sentado)  sentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 120.379 101.315 146.776 108.704
Contas a receber de clientes 6 316 567 18.202 18.549
Estoques - - - 1.449 1.421
Impostos a recuperar - 1.870 1.799 1.963 2.014
Outras contas a receber - 8.154 - 13.467 3.029
Instrumentos financeiros 7 304.622 - 304.622 -
  435.341 103.681 486.479 133.717
Ativo não circulante
Instrumentos financeiros 7 - 206.888 - 206.888
Contas a receber de clientes 6 - - 7.007 2.986
Outras contas a receber - 681 - 6.080 15.236
Depósitos judiciais 14 140 - 263 249
Conta garantia 8 27.995 27.995 27.995 27.995
Investimentos 9 1.174.922 958.892 623.230 535.376
Propriedades para investimentos 10 - - 588.234 433.507
Imobilizado - 5.295 5.346 19.077 14.243
Intangível - - - 841 892
  1.209.033 1.199.121 1.272.727 1.237.372

Total do ativo  1.644.374 1.302.802 1.759.206 1.371.089

   Reservas de capital   Reservas de lucros
  Capital Reserva Reserva de Ajuste de Reserva de  Reserva de Reserva de  Patrimônio líquido  Patrimônio
  Social especial ágio em avaliação reavaliação em Reserva retenção lucros a Lucros atribuível aos Não líquido
 Notas realizado de IPC controladas patrimonial controladas legal de lucros realizar acumulados controladores controladores total
Saldos em 1o de janeiro de 2018 (Reapresentado) 15 317.082 505 - 16.150 4.905 10.485 710.232 - - 1.059.359 3.656 1.063.015
Realização de reserva de reavaliação 15.d - - - (17) - - - - - (17) - (17)
Constituição de reserva de reavaliação 15.d - - - 14.496 - - - - - 14.496 (19) 14.477
Lucro do exercício - - - - - - - - 733.856 733.856 3.620 737.476
Destinação do lucro do exercício: - -
Constituição da reserva legal 15.b - - - - - 35.626 - - (35.626) - - -
Constituição de reserva de lucros 15.c - - - - - - 100.676 - (315.196) (214.520) - (214.520)
Distribuição de lucros 15.f - - - - - - - - (383.034) (383.034) (4.602) (387.636)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (Reapresentado) 15 317.082 505 - 30.629 4.905 46.111 810.908 - - 1.210.140 2.655 1.212.795
Realização de reserva de reavaliação 15.f - - - (30.629) (4.905) - (159.739) 195.273 - - - -
Constituição de reserva de ágio de controlada - - 590 - - - - - - 590 590
Lucro do exercício - - - - - - - - 318.008 318.008 5.153 323.161
Destinação do lucro do exercício:
Constituição da reserva legal 15.b - - - - - 15.900 - - (15.900) - - -
Distribuição de lucros - já pagos no exercício 15.g - - - - - - - - (12.543) (12.543) (3.196) (15.739)
Distribuição de lucros - complemento do mínimo obrigatório 15.g - - - - - - - - (16.970) (16.970) - (16.970)
Constituição de reserva de lucros a realizar 15.f - - - - - - - 184.056 (184.056) - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros 15.c - - - - - - 88.539 - (88.539) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 15 317.082 505 590 - - 62.011 739.708 379.329 - 1.499.225 4.612 1.503.837

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

   Controladora  Consolidado
 Notas 2019 2018 2019 2018
PASSIVO   (Reapre-  (Reapre-
 e Patrimônio Líquido   sentado)  
sentado)
Passivo circulante
Fornecedores - 62 900 3.774 4.711
Empréstimos e financiamentos 11 - - - 14.401
Obrigações trabalhistas e sociais - - - 2.208 1.909
Impostos a recolher - 147 173 3.074 1.850
Partes relacionadas 12 3.000 - 3.000 346
Dividendos a pagar 15 g) 16.970 - 16.970 -
Outras contas a pagar 13 151 - 2.925 2.256
Receita diferida “res-sperata” - - - 658 737
  20.330 1.073 32.609 26.210
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - - 29
Impostos a recolher - - - - 30
Impostos diferidos 17 96.824 63.594 185.857 97.534
Receita diferida “res-sperata” - - - 3.374 1.922
Provisões para contingências 14 27.995 27.995 30.685 29.623
Outras contas a pagar 13 - - 2.844 2.946
  124.819 91.589 222.760 132.084
Patrimônio líquido 15
Capital social  317.082 317.082 317.082 317.082
Reservas de capital  1.095 505 1.095 505
Ajuste de avaliação patrimonial  - 30.629 - 30.629
Reserva de reavaliação  - 4.905 - 4.905
Reservas de lucros  1.181.048 857.019 1.181.048 857.019
Patrimônio líquido 
 atribuído aos controladores  1.499.225 1.210.140 1.499.225 1.210.140
Participação dos acionistas 
 não controladores  - - 4.612 2.655
Total do patrimônio líquido  1.499.225 1.210.140 1.503.837 1.212.795
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  1.644.374 1.302.802 1.759.206 1.371.089

   Controladora  Consolidado
 Notas 2019 2018 2019 2018
   (Reapre-  (Reapre-
   sentado)  sentado)
Receita líquida 16.1 930 434 68.472 69.838
Custo dos serviços prestados 16.2 - - (708) (537)
Lucro bruto  930 434 67.764 69.301
Despesas gerais 
 e administrativas 16.2 (913) (4.167) (25.807) (44.770)
Outras despesas/receitas 
 operacionais 16.3 4.746 672.463 1.508 668.150
Resultado de valor justo de 
 propriedades para investimentos 10 - - 149.288 -
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 243.908 86.888 123.415 91.515
Despesas operacionais  247.741 755.184 248.404 714.895
Resultado operacional  248.671 755.618 316.168 784.196
Receitas financeiras 16.4 104.096 196.434 105.889 197.660
Despesas financeiras 16.4 (1) (1.038) (3.959) (4.395)
Resultado financeiro 16.4 104.095 195.396 101.930 193.265
Lucro antes do IR e CS  352.766 951.014 418.098 977.461
Impostos correntes 17 (1.528) (153.564) (6.615) (158.069)
impostos diferidos 17 (33.230) (63.594) (88.322) (81.916)
Lucro líquido do exercício  318.008 733.856 323.161 737.476
Lucro atribuído a:
Resultado dos acionistas 
 controladores  318.008 733.856 318.008 733.856
Resultado dos acionistas 
 não controladores  - 5.153 3.620
Lucro líquido do exercício  318.008 733.856 323.161 737.476

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
  (Reapre-  (Reapre-
  sentado)  sentado)
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 352.766 951.014 418.098 977.461
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas pelas 
  atividades operacionais:
Depreciação e amortização 60 58 607 10.028
Provisão para perda de crédito 
 de liquidação duvidosa - - 1.807 2.032
Resultado de valor justo 
 de instrumentos financeiros (97.734) (187.042) (97.734) (187.042)
Provisão para contingências - 27.995 1.062 29.543
Outras provisões - (55) - (55)
Resultado na venda de 
 participação societária - (468.819) - (468.819)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - - 2.374
Equivalência patrimonial (243.908) (86.888) (123.415) (91.515)
Resultado valor justo de 
 propriedades para investimento - - (149.288) -
 11.184 236.263 51.137 274.008
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes 151 4.611 (5.408) 2.596
Estoques - - (28) (57)
Impostos a recuperar (71) (1.732) 55 (1.729)
Outros ativos/passivos (8.878) (25.078) (1.372) (11.917)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (837) 67 (937) (1.888)
Partes relacionadas - - (346) -
Obrigações trabalhistas e sociais - - 299 (11)
Obrigações tributárias (1.554) (153.478) (5.421) (164.858)
Outros passivos 3.151 - 4.940 (1.857)
Recursos líquidos gerados 
 pelas atividades operacionais 3.146 60.653 42.919 94.286
Fluxos de caixa aplicados 
 nas atividades de investimentos (7) (27) (5.340) (12.813)
Aquisição de ativo imobilizado
Aquisição de ativo intangível - - (50) (786)
Aquisição de propriedades para investimento - - (5.439) (392)
Investimentos em coligadas (8.004) (9.248) 1.973 7.305
Venda em participação/retirada de capital - 511.795 - 511.795
Distribuição de lucros de controladas 35.882 35.380 33.588 30.733
Recursos líquidos gerado 
 pelas atividades de investimentos 27.871 537.900 24.732 535.842
Fluxos de caixa aplicados 
 nas atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - - (14.430) (28.322)
Constituição de reserva de ágio 590 - 590 -
Pagamento de dividendos (12.543) (597.553) (15.739) (602.154)
Recursos líquidos aplicados 
 nas atividades de financiamentos (11.953) (597.553) (29.579) (630.476)
Aumento (diminuição) no caixa 
 e equivalentes 19.064 1.000 38.072 (348)
Saldo de caixa e equivalentes 
 no início do período 101.315 100.315 108.704 109.052
Saldo de caixa e equivalentes 
 no final do período 120.379 101.315 146.776 108.704
Aumento (diminuição) no caixa 
 e equivalentes 19.064 1.000 38.072 (348)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Soifer Participações Societárias S.A. é uma sociedade anônima localizada na Aveni-
da do Batel, 1868 (Andar L2 - Administrativo) na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 
A Companhia foi constituída em 1965. A Companhia tem como atividade preponderante 
a incorporação, participação em outras Companhias, exploração de centros comerciais, 
esportivos e estacionamentos de automóveis, administração e assessoria técnica empre-
sarial financeira, serviços de inspeção veicular e serviços de reciclagem.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019 foram autorizadas para emissão pela Administração em 06 de julho de 2020. 
2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o 

custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir os ativos financeiros disponíveis 
para venda e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do 
exercício. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, 
estão divulgadas na Nota Explicativa no 4. 
2.3. Reapresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018: A Companhia está reapresen-
tando as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2018 para a melhor adequação às práticas contábeis vigentes e melhor 
compreensão das demonstrações contábeis tomadas em conjunto com os requerimentos 
dispostos no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, 
conforme apresentado abaixo:

continua...

tificou a necessidade de ajustes nos impostos diferidos sobre o valor justo de instrumentos 
financeiros decorrente da venda da participação societária na TCP - Terminal de Contêine-
res de Paranaguá S.A. Diante disso, faz-se necessário o complemento dos impostos dife-
ridos de IRPJ/CSLL de R$ 18.704 mil e reversão de provisão de PIS/Cofins de R$ 8.697, 
ambos de competência do exercício de 2018; (d) Alteração na forma de apresentação da 
Demonstração dos fluxos de Caixa para iniciar pelo lucro antes dos impostos ao invés do 
lucro líquido. 2.4. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em detalhes abai-
xo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
i) Controladas: As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas demons-
trações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle, se inicia até a data em 
que o controle, deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com 
as políticas adotadas pelo Grupo, exceto o Pátio Batel Shopping Ltda. que registra suas 
propriedades para investimentos à custo. Nas demonstrações contábeis individuais da con-
troladora e consolidado são feitos os ajustes para unificação da prática contábil, conforme 
estabelecido pelo CPC 18 (R2), parágrafos 30 e 36. 
ii) Aquisições de entidades sob controle em comum: Combinações de negócios oriun-
das de transferências de participações em entidades que estejam sob o controle do acio-
nista que controla o Grupo são contabilizadas a partir da data em que o controle é adquirido 
pela Companhia. Os ativos e passivos adquiridos são reconhecidos pelos valores contábeis 
reconhecidos anteriormente nas demonstrações contábeis consolidadas do acionista con-
trolador do Grupo. O patrimônio líquido das entidades adquiridas e qualquer contrapres-
tação paga pela aquisição são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido do Grupo. 
iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminadas na preparação 
das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com Empresas investidas, registrado por equivalência patrimonial, são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na Empresa investida. Pre-
juízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as informações 
contábeis das suas controladas diretas e indiretas e controladas em conjunto, conforme 
demonstrado a seguir:
 Participação Participação Participação
 no capital no capital no capital
 31/12/2019 31/12/2018 01/01/2018
Controladas diretas
Pátio Batel Shopping Ltda. 100,00% 100,00% 100,00%
Shopping São José Ltda. 99,98% 99,98% 99,98%
Agropecuária Pinheiros Ltda. 99,98% 99,98% 99,98%
Estacionamento Batel Shopping 44,17% 44,17% 44,17%
Contemporâneo Incorporações 
 Imobiliárias Ltda. 97,00% 0,00% 0,00%
Coligadas
Combrashop - Cia. brasileira 
 de Shopping Centers S.A. 43,38% 43,38% 43,38%
Eco Parques do Brasil S.A. 27,50% 27,50% 27,50%
CPTR Cia Paranaense de 
 Tratamento de Resíduos 33,33% 0,00% 0,00%
Eco Jordão S.A. 15,00% 15,00% 15,00%
Cataratas do Iguaçú S.A. 7,11% 7,11% 7,11%
Os objetivos sociais das empresas controladas diretas e controladas em conjunto estão 
apresentados a seguir: Controladas diretas: 
• Pátio Batel Shopping Ltda.: A Companhia tem por objeto social incorporação, explora-
ção e administração de centros comerciais, esportivos e de estacionamento de automó-
veis, a compra e a venda e administração de bens imóveis próprios, bem como serviços de 
inspeção veicular. No decorrer do exercício de 2009 teve início a construção do empreendi-
mento denominado “Shopping Pátio Batel”, centro comercial localizado no bairro Batel em 
Curitiba-PR, inaugurado em setembro de 2013. 
• Shopping São José Ltda.: A Companhia tem por objeto social a locação de lojas em 
estabelecimento denominado Shopping Center, exploração de estacionamento de automó-
veis, operação de salas de cinemas, venda de produtos correlacionados a bomboniere e, 
participação societária em outras Companhias. 
• Estacionamento Batel Shopping Ltda.: O Estacionamento Batel Shopping Ltda. foi 
constituído em 02 de janeiro de 2007 e tem por objeto social a administração de centros 
comerciais, administração e exploração da atividade de estacionamento de automóveis. 
Atualmente, a atividade da Empresa é exclusivamente administrar os estacionamentos do 
Shopping Center Pátio Batel. 
• Agropecuária Pinheiros Ltda.: A Companhia tem por objetivo social a produção agrícola 
e pecuária, criação de equinos e a consequente extração vegetal e animal. 
• Contemporâneo Incorporações Imobiliárias Ltda.: A Companhia tem por objetivo so-
cial incorporação de empreendimentos imobiliários e compra e venda de imóveis próprios. 
Coligadas: 
• COMBRASHOP - Cia. Brasileira de Shopping Centers S.A.: Tem por objeto social a 
incorporação, exploração e administração e assessoria técnica empresarial e financeira e 
participação em outras Companhias, a edição por terceiros de jornais, revistas e outros 
periódicos informativos relacionados às atividades da Companhia. 
• Eco Parques do Brasil S.A.: Tem por objetivo social serviços de reservas e outros ser-
viços de turismo. 
• CPTR Cia. Paranaense de Tratamento de Resíduos: Tem por objetivo social o tratamen-
to e disposição de resíduos não-perigosos. 
• Eco Jordão S.A.: Tem por objetivo social a administração de parques de diversão e 
parques temáticos. 
• Cataratas do Iguaçú S.A.: Companhia atua na gestão e operação das experiências em 
parques e atrações turísticas no Brasil. Possui seis parques naturais e atrações gerencia-
dos, proporcionando visitações de melhor qualidade. Controlada indireta:
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis 
anuais estão definidas abaixo: 
3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual 
o Grupo atua (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em mi-
lhares de reais, que é a moeda funcional do Grupo e, também, a sua moeda de apresentação. 
3.2. Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebi-
da, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. 
Locação de lojas: Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel 
que corresponde ao maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente com base 
na variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), e um montante obtido pela 
aplicação de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. O Grupo re-
gistra suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis operacionais. 
O valor mínimo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos periódicos previstos 
nos contratos e excluindo os reajustes inflacionários, são reconhecidos na proporção da 
participação do Grupo em cada empreendimento, em bases lineares durante os prazos dos 
respectivos contratos, independentemente da forma de recebimento. O Grupo possui sa-
zonalidade em suas operações. Historicamente, datas festivas e feriados, tais como Natal, 
Dia das Mães, entre outros acarretam impacto positivo nas vendas dos shopping centers. 
Cessão de direitos (Res-sperata): Os contratos de cessão de direitos (luvas ou cessão 
de estrutura técnica dos shopping centers) são contabilizados como receitas diferidas, no 
passivo, no momento de sua assinatura. O resultado com cessão de direitos, incluindo as 
receitas de cessão de direitos e as luvas invertidas (aporte de recursos dado pelo em-
preendedor ao lojista a título de incentivo para sua entrada no shopping) e despesas de 
corretagem, são reconhecidos de forma linear, com base no prazo do contrato de aluguel 
das lojas a que se referem, a partir do início da locação. 
Receitas de estacionamento: São as receitas dos serviços de estacionamento prestados 
pelo Shopping aos lojistas e visitantes. A Administração do estacionamento fica a cargo de 
empresa terceirizada. Essas receitas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime 
de competência e demonstradas líquidas dos repasses aos shopping centers.
Serviços: Refere-se à receita com a prestação de serviços de corretagem e assessoria 
de natureza promocional e publicitária, para locação e/ou comercialização de espaços de 
uso comercial (“merchandising”), receita com a prestação de serviços especializados de 
corretagem e assessoria de negócios imobiliários em geral, receita com a administração de 
obras e receita com a administração de shopping centers. Essas receitas são apropriadas 
ao resultado de acordo com o regime de competência. 
3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que sejam pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor. 
3.4. Contas a receber: São apresentadas ao valor presente e de realização e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos a possível provisão decorrente de teste de recuperabilidade (perdas no recebimento 
de créditos), constituída em montante considerado suficiente pela administração para os 
créditos cujo recebimento seja considerado duvidoso. 
3.5. Ativo imobilizado: Os bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados 
pelo método linear, considerando-se a estimativa de valor residual e da vida útil econômica 
dos respectivos componentes. O Grupo tem por política realizar a revisão anual das esti-
mativas de vida útil e de valores residuais. A depreciação é calculada pelo método linear, 
usando as seguintes vidas úteis:
Natureza Vida útil em anos
Edificações 25
Móveis e utensílios 8
Equipamentos 3
Veículos 5
O valor residual e vida útil dos ativos são revistos no encerramento de cada exercício, 
e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Reparos e manutenção são apro-
priados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. O custo das principais 
reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros 
ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo. As reformas são 
depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os custos dos encargos 
sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados 
durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora  Consolidado
 2019 2018 2019 2018
  (Reapresentado)  (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 318.008 733.856 323.161 737.476
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 
 do exercício 318.008 733.856 323.161 737.476
Controladores 318.008 733.856 318.008 733.856
Não controladores - - 5.153 3.620

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Redução do valor recuperável dos demais ativos (teste de “impairment”)
Anualmente, a administração revisa o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para deterioração, reconhecida no resultado do período, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Para tanto, o Grupo definiu como unidades geradoras 
de caixa, cada uma de suas plantas industriais e adota como base para determinar o valor 
recuperável do ativo o valor justo, líquido de despesas de venda, partindo da premissa de 
existência de um mercado ativo. 
3.6. Propriedade para investimento: Propriedades para investimento são inicialmente 
mensuradas ao custo, incluindo custos de transação. O valor contábil inclui o custo de 
reposição de parte de uma propriedade para investimento existente à época em que o 
custo for incorrido se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos, excluindo os custos 
do serviço diário da propriedade para investimento. Após o reconhecimento inicial, pro-
priedades para investimento são apresentadas ao valor justo, que reflete as condições de 
mercado na data de reporte. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor justo das 
propriedades para investimento são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que forem gerados. Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas 
(ou seja, na data em que o recebedor obtém o controle) ou quando a propriedade para 
investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no período da baixa. O mon-
tante a ser incluído na demonstração do resultado deve ser determinado de acordo com os 
requisitos para determinação do preço de transação no CPC 47. Transferências são feitas 
para a conta de propriedade para investimento, ou desta conta, apenas quando houver al-
teração de uso. Se a propriedade ocupada por proprietário se tornar uma propriedade para 
investimento, o Grupo contabiliza a referida propriedade de acordo com a política descrita 
no item de imobilizado até a data de alteração de uso. 
3.7. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos contraídos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e 
são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. 
3.8. Impostos e contribuições: a) Imposto de renda e contribuição social: A tributação 
sobre o lucro do exercício compreende o IRPJ e CSLL, sendo o tributo corrente e o diferido, 
que são calculados com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alí-
quotas vigentes nas datas das demonstrações contábeis, sendo elas: (i) IRPJ - calculado 
à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 ao ano); (ii) CSLL - calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas 
temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributá-
rios diferidos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados acaso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes e se refiram a tributos lançados 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma Companhia empresária sujeita a esta 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis, não utilizadas quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a 
cada data de levantamento das demonstrações contábeis e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. b) Impostos sobre aluguel: As receitas de 
aluguel estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: • Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) - 7,6%. 
3.9. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para re-
gistro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: 
(i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa; 
(ii) passivos contingentes são constituídos para todos os processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. São revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais; 
e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis. 
3.10. Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente:
(i) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de cai-
xa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão destes 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado 
o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o 
expediente prático são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o 
CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros 
se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regula-
mento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da 
negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo.
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros 
são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instru-
mentos de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida).  
• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconheci-
mento (instrumentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Esta categoria é a 
mais relevante para o Grupo. O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber flu-
xos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em da-
tas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financei-
ros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, empréstimos a 
coligadas e empréstimos a diretores, incluídos em outros ativos financeiros não circulantes.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda 
ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusi-
vamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios 
para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dí-
vida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial 
se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. 
(i) Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados, como reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e finan-
ciamentos, contas a pagar. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo 
e, no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros do Grupo incluem contas a 
pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e contratos 
de garantia financeira. 
Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos passivos financeiros depen-
de da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem pas-
sivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. 
Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 

Balanço patrimonial:
 Controladora - 31 de dezembro de 2018 Controladora - 1o de janeiro de 2018
 Saldos    Saldos Saldos   Saldos
 originalmente Ajustes Ajustes Ajustes reapre- originalmente Ajustes Ajustes reapre-
 apresentados  (a)  (b)  (c) sentados apresentados  (a)  (b) sentados
Ativo circulante 103.681 - - - 103.681 113.071 - - 113.071
Investimentos 987.720 (12.667) (16.161) - 958.892 955.017 - (13.132) 941.885
Ativo não circulante 1.227.949 (12.667) (16.161) - 1.199.121 960.394 - (13.132) 947.262
Total ativo 1.331.630 (12.667) (16.161) - 1.302.802 1.073.465 - (13.132) 1.060.333
Passivo circulante 1.072 - - - 1.072 974 - - 974
Passivo não circulante 81.582 - - 10.007 91.589 - - - -
Impostos a recolher 8.697 - - (8.697) - - - - -
Impostos diferidos 44.890 - - 18.704 63.594 - - - -
Patrimônio líquido 1.248.976 (12.667) (16.161) (10.007) 1.210.140 1.072.491 - (13.132) 1.059.359
Reserva de retenção de lucros 849.744 (12.667) (16.161) (10.007) 810.908 723.364 - (13.132) 710.232
Total passivo 1.331.630 - - - 1.302.802 1.073.465 - - 1.060.333
 Consolidado - 31 de dezembro de 2018 Consolidado - 1o de janeiro de 2018
 Saldos    Saldos Saldos   Saldos
 originalmente Ajustes Ajustes Ajustes reapre- originalmente Ajustes Ajustes reapre-
 apresentados  (a)  (b)  (c) sentados apresentados  (a)  (b) sentados
Ativo circulante 133.717 - - - 133.717 155.453 - - 155.453
Ativo não circulante 1.237.372 - - - 1.237.372 990.943 - - 990.943
Total ativo 1.371.089 - - - 1.371.089 1.146.396 - - 1.146.396
Passivo circulante 26.209 - - - 26.210 38.964 - - 38.964
Passivo não circulante 93.246 12.669 16.162 10.007 132.084 31.285 - 13.133 44.418
Impostos a recolher 8.727 - - (8.697) 30 9.401 - - 9.401
Impostos diferidos 49.999 12.669 16.162 18.704 97.534 - - 13.133 22.534
Patrimônio líquido 1.251.634 (12.669) (16.162) (10.007) 1.212.795 1.076.147 - (13.133) 1.063.014
Reserva de retenção de lucros 849.744 (12.669) (16.162) (10.007) 810.908 723.364 - (13.133) 710.232
Total passivo 1.371.089 - - - 1.371.089 1.146.396 - - 1.146.396
Demonstração do resultado do exercício:
 Consolidado - 31 de dezembro de 2018 Consolidado - 1o de janeiro de 2018
 Saldos    Saldos Saldos    Saldos
 originalmente Ajustes Ajustes Ajustes reapre- originalmente Ajustes Ajustes Ajustes reapre-
 apresentados  (a)  (b)  (c) sentados apresentados  (a)  (b) (c) sentados
Receita operacional líquida 434 - - - 434 69.838 - - - 69.838
Custo do produto vendido - - - - - (537) - - - 537)
Lucro operacional bruto 434 - - - 434 69.301 - - - 69.301
Despesas gerais e administrativas (4.167) - - - (4.167) (44.770) - - - (44.770)
Outras despesas/receitas operacionais 672.463 - - - 672.463 668.150 - - - 668.150
Resultado de equivalência patrimonial 102.584 (12.667) (3.028) - 86.888 91.515 - - - 91.515
Despesas operacionais 770.880 (12.667) (3.028) - 755.184 714.895 - - - 714.895
Resultado operacional 771.314 (12.667) (3.028) - 755.618 784.196 - - - 784.196
Receitas financeiras 187.737 - - 8.697 196.434 188.963 - - 8.697 197.660
Despesas financeiras (1.038) - - - (1.038) (4.395) - - - (4.395)
Resultado financeiro 186.699 - - 8.697 195.396 184.568 - - 8.697 193.265
Lucro antes dos impostos 958.013 (12.667) (3.028) 8.697 951.014 968.764 - - 8.697 977.461
Imposto de renda e contribuição social corrente (153.564) - - - (153.564) (158.069) - - - (158.069)
Imposto de renda e contribuição social diferido (44.890) - - (18.704) (63.594) (47.514) (12.669) (3.029) (18.704) (81.916)
Lucro líquido do exercício 759.559 (12.667) (3.028) (10.007) 733.856 763.181 (12.669) (3.029) (10.007) 737.476
Resultado dos acionistas controladores 759.559 (12.667) (3.028) (10.007) 733.856 759.559 (12.667) (3.028) (10.007) 733.856
Resultado dos acionistas não controladores - - - - - 3.622 (2) (1) - 3.620
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 759.559 (12.667) (3.028) (10.007) 733.856 763.181 (12.669) (3.029) (10.007) 737.476
Demonstrações da mutação do patrimônio líquido:
 31 de dezembro de 2018 1o de janeiro de 2018
 Saldos    Saldos Saldos  Saldos
 originalmente Ajustes Ajustes Ajustes reapre- originalmente Ajustes reapre-
 apresentados (a) (b) (c) sentados apresentados  (b) sentados
Patrimônio líquido 317.082 - - - 317.082 317.082 - 317.082
Capital Social 505 - - - 505 505 - 505
Reservas especial de IPC 30.629 - - - 30.629 16.150 - 16.150
Ajuste de avaliação patrimonial 4.905 - - - 4.905 4.905 - 4.905
Reserva de reavaliação 46.111 - - - 46.111 10.485 - 10.485
Reserva legal 849.744 (12.667) (16.161) (10.007) 810.908 723.364 (13.132) 710.232
Reserva de retenção de lucros 2.658 (2) (1) - 2.655 3.656 (1) 3.655
Participação dos acionistas não controladores 317.082 - - -
Total patrimônio líquido 1.251.634 (12.669) (16.162) (10.007) 1.212.795 1.076.147 (13.133) 1.063.014
Demonstrações do fluxo de caixa:
 Controladora - 31 de dezembro de 2018 Consolidado - 31 de dezembro de 2018
 Saldos     Saldos Saldos     Saldos
 originalmente Ajustes Ajustes Ajustes Ajustes reapre- originalmente Ajustes Ajustes Ajustes Ajustes reapre-
 apresentados  (a)  (b)  (c)  (d) sentados apresentados  (a)  (b)  (c)  (d) sentados
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 759.559 (12.667) (3.028) (10.007) 217.157 951.014 763.181 (12.669) (3.029) (10.007) 239.985 977.461
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas 
  pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 58 - - - - 58 10.028 - - - - 10.028
Provisão para perda de crédito 2.032 - - - - 2.032
Ganho/perda com instrumentos financeiros (187.042) - - - - (187.042) (187.042) - - - - (187.042)
Provisão para riscos 27.995 - - - - 27.995 29.543 - - - - 29.543
Outras provisões 8.643 - - (8.697) - (55) 8.643 - - (8.697) - (55)
Resultado na venda de participação societária (468.819) - - - - (468.819) (468.819) - - - - (468.819)
Impostos diferidos 44.890 - - 18.704 (63.594) - 40.598 12.669 3.029 18.704 (75.000) -
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - - - - - 2.374 - - - - 2.374
Equivalência patrimonial (102.584) 12.667 3.028 - - (86.888) (91.515) - - - - (91.515)
Ganhos com valor justo 
 de propriedades para investimento - - - - - - - - - - - -
 82.700 - - - 153.563 236.263 109.023 - - - 164.985 274.008
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes 4.611 - - - - 4.611 2.596 - - - - 2.596
Estoques - - - - - - (57) - - - - (57)
Impostos a recuperar (1.732) - - - - (1.732) (1.729) - - - - (1.729)
Depósitos judiciais - - - - - - (24) - - - - (24)
Partes relacionadas 7.511 - - - - 7.511 11.107 - - - - 11.107
Outros ativos/passivos (32.589) - - - - (32.589) (23.000) - - - - (23.000)
Aumento (redução) nos passivos: - -
Fornecedores 67 - - - - 67 (1.888) - - - - (1.888)
Partes relacionadas - - - - - - - - - - - -
Obrigações trabalhistas e sociais - - - - - - (11) - - - - (11)
Obrigações tributárias 85 - - - (153.563) (153.478) 127 - - - (164.985) (164.858)
Outros passivos - - - - - - (1.858) - - - - (1.858)
Recursos líquidos gerado 
 pelas atividades operacionais 60.653 - - - - 60.653 94.286 - - - - 94.286
Fluxos de caixa aplicados 
 nas atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (27) - - - - (27) (12.813) - - - - (12.813)
Aquisição de ativo intangível - - - - - - (786) - - - - (786)
Aquisição de propriedades para investimento - - - - - - (392) - - - - (392)
Investimentos em coligadas (9.248) - - - - (9.248) 7.305 - - - - 7.305
Venda em participação/retirada de capital 511.795 - - - - 511.795 511.795 - - - - 511.795
Distribuição de lucros de controladas 35.380 - - - - 35.380 30.733 - - - - 30.733
Recursos líquidos gerado pelas 
 (aplicados nas) atividades 
  de investimentos 537.900 - - - - 537.900 535.842 - - - - 535.842
Fluxos de caixa aplicados 
 nas atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - - - - - - (28.322) - - - - (28.322)
Pagamento de dividendos (597.553) - - - - (597.553) (602.154) - - - - (602.154)
Recursos líquidos aplicados 
 nas atividades de financiamentos (597.553) - - - - (597.553) (630.476) - - - - (630.476)
Diminuição (aumento) no caixa e equivalentes 1.000 - - - - 1.000 (348) - - - - (348)
Saldo de caixa e equivalentes 
 no início do período 100.315 - - - - 100.315 109.052 - - - - 109.052
Saldo de caixa e equivalentes 
 no final do período 101.315 - - - - 101.315 108.704 - - - - 108.704
Diminuição (aumento) no caixa e equivalentes 1.000 - - - - 1.000 (348) - - - - (348)

(a) A Companhia identificou a necessidade de ajustes dos saldos de investimentos e im-
postos diferidos como ajustes de consolidação da controlada Shopping São José Ltda. Em 
linha com o disposto pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, a Ad-
ministração da Soifer realizou ajustes de consolidação para registrar os impostos diferidos 
passivos sobre o valor justo de propriedades para investimentos, uma vez que a controlada 
Shopping São José Ltda. não registrou os impostos diferidos passivos. Diante disso, faz-se 
necessário o registro dos impostos diferidos em anos anteriores, sendo R$ 12.669 mil de 
competência ao exercício de 2018; (b) A Companhia identificou a necessidade de ajuste de 

investimentos e impostos diferidos devido a reapresentação das demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2018 da controlada Pátio Batel Shopping Ltda. Em linha com o 
disposto pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, a Administração 
da controlada Pátio Batel Shopping Ltda registrou os impostos diferidos passivos sobre a 
diferença temporária da depreciação fiscal e societária. Diante disso, faz-se necessário o 
registro dos impostos diferidos em anos anteriores, sendo R$ 3.029 mil de competência ao 
exercício de 2018 e R$ 13.133 mil referente ao montante acumulado anterior ao exercício 
de 2018, registrado no saldo de abertura em 1o de janeiro de 2018; (c) A Companhia iden-
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Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído 
por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 
3.11. Estimativas contábeis e incertezas: As demonstrações contábeis incluem a uti-
lização de estimativas que levou em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. 
Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas são: • Análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Mensuração 
do valor justo de instrumentos financeiros; realização dos tributos diferidos ativos sobre 
diferenças temporárias e prejuízos fiscais; • Interpretação de regulamentos tributários 
complexos, dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes; e • Análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios envolvendo processos 
administrativos e judiciais e demais ativos e passivos na data das demonstrações contá-
beis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes 
ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas são revisadas periodicamente. 
3.12. Pronunciamentos novos e revisados aplicados pela primeira vez em 2019: IFRS 
16/CPC 6 - Arrendamento Mercantil (IFRS 16): A norma IFRS 16/CPC 06 (R2) aplicada 
a partir de 1o de janeiro de 2019, tem como objetivo unificar o modelo de contabilização 
do arrendamento, exigido dos arrendatários reconhecer os passivos assumidos em contra-
partida aos respectivos ativos de direito de uso para todos os contratos de arrendamento 
em que estiverem no escopo da norma, a menos que sejam enquadrados por algum tipo 
de isenção. A adoção da norma IFRS 16 em janeiro de 2019 trouxe alterações no modo 
de contabilizar a parcela fixa dos aluguéis e veículos enquadrados como arrendamento. 
Os compromissos futuros dos arrendamentos são reconhecidos como passivos, em con-
trapartida ao direito de uso que é reconhecido como um ativo. Como consequência, as 
despesas de aluguéis/veículos são substituídas por juros sobre o passivo de arrendamento 
e pela depreciação do direito de uso. Desta forma, quando comparado ao modelo CPC 06, 
o IFRS 16 gera um efetivo positivo no Ebitda, uma vez que os aluguéis são reclassificados 
de despesas operacionais para despesas de depreciação e despesas financeiras. A Socie-
dade não teve impactos reconhecidos em suas demonstrações contábeis. IFRIC 23/ICPC 
22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro (IFRIC 23): A partir de 1o de 
janeiro de 2019 entrou em vigor o IFRIC 23 que esclarece como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre 
o lucro, ou seja, há dúvidas sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade 
fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32 - Tributos sobre o lucro. A Companhia não teve 
impactos reconhecidos em suas demonstrações contábeis. Não há outras normas ou inter-
pretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo.
4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do 
Grupo requer que a administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas 
divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 
Perda por Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade gera-
dora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços 
de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. 
Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto 
de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a 
complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais 
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada. 
Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi-
nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ati-
vos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento 
é requerido para estabelecer o valor justo. 
Provisões para litígios - tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo reconhece provisão 
para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Es-
sas estimativas e premissas são revisadas periodicamente.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
  Controladora  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixas 1 1 78 14
Bancos 105 159 2.586 5.353
Aplicações financeiras 120.273 101.155 144.112 103.337
 120.379 101.315 146.776 108.704
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, e prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mu-
dança de valor, remuneradas, substancialmente, a 97% da variação do CDI (taxa de juros 
Certificado de Depósito Interbancário).
6. CONTAS A RECEBER
  Controladora  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Projeto reciclagem 316 468 316 468
Aluguel mínimo mensal - - 9.567 11.558
Res sperata - - 3.366 3.023
Rateio de despesas - - 2.632 2.569
Despesa comum - - 5.377 5.231
Fundo de promoção - - 1.930 1.395
  Controladora  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Outros - 99 8.279 1.742
Perdas esperadas para créditos 
 de liquidação duvidosa - - (6.258) (4.451)
 316 567 25.209 21.535
Ativo circulante 316 567 18.202 18.549
Ativo não circulante - - 7.007 2.986
A perda esperada para crédito de liquidação duvidosa foi analisada e constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para suprir eventuais perdas na realização 
dos seus créditos. A movimentação do saldo das perdas esperadas para créditos de liqui-
dação duvidosa está demonstrada a seguir:
    Consolidado
   31/12/2019 31/12/2018
Saldo no início do exercício   (4.451) -
Constituição   (1.807) (4.451)
Reversão/realização   - -
Saldo no encerramento do exercício   (6.258) (4.451)
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 2018 foi assinado um contrato de venda da participação que a Soifer Participações 
Societárias S.A. (aqui denominada “Soifer”) detinha sobre a TCP- Terminal de Contêineres 
de Paranaguá S.A (“TCP”). O acordo celebrado alterou o contrato SPA (Sales Purchase 
Agreement) do dia 4 de setembro de 2017 firmado com a Kong Rise Development Limited 
(Comprador) e China Merchants Port Holdings Company Limited (Garantidora da Compra). 
No início de 2018, a Soifer detinha 24% de participação na TCP, em 28 de fevereiro de 
2018, a Companhia negociou sua participação com a investidora estrangeira Kong Rise 
Development. Sendo assim, 17,94% foram vendidos, mediante contrato de compra e ven-
da, nesta data por R$ 545.199, menos despesas e impostos retidos de R$ 5.410, e conta 
garantia de R$ 27.995. A conta garantia refere-se ao valor retido pela compradora com 
base em cálculo acordado entre as partes, definindo este montante pela responsabilidade 
da Soifer como ex-sócia da TCP por litígios em abertos que se referem ao período em que 
a Soifer fazia parte do quadro societário da TCP. Sendo assim, foi acordado a retenção da 
quantia de R$ 27.995 que permanecerá em nome da Soifer em conta de aplicação finan-
ceira de renda fixa com baixíssimo risco, e em banco de primeira linha (Nota Explicativa 
no 8). Ainda, em 28 de fevereiro de 2018, o restante da participação da Soifer na TCP 
(6,06%) também foi negociado, porém para venda futura, em até 2 anos, com suporte 
em um contrato de Put Options (opções de venda), dado este fato, no entendimento da 
Administração o investimento sobre a TCP se extinguiu, não tendo mais um investimento 
em coligada valorizado pelo método de equivalência patrimonial, sendo que este daria 
lugar a um instrumento financeiro, que são as opções de venda. Sendo assim, a Compa-
nhia reclassificou o residual da participação da conta de investimentos para instrumento 
financeiro e em 30 de junho de 2018, com base em um laudo de valor justo contratado por 
assessoria especializada, valorizou este ativo ao valor justo, com base na interpretação do 
Pronunciamento Técnico CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Tal procedimento valorizou 
o ativo em 31 de dezembro de 2018 no montante de R$ 304.622 (R$ 206.888 em 2018), 
gerando uma receita financeira em 2019 de R$ 97.734 (R$ 187.042 em 2018). Em 2019, 
o instrumento financeiro foi reclassificado para o ativo circulante devido sua realização no 
exercício de 2020.
8. CONTA GARANTIA
O saldo de conta garantia de R$ 27.995 em 31 de dezembro de 2019 (mesmo saldo em 
31 de dezembro de 2018), referente a litígios da Cia TCP Participações S/A, que foram 
deduzidos do valor recebido pela venda e depositados em conta bancária controlada pela 
compradora Kong Rise Development Limited com a finalidade de cobrir eventuais despesas 
com contingências existentes antes da data da compra e venda, atribuindo participação 
aos antigos acionistas. Sendo assim tal valor caracteriza-se como uma conta garantia (es-
crow account), que nos termos do contrato de compra e venda deverá ser devolvido aos 
antigos acionistas da TCP, caso tais contingências não se materializem. Com base na natu-
reza do saldo entendemos a necessidade de uma provisão contábil para este saldo (Nota 
Explicativa no 13), visto a incerteza de recuperabilidade uma vez que depende de litígios 
que não estão sob o acompanhamento da Administração.

9. INVESTIMENTOS
      Investimento Equivalência patrimonial
 Participação no     2018  2018
 capital social Capital Patrimônio Lucro líquido  Reapre-  Reapre-
 2018  2019 social líquido do exercício 2019 sentado 2019 sentado
Investimento em controladas
Pátio Batel Shopping Ltda. 100,00% 100,00% 324.047 383.027 (i) 64.604 (i) 383.022 318.324 64.603 3.528
Shopping São José Ltda. 99,98% 99,98% 65.614 156.642 (i) 54.277 (i) 156.611 104.157 54.268 (7.495)
Agropecuária Pinheiros 99,97% 99,97% 12.528 2.974 (796) 2.973 2.289 (796) (1.057)
Estacionamento Batel Shopping 44,17% 44,17% 1.000 6.927 7.574 3.060 2.075 3.341 2.865
Contemporâneo Incorporações Imobiliárias Ltda. 0,00% 97,00% 6.420 6.212 (208) 6.026 - (202) -
Investimento em coligadas
Combrashop 43,38% 43,38% 382.617 1.393.234 285.048 604.441 514.364 123.665 69.729
Cataratas do Iguaçu 7,11% 7,11% 94.943 196.871 30.236 13.998 12.206 2.150 2.710
CPTR Cia Paranaense de Tratamento de Resíduos 0,00% 33,33% 3.694 4.959 - 1.653 - (168) -
TCP Participações S.A. 0,00% 0,00% - - - - - - 14.276
Outros investimentos      3.138 5.477 (2.953) 2.332
Total - controladora      1.174.922 958.892 243.908 86.888
(i) O saldo apresentado de Patrimônio líquido e resultado do exercício incluiu os ajustes de prática contábil.
a) Movimentação dos investimentos - Controladora:
  Saldo em Aumento
 Participação 31/12/2018 (redução) Equivalência  Reserva  Participação Saldo em
 31/12/2018 Reapresentado de Capital patrimonial Dividendos de ágio Outros 31/12/2019 31/12/2019
Combrashop 43,38% 514.364 - 123.665 (33.588) - - 43,38% 604.441
Cataratas do Iguaçu 7,11% 12.206 - 2.150 - - (358) 7,11% 13.998
Pátio Batel Shopping Ltda. 99,97% 318.324 - 64.603 - - 95 100,00% 383.022
Shopping São José Ltda. 99,98% 104.157 - 54.268 - - (1.814) 99,98% 156.611
Agropecuária Pinheiros 99,97% 2.289 1.485 (796) - - (5) 99,97% 2.973
Estacionamento Batel Shopping 44,17% 2.075 3.341 (2.294) - (62) 44,17% 3.060
Contemporâneo Incorporações Imobiliárias Ltda. 0,00% - 6.208 (202) - - 20 97,00% 6.026
CPTR Cia Paranaense de Tratamento de Resíduos 0,00% 2.500 (1.269) (168) - 590 - 33,33% 1.653
Outros investimentos  2.977 826 (2.953) - - 2.288 (i) 3.138
  958.892 7.250 243.908 (35.882) 590 164  1.174.922
  Investimento Equivalência Aumento  Transfer. Ajustes de  Saldo em
 Participação 01/01/2018 patrimonial (redução)  Instru. prática Participação 31/12/2018
 01/01/2018 Reapresentado Reapresentado de Capital Dividendos Financ. contábil 31/12/2018 Reapresentado
Combrashop 43,38% 475.368 69.729 - (30.733) - - 43,38% 514.364
TCP Participações S.A. 43.704 14.276 (42.976) - (15.004) - 0,00% -
Cataratas do Iguaçu 7,11% 8.759 2.710 737 - - - 7,11% 12.206
Pátio Batel Shopping Ltda. 99,97% 308.796 3.528 6.000 - - - 99,97% 318.324
Shopping São José Ltda. 99,98% 95.214 (7.495) 350 (738) - 16.826 99,98% 104.157
Agropecuária Pinheiros 99,97% 2.326 (1.057) 1.020 - - - 99,97% 2.289
Estacionamento Batel Shopping 44,17% 3.119 2.865 - (3.909) - - 44,17% 2.075
Outros investimentos  4.598 2.332 1.142 - - (2.596) (i) 5.477
  941.884 86.888 (33.727) (35.380) (15.004) 14.230  958.892
b) Movimentação dos investimentos - Consolidado:
   Aumento
 Participação Investimento (redução) Equivalência  Reserva  Participação Saldo em
 31/12/2018 31/12/2018 de Capital patrimonial Dividendos de ágio Outros 31/12/2019 31/12/2019
Combrashop 43,38% 514.364 - 123.665 (33.588) -  43,38% 604.441
Cataratas do Iguaçu 7,11% 12.206 - 2.150 - - (358) 7,11% 13.998
CPTR Cia Paranaense de Tratamento de Resíduos 0,00% 2.500 (1.269) (168) - 590  33,33% 1.653
Outros investimentos  6.306 826 (2.232) - - (1.762) (i) 3.138
  535.376 (443) 123.415 (33.588) 590 (2.120)  623.230
  Investimento     Transfer.  Saldo em
 Participação 01/01/2018 Aumento Redução Equivalência  Instru. Participação 31/12/2018
 01/01/2018 Reapresentado de Capital de Capital patrimonial Dividendos Financ. 31/12/2018 Reapresentado
Combrashop 43,38% 475.368 - - 69.729 (30.733) - 43,38% 514.364
TCP Participações S/A 24,00% 43.704 - (42.976) 14.276 - (15.004) 0,00% -
Cataratas do Iguaçu 7,11% 8.759 737 - 2.710 - - 7,11% 12.206
Outros investimentos  12.279 - (8.273) 4.800 - - (i) 8.806
  540.110 737 (51.249) 91.515 (30.733) (15.004)  535.376
(i) O valor da CPTR Cia Paranaense de Tratamento de Resíduos está apresentado em 2018 na linha de outros investimentos.
c) Resumo das informações de controladas e coligadas:
        31/12/2019
 Pátio Batel Shopping São Agropecuária Estac. 
 Shopping Ltda. José Ltda. Pinheiros Ltda. Batel Shop Combrashop Cataratas Contemporâneo CPTR
Participação no capital social 100% 99,98% 99,97% 44,17% 43,38% 7,11% 97,00% 33,33%
Total de ativos 349.116 201.153 3.108 7.726 1.395.302 235.060 6.212 5.281
Total de passivos 33.091 6.869 134 799 2.068 38.189 - 322
Receitas líquidas 36.660 13.561 87 5.432 493 116.837 - -
Resultado do exercício 8.140 5.798 (796) 7.574 285.048 30.236 (208) -
Capital Social 324.047 65.614 12.528 1.000 382.617 94.943 6.420 3.694
Total do patrimônio líquido 316.025 194.285 2.974 6.927 1.393.234 196.871 6.212 4.959
Ajuste de consolidação (ii) 67.002 (37.643) - - - - - -
Total do patrimônio líquido após ajustes de consolidação 383.027 156.642 - - - - - -
Resultado do exercício após ajustes de consolidação 64.604 54.277 - - - - - -
      31/12/2018
 Pátio Batel Shopping São Agropecuária Estac. 
 Shopping Ltda. José Ltda. Pinheiros Ltda. Batel Shop Combrashop Cataratas
 Reapresentado
Participação no capital social 99,98% 99,98% 99,97% 44,17% 43,38% 7,11%
Total de ativos 328.935 218.343 2.908 5.605 1.187.717 226.277
Total de passivos 40.524 7.040 623 1.052 2.111 50.006
Receitas líquidas 34.002 25.217 348 9.801 282 103.251
Resultado do exercício (2.156) 5.173 (1.057) 6.485 160.725 40.562
Capital Social 355.531 65.264 9.573 1.000 382.617 94.943
Total do patrimônio líquido 307.885 211.304 2.285 4.553 1.185.606 176.271
Ajuste de consolidação (ii) 10.506 (94.457) - - - -

(i) O ajuste de consolidação refere-se ao alinhamento das práticas contábeis entre o Pátio 
Batel Shopping Ltda. e o Grupo Soifer, uma vez que em 2018 e 2019 aquele registra suas 
propriedades para investimento ao valor do custo amortizado, enquanto a Soifer reconhece 
o valor justo (vide Nota Explicativa no 10) e entre o Shopping são José e o Grupo Soifer, 
uma vez que aquele registra suas propriedades para investimento ao valor justo patrimonial 
em 2018, enquanto a Soifer reconhece o valor justo pelo método do fluxo de caixa des-
contado (vide Nota Explicativa no 10). Desta forma, o Grupo Soifer baseado em laudo de 
avaliação de empresa especializada (vide Nota Explicativa no 10), reconhece este efeito no 
patrimônio líquido e resultado do período das investidas, e respectivos impostos diferidos, 
para fins de consolidação, conforme prevê CPC 36 (R3) Demonstrações Consolidadas 
quanto a uniformização das políticas contábeis.
10. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
O Grupo através das suas controladas Pátio Batel Shopping Ltda e Shopping São José 
Ltda. detém terrenos, edificações, equipamentos e instalações classificadas como proprie-
dades para investimento. Para avaliação a valor justo das propriedades de investimento foi 
contratada uma empresa especializada Ferrari Gestão de Ativos que avaliou os respectivos 
imóveis. A avaliação das propriedades para investimento reflete o conceito de participantes 
de mercado (market participant). Assim, o Grupo desconsiderou para cálculo dos fluxos de 
caixa descontados impostos e contribuições e receitas e despesas decorrentes da pres-
tação de serviços de administração e comercialização. Através da metodologia do fluxo 
de caixa descontado, foi determinado que o valor justo do Shopping Pátio Batel é de R$ 
401.758 (R$ 325.922 em 2018). Abaixo, demonstramos as taxas e descontos, crescimento 
real na perpetuidade, prazo do fluxo de caixa, vacância esperada, ABL (Área Bruta Locá-
vel) para 31 de dezembro de 2019 do Pátio Batel Shopping:

 2019
Taxa de desconto 10,02%
Taxa de crescimento real/perpetuidade 4,91%
Prazo do fluxo de caixa 5 anos
ABL - (m²) 28.946m²
ABL Vaga - (m²) 1.986m²
O Shopping São José Ltda. foi avaliado através do método do fluxo de caixa descontado, 
sendo determinado o seu valor justo de R$ 186.476 (R$ 107.585). Abaixo demonstramos 
as taxas e descontos, crescimento real na perpetuidade, prazo do fluxo de caixa, para 31 
de dezembro de 2019 do Shopping São José Ltda.:
 2019
Taxa de desconto 9,95%
Taxa de crescimento real/perpetuidade 6,20%
Prazo do fluxo de caixa 5 anos
  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Terrenos 22.757 22.757
Edificações 289.132 282.874
Instalações 65.970 66.777
Equipamentos 7.757 7.770
Custo atribuído 22.885 22.885
Ajuste a valor justo 179.733 30.444
 588.234 433.507

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
   Consolidado
 Indexador 31/12/2019 31/12/2018
BNDES - subcrédito TJLP - 14.401
Outros financiamentos Pré-fixado - 29
Total  - 14.430
Total circulante  - 14.401
Total não circulante  - 29
Empréstimo obtido junto ao BNDES em 2014 para a construção do shopping. 
O empréstimo foi obtido em moeda nacional com taxas que variam de 2,45% a.a. Taxa 
Referencial (TR) acrescidos de TJLP e 1% de custo de captação para o BNDES com base 
no tipo de Subcrédito liberado. 
a) Garantias (Covenants): O financiamento para construção do Shopping, capitalizado 
junto ao BNDES, possuem garantias conforme abaixo: 
Cláusulas contratuais restritivas - covenants. Os covenants vinculados ao empréstimo 
estão demonstrados a seguir: 
Covenants não financeiros: 
Não alienar, sem prévia autorização do BNDES, o empreendimento financiado. No caso de 
alienação de participação do projeto, a Beneficiária se obriga a pagar ao BNDES, a título 
de liquidação antecipada, percentual do crédito igual ao percentual por ela alienado de 
sua participação, acrescido de 10% (dez por cento) a título de prêmio, no prazo de até 60 
(sessenta) dias corridos da referida alienação; 
Covenants financeiros: 
Comprovar a manutenção, durante a vigência deste Contrato, dos seguintes índices finan-
ceiros apurados anualmente em balanço auditado por auditores externos registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM): 
a) Margem EBITDA: índice igual ou superior a 40% (quarenta por cento); 
b) Dívida Total Líquida/ EBITDA: índice igual ou inferior a 0,9 (nove décimos).
12. PARTES RELACIONADAS
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Mútuo sócios - - - 346
Adiantamentos de partes relacionadas (i) 3.000 - 3.000 -
Total do passivo circulante 3.000 - 3.000 346
(i) Refere-se à antecipação de distribuição de lucros de controlada.
13. OUTRAS CONTAS A PAGAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Fundo de promoção - - 1.711 1.558
Despesas comuns - - 973 424
Outros 151 - 241 274
Total do passivo circulante 151 - 2.925 2.256
Carta fiança - - 2.844 2.685
Outros - - - 261
Total do passivo não circulante - - 2.844 2.946
14. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
Durante o curso normal de seus negócios, o Grupo fica exposto a certas contingências  
e riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas, previdenciários e cíveis, em  
discussão. As provisões são consideradas suficientes para a cobertura de eventuais  
perdas. O Grupo possui registradas as seguintes provisões para fazer face às eventuais 
demandas judiciais:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Trabalhistas - - 2.690 1.628
Provisão contingências (Escrow account) (a) 27.995 27.995 27.995 27.995
 27.995 27.995 30.685 29.623
Movimentação da provisão de contingências:
    Controladora
 01/01/2018 Adições 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Trabalhistas - - - - -
Provisão contingências 
 (Escrow account) (a) - 27.995 27.995 - 27.995
 - 27.995 27.995 - 27.995
    Consolidado
 01/01/2018 Adições 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Trabalhistas 80 1.548 1.628) 1.062 2.690
Provisão contingências 
 (Escrow account) (a) - 27.995 27.995 - 27.995
 80 29.543 29.623 1.062 30.685
(a) Nota Explicativa no 7.
O Grupo mantém processos trabalhistas em andamento cuja materialização, na avaliação 
dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas não provável, no valor aproximado de 
R$ 119 (em 31 de dezembro de 2018 R$ 687) para as quais não foi constituída provisão. 
A Soifer Participações Societárias S.A. possui causa tributária relacionado ao ganho de 
capital sobre alienação de participação no TCP quanto a exigência de IRPJ e CSLL, juros 
moratórios e multa qualificada (150%) prevista nos artigos 71 a 73 da Lei no 4.502/64. A 
natureza da autuação foi a descaracterização, pela Receita Federal, da venda de partici-
pações societárias do TCP pelo sócio da Companhia Soifer em pessoa física e tributação 
do ganho de capital como auferido pela Soifer Participações Societárias, como pessoa 
jurídica. Valor original da exigência em 12 de setembro de 2016 era de R$ 109.819, sendo 
este valor atualizado para 31 de dezembro de 2019 de R$ 69.083, com risco de perda 
classificado como possível. Em algumas causas em que o Grupo está discutindo judicial-
mente são efetuados depósitos judiciais conforme requeridos pelos respectivos processos.
Os depósitos judiciais estão registrados como a seguir:
 31/12/2019 31/12/2018
Trabalhista 263 249
 263 249
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social está representado por 317.082 mil ações ordinárias (idem em 31 de de-
zembro de 2018), no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas, 
pertencentes a acionistas domiciliados no País e compreendendo o montante do capital 
social de R$ 317.082 (idem em 31 de dezembro de 2019). 
b) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício e não poderá exceder 20% do Capital Social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do Capital Social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar capital. 
c) Reserva de retenção de lucros
Reserva constituída para investimento de capital de giro nas operações da Companhia, 
o orçamento é aprovado pela assembleia geral ordinária que delibera sobre o balanço 
do exercício. 
d) Reserva de reavaliação
Em 1o de janeiro de 2009, a Controladora, optou por manter a reserva de reavaliação até 
sua efetiva realização tendo nesta data considerado o valor do ativo imobilizado reavaliado 
o novo valor de custo. A realização da referida reserva continua sendo realizada a crédito 
na conta de patrimônio líquido, na mesma base que vinha sendo efetuada antes da pro-
mulgação da Lei no 11.638/07. Em 2019 foi reclassificado o saldo de R$ 4.905 de reserva 
de reavaliação de controladas para reserva de lucros a realizar, uma vez que a referida 
propriedade para investimentos da controlada passou a ser mensurada pelo valor justo 
a partir de 2018. 
e) Ajuste de avaliação patrimonial
Contempla a contrapartida de aumento ou diminuições de valor atribuído a elementos do 
ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor justo, enquanto não computa-
dos no resultado em obediência ao regime de competência. Em 2019 foi reclassificado o 
saldo de R$ 36.629 de reserva de ajuste de avaliação patrimonial para reserva de lucros a 
realizar, uma vez que a referida propriedade para investimentos da controlada passou a ser 
mensurada pelo valor justo a partir de 2018. 
f) Reserva de lucros a realizar
Corresponde à parcela do lucro não realizado referente à variação do valor justo de pro-
priedades para investimento e variação de valor justos de instrumentos financeiros, líquidos 
dos tributos. Quando o montante do dividendo mínimo obrigatório, cujo cálculo está de-
monstrado a seguir, for superior à parcela realizada do lucro líquido do exercício, a parcela 
excedente deve ser registrada na reserva de lucros a realizar. 
O lucro líquido realizado no exercício é representado pela parcela que exceder a soma de: 
(i) resultado líquido positivo de equivalência patrimonial;
(ii) ganho com valor justo das propriedades para investimento, sendo que esses ajustes 
estão líquidos dos impostos. O cálculo da reserva de lucros a realizar está demonstrado 
como segue:
 Valor
Saldo de lucros a realizar no início do exercício 195.273
Variação do valor justo de propriedades para investimentos 181.138
IR/CS s/ variação do valor justo de propriedades para investimentos (61.587)
Variação do valor justo de instrumentos financeiros 97.734
IR/CS s/ variação do valor justo de instrumentos financeiros (33.230)
(=) Parcela do lucro não realizada no exercício 184.056
Saldo de lucros a realizar no final do exercício 379.328
Em 2019 a Administração constituiu o montante de R$ 195.273 correspondente a reserva 
de lucros a realizar de exercícios anteriores, com a reclassificação de montantes mantidos 
nas contas de Ajuste de Avaliação patrimonial e Reservas de reavaliação que eram recor-
rentes do valor justo de propriedades para investimentos. 
g) Dividendos mínimos obrigatórios
Aos acionistas é garantido o direito de receber, em cada exercício, a título de dividendos, 
um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido 
do exercício, com os seguintes ajustes: • O decréscimo das importâncias destinadas, no 
exercício, à constituição da reserva legal, de reservas para contingências e da parcela do 
lucro a realizar; • O acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de 
reservas para contingências, anteriormente formadas. Em 2018 os acionistas aprovaram 
por unanimidade distribuir dividendo na forma de juros sobre capital próprio de pelo menos 
25% do lucro após a reserva legal, conforme artigo 202 da Lei no 6.404/76. Assim, houve 
a distribuição de R$ 602.154 no exercício de 2018. Segue o demonstrativo de cálculo dos 
dividendos para o exercício de 2019, do qual o montante de R$ 12.543 foi pago durante o 
exercício e R$ 16.970 foi registrado como dividendos a pagar.
 31/12/2019
Lucro do exercício 318.008
Constituição de reserva legal (15.900)
(=) Resultado do exercício após a constituição da reserva legal 302.108
Movimentação da Reserva de lucros a realizar (184.056)
(=) Resultado do exercício após a constituição /reversão de reservas 118.052
Dividendos mínimo obrigatório - 25% 29.513
(=) Saldo para constituição de reserva de retenção de lucros 88.539
16. RECEITAS E DESPESAS
16.1. Receita líquida:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta de aluguéis mínimo mensal - - 37.263 49.428
Receita bruta de aluguéis percentual - - 8.345 5.906
Receita de estacionamento - - 18.283 10.728
Receita bruta de aluguéis 1.351 1.303 1.351 1.303
Res sperata - - 1.154 4.501
Taxa de administração - - 1.968 2.547
Merchandising - - 1.466 820
Outras receitas - - 5.173 4.056
(-) Impostos sobre vendas (421) (869) (6.531) (9.451)
Receita líquida 930 434 68.472 69.838

16.2. Despesas por função e por natureza:
 Controladora Consolidado
Despesas por função: 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Custo dos produtos e serviços vendidos - - (708) (537)
Despesas gerais e administrativas (913) (4.167) (25.807) (44.770)
Total (913) (4.167) (26.515) (45.307)
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Despesas por natureza:
Despesas administrativas (467) (4.109) (7.437) (7.762)
Depreciações (60) (58) (1.176) (10.028)
Despesa com manutenção - - (5.920) (12.390)
Honorários de serviços terceiros - - (2.766) (2.443)
Amortizações diferidas - - (2.797) (6.540)
Rateios diversos - - (1.670) (1.948)
Outros (386) - (4.749) (4.196)
Total (913) (4.167) (26.515) (45.307)
16.3. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Receita com venda de investimento (i) - 545.199 - 545.199
Custo com venda de investimento (i) (309) (54.191) (309) (54.191)
Reversão de provisão (ii) (405) 214.520 (405) 214.520
Escrow account (Nota Explicativa no 13) - (27.995) - (27.995)
Doação e incentivo fiscal - (4.813) - (4.813)
Mudança de participação societária (1.181) - (1.181) -
Receita com dividendos (iii) 8.144 - 8.144 -
Outros (1.503) (257) (4.741) (4.570)
Total 4.746 672.463 1.508 668.150
(i) Em 2018 ocorreu a venda da participação no TCP (Nota Explicativa no 7) no valor de R$ 
545.199, sendo que os custos do investimento baixado foram de R$ 54.191. 
(ii) Em 2018 houve a reversão de provisão para causas fiscais que possuíam risco possível 
ou remoto no total de R$ 214.520, sendo que o Grupo não espera ter desembolso futuro 
para estas. 
(iii) No ano de 2019 a Soifer tem por direito receber dividendos referente a participação 
societária na TCP. 16.4. Resultado financeiro:
  Controladora  Consolidado
 2019 2018 2019 2018
  Reapresentado  Reapresentado
Despesas financeiras
IOF - (1.022) (1) (1.022)
Juros sobre financiamentos - - (473) (2.374)
Descontos concedidos - - 5 -
Outros (1) (16) (3.490) (998)
 (1) (1.038) (3.959) (4.395)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 6.314 9.376 6.999 9.608
Receita sobre avaliações (i) 97.734 187.042 97.734 187.042
Outros 48 16 1.156 1.010
 104.096 196.434 105.889 197.660
Resultado financeiro líquido 104.095 195.396 101.930 193.265
17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
O Grupo apura o imposto de renda e a contribuição social pelo lucro real. A conciliação da 
despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado está demonstrada abaixo:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018  31/12/2019 31/12/2018
  Reapresentado  Reapresentado
Resultado antes dos impostos 352.766 951.014 418.098 977.461
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Impostos calculado pela 
 alíquota nominal 119.941 323.345 142.154 332.336
Equivalência patrimonial (82.929) (29.542) (41.961) (31.115)
Diferido não contabilizado 
 em anos anteriores - (72.937) - (72.937)
Diferido não contabilizado 
 no exercício - - - 15.699
Incentivos fiscais - (4.813) - (4.813)
Compensações - (619) (1.784) (619)
Adicional de alíquota - 24 - 24
Outros (2.253) 1.701 (3.471) 1.410
Total tributos lançados 
 no resultado 34.759 217.159 94.937 239.985
Total impostos correntes 1.528 153.564 6.615 158.069
Total impostos diferidos 33.230 63.594 88.322 81.916
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
  Reapresentado  Reapresentado
Provisão contingência 
 (escrow account) (27.995) (27.995) (27.995) (27.995)
Receita sobre instrumentos 
 financeiros (284.776) (187.042) (284.776) (187.042)
Provisão para contingências 27.995 27.995 30.685 31.073
Provisão para crédito 
 de liquidação duvidosa - - 6.258 4.451
Ajuste reavaliação propriedade 
 para investimento - - (179.733) (30.444)
Custo atribuído propriedade 
 para investimento - - (22.885) (22.885)
Diferença de depreciação 
 societária x fiscal - - (59.344) (47.532)
Diferido não contabilizado 
 no exercício - - (8.848) (6.491)
Base do passivo 
 tributário diferido (284.776) (187.042) (546.638) (286.865)
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Total do passivo 
 tributário diferido (96.824) (63.594) (185.857) (97.534)
18. SEGUROS (NÃO AUDITADO)
O Grupo mantém apólices de seguros para cobertura de riscos operacionais, máquinas e 
equipamentos, equipamentos de informática, imóveis, responsabilidade civil, em valores 
suficientes para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com esses bens. 
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
Os principais passivos financeiros do Grupo, referem-se a financiamentos, contas a pagar 
a fornecedores e outras contas a pagar. O principal propósito desses passivos financeiros 
é captar recursos para as operações do Grupo. Em contrapartida, o Grupo possui ativos 
financeiros representado por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
instrumentos financeiros (Nota Explicativa no 7) e outras contas a receber que resultam di-
retamente de suas operações. O Grupo está exposto a risco de mercado, risco de crédito e 
risco de liquidez. A Alta Administração do Grupo supervisiona a gestão desses riscos para 
garantir que as atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas 
e procedimentos apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e ge-
renciados de acordo com as políticas e disposição para risco do Grupo. O Grupo não efetua 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os 
resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração do Grupo. 
Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os 
preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e 
risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Instrumentos financei-
ros afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos a pagar, depósitos, instrumentos 
financeiros disponíveis para venda e mensurados ao valor justo através do resultado. 
Risco de estrutura de capital: O objetivo principal da administração de capital do Grupo 
é assegurar que esta mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital 
livre de problemas a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista. O Gru-
po administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições 
econômicas. A estrutura de capital ou o risco financeiro decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que o Grupo faz para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, o Grupo monitora permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com os padrões de mercado. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas 
ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cum-
prir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo 
depósitos em bancos e instituições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos 
financeiros. 
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade do Grupo não dispor de 
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moe-
das e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo 
de caixa do Grupo é monitorado diariamente pelas áreas de Gestão do Grupo, de modo 
a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando riscos de liquidez para o Grupo.
20. EVENTOS SUBSEQUENTES
Efeito do Coronavírus (Covid-19) nas demonstrações contábeis: A Administração da 
Companhia tem acompanhado atentamente os impactos do Coronavírus nos mercados de 
capitais mundiais e, em especial, no mercado brasileiro. Nesse sentido, dentre os diversos 
riscos e incertezas aos quais a Companhia está exposta, a Administração ainda não con-
seguiu avaliar eventos que pudessem impactar o negócio, tais como os relacionados as 
estimativas contábeis e mensuração dos seus ativos e passivos. Até o presente momento 
não foi possível termos uma mensuração exata dos impactos do Covid-19 no ambiente 
econômico, e ainda não há subsídios suficientes que possam modificar a mensuração 
dos ativos e passivos apresentados nas demonstrações contábeis em 31 de dezembro 
de 2019. A Companhia continuará monitorando esse assunto e reportará qualquer efeito 
relevante que possa vir a ocorrer no seu negócio. 
Venda de participação societária: Conforme mencionado no Nota Explicativa no 7, em 
28 de fevereiro de 2018, o restante da participação da Soifer no Terminal de Contêineres 
de Paranaguá S.A (“TCP”) de 6,06% foi negociado para venda futura, em até 2 anos, com 
suporte em um contrato de Put Options (opções de venda). Em março de 2020 essa opção 
de venda se concretizou, e Soifer vendeu sua participação residual na TCP pelo valor de  
R$ 331.910 mil, que foi integralmente recebido nos meses de março e abril de 2020.

Movimentação das propriedades para investimento:
       Consolidado
 Terrenos Edificações Instalações Equipamentos Custo atribuído Valor justo Total
Saldo em 01 de janeiro de 2018 22.757 282.874 66.384 7.770 22.885 - 402.671
Aquisições - - 393 - - - 392
Resultado do valor justo - - - - - 30.444 30.444
Saldo em 31 de dezembro de 2018 22.757 282.874 66.777 7.770 22.885 30.444 433.507
Aquisições - 6.258 - - - - 6.258
Baixas - - (806) (13) - - (819)
Resultado do valor justo - - - - - 149.288 149.288
Saldo em 31 de dezembro de 2019 22.757 289.132 65.970 7.757 22.885 179.732 588.234

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da
Soifer Participações Societárias S.A.
Curitiba - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Soifer 
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Soifer 
Participações Societárias S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Reapresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de 31 de dezembro de 2018: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 2.3, em 
decorrência da correção de erro relacionada aos assuntos descritos na referida nota 
explicativa, os valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
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divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de julho de 2020
Grant Thornton Auditores Independentes Marcello Palamartchuk
CRC 2SP-025.583/O-1 CTC CRC 1PR-049.038/O-9

de 2018, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Outros assuntos - Auditoria correspondente aos valores do exercício anterior: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, elaboradas originalmente antes dos ajustes decorrentes 
dos ajustes descritos na Nota Explicativa no 2.3, foram examinadas por outro auditor 
independente que emitiu relatório em 30 de julho de 2019, com uma opinião modificada 
sobre essas demonstrações contábeis, com ressalva por não ter acesso aos laudos ou 
estudos equivalentes de avaliações do valor justo de “propriedades para investimentos” 
que os possibilitasse concluir quanto à adequação dos saldos individuais e consolidados 
reapresentados em 01 de janeiro de 2017, 31 de dezembro de 2017 e os respectivos 
impactos, se algum, no resultado do exercício e em outros resultados abrangentes em 
31 de dezembro de 2018, bem como nos saldos comparativos no balanço patrimonial 
reapresentados, nas demonstrações do patrimônio líquido e nas demonstrações dos 
fluxos de caixa. Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 2019, 
examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa no 2.3 que foram efetuados 
para alterar as demonstrações contábeis de 2018. Em nossa opinião, tais ajustes são 
apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou 
aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia 
referente ao exercício de 2018 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma 
de asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2018 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
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Porto de Paranaguá tem alta de
10% na movimentação de grãos
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Quase 13 milhões de tonela-
das de grãos e farelos foram ex-
portados pelo Corredor de Ex-
portação do Porto de Paranaguá,
de janeiro a julho deste ano. O
volume é 10% maior que o movi-
mentado nos mesmos sete me-
ses de 2019. Mais de 97% das
exportações do complexo, cerca
de 12,5 milhões de toneladas,
são de soja.

O produto, em grão e farelo,
segue sendo a principal deman-
da dos terminais e operadores do
Corredor. Na programação, os
produtos ainda representam os
maiores volumes a serem carre-
gados.

Aos poucos, porém, o milho
volta a aparecer no line-up e nas
programações, tanto de carga
quanto de descarga. “O milho,

historicamente, é movimentado
de forma mais intensa no segun-
do semestre. Esperamos seguir
com as boas negociações, tanto
pela alta demanda do mercado in-
ternacional, quanto pela boa sa-
fra e câmbio positivo para as ex-
portações”, adianta o diretor-
presidente da Portos do Paraná,
Luiz Fernando Garcia.

O próximo navio com o grão

está previsto para atracar no Cor-
redor de exportação do Porto de
Paranaguá no próximo dia 11. O
navio Achile deve carregar 60 mil
toneladas do produto.

Além desse, outros sete navi-
os já estão programados ou são
esperados ainda este mês,
totalizando um volume de pouco
mais de 432 mil toneladas de mi-
lho. Até setembro, os operadores
do complexo esperam movimentar
mais de um milhão de toneladas do
grão.

 Segundo o Departamento de
Economia Rural (Deral), da Secre-
taria de Estado da Agricultura e
Abastecimento, o Paraná deve
colher, nesta segunda safra, cer-
ca de 11,5 milhões de toneladas
de milho. “A estiagem, apesar de
histórica, teve seu impacto miti-
gado por um investimento maior
dos produtores em tecnologia, e
isso contribuiu para uma perda
menor no campo”, divulga o de-
partamento no último boletim
conjuntural.

Até agora, a colheita totaliza
cerca de 26% da área plantada, de
2,3 milhões de hectare. Segundo
os especialistas da Secretaria da
Agricultura, com o avanço da co-
lheita no Estado o mercado do mi-
lho aqueceu e a comercialização já
chega a mais de 40% da produção
esperada, enquanto que no mês
passado eram 28%
comercializados. (AENPR)

Boletim registra mais
1.924 casos de

infecção e 60 óbitos
A Secretaria de Estado da

Saúde divulgou na quinta-feira
(6) mais 1.924 infecções e 60 mor-
tes pela Covid-19 no Paraná. O
Estado acumula 86.303 diagnós-
ticos positivos e 2.200 óbitos em
decorrência da doença. Há ajus-
tes nos casos confirmados deta-
lhados ao final do texto.

 Nesta quinta-feira, 1.104 pa-
cientes com diagnóstico confir-
mado de Covid-19 estão interna-
dos, sendo 844 em leitos SUS (400
em UTI e 444 em enfermaria) e
260 na rede particular (102 em
UTI e 158 em enfermaria).

Há outros 1.061 pacientes
internados - 479 em UTI e 582 em
enfermaria- que aguardam resul-
tados de exames. Eles estão em
leitos das redes pública e parti-
cular e são considerados casos
suspeitos de infecção pelo vírus
Sars-CoV-2.

 Os 60 pacientes que falece-
ram, relatados neste informa, es-
tavam internados. São 25 mulhe-
res e 35 homens, com idades que
variam de 18 a 91 anos. Os óbi-
tos ocorreram entre os dias 6 de
julho e esta quinta-feira, 06 de
agosto.

Os pacientes que faleceram
residiam em Curitiba (17),
Arapongas (5), Apucarana (4),
Maringá (4), Campo Mourão
(3), Foz do Iguaçu (3), Antonina
(2), Colorado (2), Fazenda Rio
Grande (2), Londrina (2),
Paranaguá (2).

Há um caso de óbito em cada
um dos municípios de Almirante

Tamandaré, Barbosa Ferraz,
Campina da Lagoa, Faxinal,
Itambé, Mandirituba, Marialva,
Nova Esperança, Paranavaí, Pi-
nhais, Quinta do Sol,
Quitandinha, São José dos Pi-
nhais e Uniflor.

O monitoramento da Secre-
taria da Saúde registra 966 ca-
sos de residentes de fora. 24
pessoas foram a óbito.

AJUSTES
Alteração de município:
Um caso confirmado no dia

23/07 em Curitiba foi transferi-
do para Almirante Tamandaré.
Outro confirmado no dia 31/07
em Rebouças foi transferido
para Curitiba.

Um caso confirmado no dia
30/07 em Curitiba foi transferi-
do para Marialva. Um caso con-
firmado no dia 02/08 em Lon-
drina foi transferido para
Arapongas.

Um óbito confirmado no dia
02/08 em Cascavel foi transferi-
do para Maringá. O óbito, de
uma mulher de 70 anos, confir-
mado no dia 190/7, em Nova Es-
perança, foi transferido para São
Paulo.

Exclusões:
Foram excluídos por

duplicidade de  informação um
caso confirmado no dia 03/008
em Curitiba; um confirmado no
dia 03/08 em Araucária; um
confirmado no dia 04/08 em
Curitiba, e outro confirmado no
dia 09/07 em Arapongas.
(AENPR)

Grandes empresas vão
apoiar 21 mil pequenos

comércios do Paraná
O Paraná será um dos esta-

dos beneficiados pelas ações do
Movimento Nós, uma iniciativa
de oito grandes empresas para
apoiar os pequenos varejos a su-
perarem a crise causada pela
pandemia do novo coronavírus.
Nesta quinta-feira (06), o gover-
nador Carlos Massa Ratinho
Junior participou de uma
videoconferência com executi-
vos das companhias envolvidas
no projeto. A proposta do Movi-
mento Nós é contribuir com a
retomada de 21 mil estabeleci-
mentos comerciais do Estado,
que empregam cerca de 65 mil
pessoas.

Formado pela Ambev, Auro-
ra Alimentos, BRF, Coca-Cola
Brasil, Grupo Heineken,
Mondelçz International, Nestlé e
PepsiCo, que figuram entre as
principais companhias de alimen-
tos e bebidas do País, a iniciati-
va atua em quatro eixos. A ideia
é ajudar na retomada das ativi-
dades e garantir a reabertura de
comércios locais, como bares,
lanchonetes, padarias, merceari-
as, empórios e restaurantes.

Ratinho Junior ressaltou que
a proposta do movimento vem
ao encontro das medidas toma-
das pelo Estado para garantir a
sobrevivência dos negócios
paranaenses, principalmente das
micro e pequenas empresas.
“Estamos abertos a construir
soluções com a iniciativa priva-
da e com grandes empresas  pre-
ocupadas com este momento e
têm boa vontade de adotar inici-
ativas que possam contribuir com
as pessoas afetadas”, afirmou.

“Temos um programa exten-
so para diminuir os impactos da
pandemia e planejar a retomada
econômica, mas também aceita-
mos novas sugestões”, disse o
governador. “Desde o início da
pandemia, zeramos o pagamen-
to de ICMS de micro e pequenas
empresas, a Fomento Paraná
destinou certa R$ 480 milhões em
créditos para autônomos e pe-
quenos empresários e também
vamos lançar uma série de inici-
ativas e pequenas campanhas
para reativar a economia, seme-
lhantes às adotadas pelo movi-
mento”, salientou.

 Para Victor Bicca, diretor de
Relações Governamentais da
Coca-Cola, as companhias dei-
xam a concorrência de lado para

contribuir com aqueles que mais
são afetados com a diminuição
da atividade econômica e pelas
medidas adotadas para evitar a
disseminação do coronavírus.
Juntas, as oito empresas devem
investir mais de R$ 370 milhões,
beneficiando em todo o Brasil
aproximadamente 300 mil estabe-
lecimentos, com cerca de 1 mi-
lhão de empregados e que ge-
ram um impacto positivo a até 3
milhões de pessoas.

Bicca citou um levantamen-
to da Associação Brasileira de
Bares e Restaurantes (Abrasel),
que estima que um terço dos es-
tabelecimentos comerciais do
Brasil podem fechar por causa da
pandemia. “É um trabalho inédi-
to não só no Brasil, como no
mundo, para vencer este momen-
to difícil que estados e países
enfrentam. Esta ação traz um tra-
balho coletivo em prol do peque-
no varejo, segmento que mais
sofre neste contexto”, afirmou.

“O Paraná é um estado im-
portante para todas essas empre-
sas. Por isso, juntos, buscamos
contribuir para ajudar na retoma-
da econômica e para que os pe-
quenos comércios tenham con-
dições de passar com força por
este momento crítico e que pos-
sam se reestabelecer”, salientou
o executivo.

 Além das medidas tomadas
desde o início da pandemia, com
isenção fiscal a micro e peque-
nas empresas e oferta de crédito
por meio da Fomento Paraná e
do Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul, o Go-
verno do Estado planeja uma
série de iniciativas para a reto-
mada da economia, com projetos
para atender principalmente os
setores  do varejo, serviços e
turismo, que geram a maioria dos
empregos do Estado.

São ações que envolvem di-
ferentes órgãos estatais, como as
secretarias da Fazenda; do Pla-
nejamento e Projetos
Estruturantes; Invest Paraná;
Fomento Paraná, BRDE. “O Es-
tado pensa forte retomada do va-
rejo e está para lançar um pro-
grama inovador envolvendo o
turismo. Vamos entrar com força
nesses segmentos”, salientou o
diretor-presidente da Invest
Paraná, Eduardo Bekin.

 O vice-governador Darci
Piana, que lidera as iniciativas do

Recupera Paraná, ressaltou que
o governo colabora com as inici-
ativas das entidades que repre-
sentam esses setores. “Junto
com outras instituições, o Gover-
no do Estado colocou recursos
nos fundos garantidores de cré-
dito, que dão garantia que pe-
quenos empresários tenham
acesso a um montante de até R$
900 milhões disponibilizado para
financiamentos pelas institui-
ções de crédito”, explicou.

O objetivo do Governo do Es-
tado, enfatizou o  secretário es-
tadual do Planejamento,
Valdemar Bernardo Jorge, é man-
ter o maior número de empregos.
“Queremos ajudar os empresári-
os a manter as portas abertas e
garantir trabalho para as pesso-
as. Estamos com iniciativas para
fomentar o consumo de produ-
tos feitos no Paraná e a compra
no comércio local”, destacou.

 O suporte do Movimento
Nós aos pequenos varejistas
está dividido em quatro frentes,
estruturadas para contemplar os
principais desafios enfrentados
pelo pequeno comerciante na re-
tomada de suas atividades. Ou-
tras empresas, de diferentes se-
tores, também podem contribuir
com as ações.

O primeiro eixo envolve a re-
abertura segura, com foco na
saúde. Neste período de transi-
ção, o Movimento Nós compar-
tilhará com os varejistas proto-
colos e treinamentos de prote-
ção e saúde, kits com máscaras,
álcool em gel, cartilha de boas
práticas, cartazes, entre outros
itens.

A segunda frente tem relação
com o reabastecimento facilita-
do do estoque. Respeitando as
políticas comerciais de cada
companhia integrante da coali-
zão, as empresas, de forma inde-
pendente, comprometem-se a
oferecer condições comerciais
mais facilitadas para ajudar os
pequenos pontos de venda a se
reabastecerem, especialmente na
primeira compra.

Os benefícios incluem prazos
maiores e mais parcelas de paga-
mento, crédito digital para a pri-
meira compra, descontos espe-
ciais, produtos bonificados e
produtos consignados. Também
está previsto o fortalecimento da
relação entre comércios locais e
consumidores. As empresas te-

rão ações para estimular o consu-
mo quando os estabelecimentos
puderem retomar as atividades, aju-
dando o pequeno varejista a me-
lhorar sua rentabilidade por, pelo
menos, três meses.

Outro eixo diz respeito ao for-
talecimento entre comércios locais
e consumidores. Entre as ações
desenhadas estão a reposição de
estoques de produtos com descon-
tos adicionais aos valores totais
dos pedidos ou em itens selecio-
nados; seleção de produtos com
promoção especial, cujo desconto
pode ser repassado para o consu-
midor; retorno de créditos a cada
compra, para ser usado em pedi-
dos futuros (cashback), entre ou-
tras ações.

Também foi criada uma campa-
nha publicitária – filmada na Mer-
cearia Fantinatto, em Curitiba –
com o intuito de conectar o con-
sumidor ao pequeno varejo, mos-
trando a importância de privilegiar
as compras no pequeno comércio
local.

Por fim, a iniciativa também vai
atuar na divulgação de informa-
ções relevantes do mercado. Pelo
site www.movimentonos.com.br,
os comerciantes podem ter acesso
a informações públicas e às opor-
tunidades oferecidas por gover-
nos, entidades e pelo próprio mer-
cado às micro e pequenas empre-
sas, como linhas de crédito, facili-
dades, entre outras medidas.

De acordo com os executivos
das companhias, todas as ações
serão implementadas respeitando
as decisões dos governos de cada
cidade e Estado para a reabertura
do comércio, tendo como priorida-
de a segurança e saúde de consu-
midores e comerciantes. O Movi-
mento Nós conta, ainda, com uma
consultoria independente em sua
governança, que assegura que não
há troca de informações sensíveis
e respeita integralmente a legisla-
ção antitruste vigente.

Participaram da
videoconferência o secretário de
Estado da Fazenda, Renê Garcia; e
os diretores das áreas de Relações
Institucionais e Governamentais
da BRF, Grazielle Parenti; da
Heineken, Renato Megda; da
Ambev, Filipe Barolo; Rodrigo
Moccia, gerente de Relações Go-
vernamentais da Ambev; da
Nestlé, Helga Franco; da Pepsico,
Cristiane Lopes; e da Mondelçz,
Allan Grabarz. (AENPR)

Estado abre vagas
para bolsistas atuarem
na Polícia Científica
O Governo do Estado anun-

cia novas vagas para profissio-
nais e estudantes da área da saú-
de que queiram atuar como bol-
sistas em ações de prevenção e
combate ao novo coronavírus.
Desta vez, as ações serão execu-
tadas em oito das 18 sedes da
Polícia Científica do Paraná nos
municípios de Curitiba,
Guarapuava, Toledo, Paranavaí,
Maringá, Umuarama, Londrina e
Jacarezinho. O edital contempla
32 vagas.

Desenvolvida em parceria en-
tre a Fundação Araucária, a Su-
perintendência Geral de Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior; a
Secretaria de Estado da Saúde e a
Itaipu Binacional, a ação de pre-
venção, cuidados e combate à
pandemia prevê um investimento
total de R$ 14,5 milhões.

Destes, R$ 234,4 mil serão
destinados a contratação para a
Polícia Científica. Este edital tem
a parceria da Secretaria da Segu-
rança Pública que, juntamente
com a Superintendência de Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superi-
or, irá supervisionar os 32 bolsis-
tas.

“Neste período, estes profis-
sionais serão valiosos e vão con-
tribuir grandemente em nossas
unidades, para que possamos ter
ainda mais agilidade e eficiência
no trabalho desempenhado pela
Polícia Científica. É um convênio
importante, que vai ampliar o tra-
balho integrado que já estamos
fazendo junto ao Governo do Es-
tado no combate à pandemia”,
afirma o diretor-geral da Polícia Ci-
entífica, perito Luiz Rodrigo
Grochocki.

“Estamos ampliando a atua-
ção dos bolsistas dos projetos de
extensão das universidades para
outro serviço importante do Es-
tado realizado nas sedes do Ins-
tituto Médico Legal”, explica o di-
retor de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação da Fundação Araucária
Luiz Márcio Spinosa.

“É um reforço que vem con-
tribuindo muito com a estratégia
do Governo de enfretamento à

pandemia e proporcionando
também uma experiência única
aos estudantes e profissionais
que atuam no programa”, diz
ele.

“A pandemia afeta todos os
setores da sociedade e de atua-
ção do poder público também.
Os protocolos de atuação dos
IMLs também foram alterados
por meio de norma nacional, so-
brecarregando as demandas e
serviços nestes locais. Abrimos
este edital para contribuir com
as atividades da polícia científi-
ca”, disse o superintendente
Geral de Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior Aldo Bona.

O prazo para submissão das
propostas pelas instituições es-
taduais de ensino superior e pela
Universidade Federal do Paraná
é até às 23h59 desta sexta-feira
(7)  pelo SigAraucária, localiza-
do no site da Fundação
Araucária. A divulgação das
propostas aprovadas acontece
a partir da segunda-feira (10).

O novo edital também prevê
a ampliação do número de quo-
tas de bolsas previstas na Di-
vulgação Científica das Ações
de Prevenção e Enfrentamento
do Novo Coronavírus, aumen-
tando a sua vigência por cinco
meses adicionais, passando esta
a ser de até nove meses.

A submissão eletrônica das
propostas deve ser feita pelo e-
protocolo, ao Setor de Convê-
nios da Fundação Araucária até
às 23h59 desta sexta-feira (7). A
divulgação das propostas apro-
vadas acontece a partir da se-
gunda-feira (10).

Informações a respeito das
inscrições poderão ser obtidas
pelos candidatos pelo e-mail
imprensa@seti.pr.gov.br e pelos
telefones (41) 3281-7339, (41)
3281-7338 e (41) 3281-7336.

Mais informações sobre o
edital em www.fappr.pr.gov.br -
Programas – Programas  Aber-
tos – CP 09/2020 – 3ª demanda
complementar de bolsistas Ação
com a Polícia Científica do
Paraná. (AENPR)
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Setor do turismo no Paraná debate
retorno das atividades

Em reunião ordinária (a 81ª), o
Conselho Paranaense de Turismo
(Cepatur) debateu na quarta-feira
(05) a retomada do turismo no Es-
tado no período pós-pandemia. A
reunião contou com a participa-
ção do ministro do Turismo, Mar-
celo Álvaro Antônio, e mais 78
participantes.

O encontro virtual foi aberto
pelo vice-governador Darci Piana,
e presidido pelo secretário de Es-
tado do Desenvolvimento Susten-
tável e Turismo, Márcio Nunes.

Marcio Nunes falou sobre os
esforços que o Paraná está fazen-
do para vencer a crise e garantir a
retomada do setor com seguran-
ça. Segundo ele, o entrosamento
entre o Conselho Paranaense de
Turismo, governador Carlos Mas-
sa Ratinho Junior e a Secretaria
está resultando numa série de
medidas que vão permitir a rea-
bertura dos atrativos turísticos
estaduais e dos estabelecimentos
comerciais, sempre levando em
conta a saúde da população.

A Sedest, por meio do Institu-
to Água e Terra (IAT), prevê a
abertura de Unidades de Preser-
vação para o próximo dia 15. Ou-
tros destinos paranaenses estão
voltando às atividades,
gradativamente, em todo o Esta-
do. “É um momento que exige
ações orquestradas com todos os
órgãos envolvidos, população e
trade turístico e, principalmente,
com a Secretaria de Saúde para
preservar o turista”, disse.

Além da apresentação das
ações do Ministério, durante a
Reunião Extraordinária, o diretor-
presidente da Invest Paraná,
Eduardo Bekin, apresentou o um
novo projeto que ainda está em
execução e faz parte do programa
de retomada do turismo do Paraná.
A ferramenta inovadora busca, ao
mesmo tempo, o aumento da arre-

cadação do setor turístico e a
promoção do turismo regional.

O projeto consiste em mais
um incentivo do Governo do Es-
tado para que os paranaenses
consumam produtos turísticos
regionais e viajem pelo Estado,
visando fomentar e potencializar
a retomada do turismo após a
pandemia a partir da oferta de
produtos regionais.

O coordenador do Grupo de
Trabalho (GT) do Turismo Reli-
gioso, Eliseu Rocha, divulgou o
Fórum Estadual de Turismo Re-
ligioso, que acontecerá de forma
virtual nos dias 13 e 14 de agos-
to. A próxima Reunião Ordinária
do Cepatur acontece no dia 8 de
outubro deste ano.

O ministro Marcelo Álvaro
Antônio apresentou as princi-
pais ações do Ministério do Tu-
rismo diante da pandemia, des-
tacando que as ações para
mitigação dos impactos por par-
te do governo federal se dividi-
ram em três momentos.

O primeiro foi o de socorro
ao setor, que ele chamou de “mo-
mento de sobrevivência”, com
ações como a flexibilização da
jornada de trabalho, a partir da
Medida Provisória 936, que teve
como objetivo principal, de acor-
de com ele, “preservar a sobre-
vivência de empresas e empre-
gos”, a importância de ações
como a não exigência de vistos
para turistas de Estados Unidos,
Canadá, Japão e Austrália para o
turismo nacional. O ministro des-
tacou que as ações para
mitigação dos impactos por par-
te do governo federal se dividi-
ram em três momentos.

A sanção da Medida Provi-
sória n.º 948 marcou o segundo
momento de atuação do Minis-
tério. A MP assegura aos
prestadores de serviços ou so-

ciedades empresárias do setor
do turismo e cultura a não
obrigatoriedade de reembolso de
valores pagos pelo consumidor
em caso de cancelamento de ser-
viços, de reservas e de eventos,
incluídos shows e espetáculos.

Enquanto que o crédito ge-
rado em casos previstos de re-
embolso poderá ser utilizado
pelo consumidor no prazo de 12
meses, contado da data de en-
cerramento do estado de calami-
dade pública.

Já o terceiro momento foi a
prorrogação da MP 963, que abre
crédito extraordinário de R$ 5 bi-
lhões para o Financiamento da
Infraestrutura Turística Nacional,
sob a supervisão do Fundo Ge-
ral do Turismo (Fungetur).

Para a retomada do turismo,
Marcelo Antônio disse que é
necessário equilibrar a balança

comercial do turismo, que já apre-
senta déficit de R$ 13 bilhões.
Uma das soluções, para ele, é o
turismo regional. “Há uma ten-
dência para o turismo regional, a
promoção dos destinos domés-
ticos. Por isso temos uma meta
de alcançar 100 milhões de turis-
tas domésticos”, disse.

Ele finalizou a participação fa-
lando sobre a criação do Selo de
Biossegurança do Brasil e sobre a
concessão dos parques nacionais,
que têm como principal objetivo
dar segurança e confiança para
que o turista possa viajar pelo país.
“A intenção é incentivar os turis-
tas a visitar os destinos que te-
nham esse selo, aliado a isso pre-
tendemos viabilizar a concessão
dos parques. Com isso, a popula-
ção terá destinos mais
estruturados, com um turismo re-
ceptivo mais qualificado”.

O presidente da Paraná Tu-
rismo, Jacob Mehl, fez um breve
histórico do Conselho, com ên-
fase na relevância que tem pe-
rante aos empresários e opera-
dores de turismo nesse período
de crise.  Além disso, fez alguns
questionamentos ao secretário
de Atração de Investimentos do
Ministério do Turismo, Lucas
Fiuza, sobre como as Áreas Es-
peciais de Interesse Turístico,
como Angra Doce, podem ter
acesso aos benefícios da Lei
6.513/1977. Segundo o secretá-
rio, a lei é muito genérica e anti-
ga (década de 70) e que está em
fase de revisão. Outro
questionamento do presidente
da PRTur foi sobre a possibilida-
de de uma tratativa com a Agên-
cia Nacional de Transportes Ter-
restres para a não cobrança da
taxa anual de R$ 1.800, conside-

rada abusiva, por ônibus cadastra-
dos. Fiuza respondeu que essa
tratativa pode ser considerada em
breve.

As perguntas foram encaminha-
das previamente ao Ministério e
formuladas por conselheiros, que
fazem parte de entidades ligadas ao
Cepatur, como Associação Brasileira
de Jornalistas de Turismo do Paraná
(Abrajet-PR), Sindicato das Empre-
sas de Transporte por Fretamento
de Curitiba e Municípios do Paraná
(Sinfretiba), Associação Turística do
Norte Pioneiro/Região Turística
Norte Pioneiro (ATunorpi) e Asso-
ciação Brasileira de Agências de
Viagens (ABAV-PR).

Os questionamentos fazem par-
te da preocupação da autarquia e
da Sedest, que trabalham desde o
começo da pandemia em ações que
integram o plano de retomada do
setor do turismo. São estratégias e
ações para a reabertura, como exe-
cução de certificados de seguran-
ça e protocolos sanitários para que
os destinos paranaenses reiniciem
suas atividades sem colocar em ris-
co a saúde do turista.

Considerando as perdas eco-
nômicas do setor de aproximada-
mente R$3,93 bilhões, entre os me-
ses de março e maio, a Paraná Tu-
rismo vem trabalhando com uma
série de ações de apoio e orienta-
ção ao setor do turismo, para a pre-
paração do retorno das atividades
no Estado.

O trabalho é norteado por es-
tudos da Organização Mundial do
Turismo e pesquisas desenvolvi-
das pela autarquia que representa
o turismo no Paraná, apontando
que o retorno das atividades turís-
ticas se dará primeiramente com o
regional, a curta distância. Na
sequência, o governo visa o turis-
mo nacional, com as longas distân-
cias e, por último, o turismo inter-
nacional. (AENPR)

Paraná terá R$ 540 milhões para
investir em habitação popular

O Governo do Estado vai
viabilizar a construção de 4.163
novas casas populares por meio
de uma modalidade do progra-
ma Casa Fácil Paraná. Os muni-
cípios beneficiados serão
Arapongas e Londrina, na Re-
gião Norte; e Ponta Grossa, nos
Campos Gerais.

O convênio com a Pacaembu
Construtora, empresa com sede
em São Paulo, prevê investimen-
tos de R$ 540 milhões. O acordo
foi assinado nesta quarta-feira
(5), em cerimônia no Palácio
Iguaçu, pelo governador Carlos
Massa Ratinho Junior, o presi-
dente da Cohapar, Jorge Lange,
prefeitos e representantes da
empresa. A expectativa é que as
casas fiquem prontas no primei-
ro semestre de 2022.

“Londrina, Arapongas e
Ponta Grossa são três cidades
importantes para o desenvolvi-
mento do Paraná. É uma honra e
nos deixa muito motivados po-
der anunciar um investimento
deste porte, de mais de meio bi-
lhão”, destacou Ratinho Junior.

Em Londrina, serão 1.474
imóveis divididos em duas eta-
pas, com 894 e 580 unidades,
respectivamente. Arapongas
receberá as obras de 1.479 ca-
sas, enquanto Ponta Grossa terá
outras 1.210. Os recursos a se-
rem aplicados nas localidades
foram obtidos pela construtora
por meio do Programa Nacional
de Habitação Urbana, do Gover-
no Federal. O programa é volta-
do para famílias com renda de

até seis salários mínimos.
“Além de trazer a iniciativa

provada para trazer investimen-
tos, a preocupação do Governo
do Estado e da Cohapar é aten-
der aquelas famílias mais caren-
tes, muitas delas que não têm
condição de pagar uma parce-
la”, disse o governador.

Ratinho Junior destacou
ainda que o Governo do Paraná
almeja a construção de 9 mil mo-
radias em diversos municípios
do Estado até 2022. O investi-
mento estimado por meio desta
modalidade do Casa Fácil
Paraná, em parceria com a
Pacaembu Construtora, é da or-
dem de R$ 1 bilhão a serem apli-
cados ao longo dos próximos
anos.

“Faz parte de um grande pa-
cote habitacional que temos para
o Estado. Essa modalidade vai
chegar a outras cidades do
Paraná”, afirmou.

O Governo do Estado, por
meio da Cohapar, atuará na pres-
tação de serviços de
assessoramento técnico à cons-
trutora. Também serão concedi-
dos benefícios do fornecimento
dos materiais da rede de água e
esgoto pela Sanepar, além da exe-
cução das redes de energia e
unidades consumidoras através
da Copel, contribuindo para a
redução do custo final das mo-
radias para as famílias a serem
atendidas pelo empreendimento.

“Essa parceria do Estado
com a construtora permite que
as obras aconteçam e que as

unidades fiquem mais baratas
para quem vai comprar”, expli-
cou o presidente da Cohapar,
Jorge Lange. “É uma modalida-
de que vai ajudar muito a dimi-
nuir o déficit habitacional do
Paraná”, acrescentou.

 As moradias serão destina-
das a famílias com renda de até
seis salários mínimos, que con-
tarão com condições facilitadas
de pagamento junto aos agen-
tes financeiros habilitados pelo
Governo Federal.

Entre as vantagens, estão
subsídios parciais para redução
das prestações e possibilidade
de uso do saldo do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) como valor de entrada
do financiamento imobiliário.

“O Paraná é uma potência no
mercado de habitação. Quando
o Estado é parceiro da iniciativa
privada, você gera mais empre-
go, renda e abre as possibilida-
des de conseguirem a casa pró-
pria, em um ciclo que se
autoalimenta”, destacou o vice-
presidente de negócios da cons-
trutora, Victor Bassan de
Almeida.

Com base em estudos, a es-
timativa é de que os investimen-
tos aplicados nas obras devem
resultar na geração de mais de
quase 11 mil empregos.

Para o Governo, além dos be-
nefícios diretos aos futuros pro-
prietários e indiretos aos traba-
lhadores envolvidos, ainda há
uma expectativa de incremento
de R$ 27 milhões de arrecada-

ção para os cofres estaduais por
meio do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços
(ICMS).

“Ajuda a criar empregos para
que os pais de família possam le-
var dinheiro para casa e também
colabora para que o Estado pos-
sa sair mais rapidamente desta cri-
se econômica decorrente da
pandemia de coronavírus”, afir-
mou Ratinho Junior.

Prefeito de Arapongas, Sérgio
Onofre ressaltou que o pacote
habitacional integra uma série de
ações do Governo do Estado no
município. “Arapongas tem ne-
cessidade de casas populares, e
agora o Governo do Estado nos
ajuda a concretizar mais uma par-
ceria”, disse.

Para o prefeito de Ponta Gros-
sa, Marcelo Rangel, o investimen-
to anunciado nesta quarta-feira
reforça o poder de recuperação
econômica do Estado, mirando in-
vestimentos justamente na parce-
la mais carente da população.

“A união entre Ponta Grossa e
o Estado é muito benéfica. No meio
de uma pandemia podermos anun-
ciar a construção de casas própri-
as e a geração de emprego é moti-
vo de muito orgulho”, afirmou.

“Vemos a dificuldade das pes-
soas que moram em Londrina em
conseguir a casa própria. Em um
programa como esse, a prestação
da unidade sai mais barato do que
um aluguel. É a maneira de dar ci-
dadania às pessoas”, acrescentou
Marcelo Belinati, prefeito de Lon-
drina.  (AENPR)

O Tribunal de Contas da União
(TCU), a Controladoria-Geral da
União (CGU), a Advocacia-Geral
da União (AGU) e o Ministério da
Justiça e da Segurança Pública
assinaram um termo de coopera-
ção técnica sobre ações de com-
bate à corrupção, em especial so-
bre a realização de acordos de
leniência com empresas acusadas
de desvio de recursos públicos. A
construção do acordo foi coorde-
nada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), e a assinatura acor-
reu em solenidade realizada por
videoconferência.

O instrumento do acordo de
leniência foi criado pela chamada
Lei Anticorrupção e trata da
responsabilização administrativa
e civil de empresas pela prática de
atos contra a administração pú-
blica. O objetivo do acordo é iden-
tificar outros envolvidos na infra-
ção e devolver os valores desvia-
dos aos cofres públicos.  O Mi-
nistério Público Federal (MPF)
confirmou o interesse em aderir ao
acordo.

Com a assinatura do termo de
cooperação, o TCU passa a parti-
cipar das negociações conduzidas
pela CGU, pela AGU e pelo MPF
na celebração dos acordos e po-
derá estimar os danos ao erário e
sugerir novas tratativas, a partir
das informações compartilhadas
pelos demais órgãos. Entretanto,
CGU e a AGU poderão firmar o
acordo mesmo sem o aval do tri-
bunal, caso não seja possível al-
cançar consenso nas negociações
complementares.

De acordo com o documento,
as instituições também poderão
estabelecer a compensação ou o
abatimento de multas pagas pelas
empresas em crimes previstos por
mais de uma lei, para evitar paga-
mentos ou cobranças em
duplicidade. Embora o MPF ainda
não tenha aderido formalmente ao
acordo, a participação do Minis-
tério Público consta do termo de
cooperação.

Coordenação
No termo assinado, os órgãos

públicos se comprometem a agir

Órgãos assinam termo
de cooperação sobre
acordos de leniência

de forma coordenada, respeitan-
do suas respectivas atribuições
e competências. “Sem isso, se
geram insegurança jurídica, con-
flitos interinstitucionais,
sobreposição de atuações, insu-
ficiência ou vácuos na atuação
estatal, impunidade e
desproporcionalidade na puni-
ção das pessoas físicas e jurídi-
cas. Enfim, não se garante a jus-
ta prevenção e combate à
corrupção”, diz o documento.

No andamento de investiga-
ções, se MPF, Polícia Federal ou
TCU constatarem a participação
de empresa em crimes, deverão
acionar a CGU e a AGU para
eventual aplicação dos termos
da Lei Anticorrupção. Caso a
CGU constate o envolvimento de
pessoas físicas nos delitos, de-
verá informar o MPF e a PF para
atuação em matéria penal, bem
como a AGU e o MPF para apu-
ração em matéria de improbidade
administrativa. As comunica-
ções, entretanto, só deverão
ocorrer se não colocarem as in-
vestigações em risco.

Após a celebração do acor-
do de leniência, a CGU e a AGU
compartilharão as informações e
documentos fornecidos pela
empresa colaboradora. Esses
dados, que não poderão ser usa-
dos para punir a companhia pe-
los mesmos atos ilícitos, pode-
rão levar à responsabilização
das pessoas físicas ou jurídicas
envolvidas e apuração de even-
tual dano não resolvido pelo
acordo de leniência.

Em nota, o MPF informou
que tem interesse de participar
desse órgão coletivo para nego-
ciação de acordos de leniência.
Todavia, aguarda manifestação
da 5ª Câmara de Coordenação e
Revisão, órgão superior do MPF
encarregado da avaliação dos
acordos de leniência como inte-
grantes da temática do combate
à corrupção. O procurador-geral
da República, Augusto Aras,
aguarda nota técnica que está em
elaboração pelo colegiado para
se posicionar sobre o tema.
(Agência Brasil)

contato@jornalodiasp.com.br

Preso pela PF, Baldy pede
licença de cargo de secretário

O secretário de Transportes do
Estado de São Paulo, Alexandre
Baldy, preso na quinta-feira, (6) du-
rante a Operação Dardanários, da
Polícia Federal (PF), na capital pau-
lista, pediu licença de 30 dias do
cargo. Segundo o governo do es-
tado de São Paulo, o secretário
afasta-se da administração estadu-
al para se concentrar exclusiva-
mente em sua defesa. 

“À frente da Secretaria dos
Transportes Metropolitanos,

Baldy retomou obras de mobili-
dade, garantiu a renovação da
frota de ônibus intermunicipais
e acelerou a construção de cin-
co estações do Metrô. Alexan-
dre Baldy tem demonstrado
competência, dedicação e pos-
tura idônea no exercício da sua
função no governo de São Pau-
lo”, diz nota do Palácio dos Ban-
deirantes.

A Secretaria dos Transportes
Metropolitanos passará a ser

comandada temporariamente
pelo secretário executivo, Paulo
Galli.

De acordo com o Ministério
Público Federal (MPF), a Opera-
cão Dardanairios eì desdobra-
mento das operações Fatura Ex-
posta e SOS, que apuram desvi-
os de recursos do estado do Rio
de Janeiro repassados para a or-
ganizacão social (OS) Pro-Sau-
de, que administrou diversos
hospitais no Rio de Janeiro e ou-

tras localidades do pais.
O MPF informou que, a partir

da colaboração premiada de ex-di-
retores da OS, foi possível con-
cluir como era feito o pagamento
de vantagens indevidas para agen-
tes que pudessem interceder em
favor dela nos recebimentos do
contrato de gestaÞo do Hospital
de Urgência da RegiaÞo Sudoeste
(HURSO), em Goiânia, administra-
do pela Proì-Sauìde entre 2010 e
2017. (Agência Brasil)


